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I. Sumário executivo 

O presente relatório tem por objeto a ação de supervisão realizada pela Autoridade da 

Mobilidade e dos Transportes (AMT) a dez autoridades de transportes e a cinco operadores 

de serviço público de transporte de passageiros (adiante designados, por “autoridades de 

transportes” ou “AT” e “operadores”), com o objetivo de: 

1. Verificar se foram adotadas as recomendações e determinações emitidas pela AMT nos 

pareceres prévios vinculativos (PPV) que precederam a celebração de contratos de serviço 

público;  

2. Verificar se o desempenho operacional do serviço prestado pelos operadores está a ser 

monitorizado e fiscalizado pelas respetivas AT, em conformidade com os indicadores 

constantes dos respetivos contratos de serviço público; 

3. Avaliar a fiabilidade e o rigor dos procedimentos de tratamento da informação e de reporte 

às entidades competentes, no contexto da avaliação do cumprimento dos objetivos de 

desempenho e do cálculo de eventuais penalidades contratuais no âmbito dos referidos 

contratos. 

Para o efeito, foi recolhida informação sobre a execução contratual e realizadas ações de 

fiscalização aos sistemas de apoio à exploração (SAE) de uma amostra de operadores 

abrangidos pela presente ação e que consistiram em visitas da equipa de supervisão da AMT 

aos serviços responsáveis pelo controlo da operação e monitorização dos indicadores de 

desempenho dos contratos. 

Neste contexto, no presente relatório são identificados, para cada operador: (i) as 

determinações e recomendações de que o contrato foi alvo aquando da emissão de PPV pela 

AMT; (ii) os indicadores de desempenho e outras previsões constantes do respetivo contrato 

de serviço público; (iii) as observações resultantes das ações no terreno. 

As evidências da execução contratual recolhidas, a experiência obtida na monitorização e as 

melhores práticas nacionais e internacionais justificam a formulação de recomendações aos 

concedentes e aos concessionários, no sentido da promoção de uma execução e 

monitorização mais rigorosas, criando incentivos à disponibilização de serviços de maior 

qualidade, objetiva e mensurável, e uma melhor comunicação com os passageiros. 
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Tal revela-se da maior importância para maximizar recursos públicos e tornar os serviços de 

transportes mais atrativos, fomentando a transferência modal e promovendo a 

descarbonização do setor e o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos pelo 

Estado Português. 

Assim, em resultado do constatado no decurso da ação de supervisão, pode concluir-se o 

seguinte: 

• Ficou evidenciado que a não implementação integral de determinações ou a ponderação 

adequada de recomendações da AMT nos PPV sobre peças de procedimento tendentes à 

contratação de serviços de transportes dificulta a avaliação da execução contratual e a 

obtenção de informação quanto ao desempenho dos operadores, seja para efeitos de 

fiscalização seja para efeitos de comunicação com o público. 

• As AT abrangidas pela presente ação de supervisão, pese embora os esforços, não 

lograram na sua maioria desenvolver mecanismos satisfatórios de acompanhamento da 

execução contratual, tendo sido possível constatar que a maioria das mesmas não 

elaborou relatórios de execução contratual durante toda a vigência do contrato. 

• Foi também possível constatar que as AT não recorrem aos mecanismos sancionatórios 

existentes, seja legal, regulamentar, ou contratualmente, como forma de assegurar o 

cumprimento das obrigações dos operadores.  

• Constatou-se a existência, em todos os operadores abrangidos pela ação de supervisão 

aos sistemas tecnológicos de recolha e tratamento de informação, de sistemas de apoio à 

exploração e ao reporte que permitem a gestão dos serviços e o reporte de informação 

para fins diversos. 

• Da análise efetuada não resultaram quaisquer evidências de falta de fiabilidade daqueles 

sistemas, que estarão adequados aos indicadores de desempenho existentes em cada 

operador, pese embora o nível de automação seja variável. 

É de salientar a boa colaboração e disponibilidade de todos os operadores, assim como das 

AT, quanto às solicitações da AMT. 

Em face das constatações decorrentes da ação de supervisão, são formuladas diversas 

recomendações a serem ponderadas e contempladas nos contratos de serviço público. 
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De facto, passados vários anos da implementação de contratos de serviço público de primeira 

geração, resultam evidências da necessidade de avançar para uma nova fase de maior 

exigência, sobretudo no que se refere à monitorização e fiscalização da qualidade do serviço 

prestado e da eficiência do investimento. 

  



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 8 de 161 

 
 
 

 

II. Enquadramento 

A AMT tem vindo a concretizar o objetivo estratégico de reforço da supervisão e monitorização 

junto dos setores regulados, no sentido de assegurar a conformidade legal da atuação das 

entidades destinatárias da sua atividade, incentivar soluções para problemas que possam 

conflituar com o normal funcionamento dos mercados, e garantir a defesa dos interesses dos 

consumidores e utilizadores, bem como a melhoria dos serviços prestados, considerando os 

seguintes vetores: 

• Contribuição para a realização de investimentos sustentáveis e para melhorar a qualidade 

na oferta de serviços de transporte e infraestruturas.  

• Efetuar recomendações legislativas que fomentem a concorrência e a eliminação de 

barreiras à entrada de novos operadores, e que concorram para a modernização do país.  

• Monitorização rigorosa na promoção dos direitos dos consumidores, assegurando 

transparência e qualidade, bem como a necessária atuação dos regulados na melhoria dos 

serviços sobre as queixas reportadas. 

Para o efeito, foi prevista no Plano de Atividades de 2024 a realização de uma “ação de 

supervisão à execução contratual e ao cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros, ao abrigo da Lei n.º 52/2015, de 9 

de junho, no sentido de assegurar a legalidade da atuação dos stakeholders e garantir a 

implementação das melhores práticas na contratualização de serviços públicos de transporte 

de passageiros”. 

De facto, os estatutos da AMT, aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de 

maio (Decreto-Lei n.º 78/2014), atribuem-lhe a competência de “Emitir parecer prévio 

vinculativo sobre peças de procedimento de formação dos contratos de concessão ou de 

prestação de serviços públicos nos setores regulados, ou sobre alterações promovidas aos 

contratos em vigor” (cf. alínea d) do n.º 2 do artigo 34.º).  

Neste âmbito, a AMT pode “j) Emitir recomendações sobre a conceção, desenho e alteração 

dos contratos de fornecimento de serviços públicos, incluindo concessões e contratos 

celebrados em regime de parcerias público-privada nos setores regulados;” (artigo 5.º, n.º 1), 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 9 de 161 

 
 
 

 

“c) Adotar e dirigir às empresas e agentes económicos as decisões, instruções vinculativas, 

diretivas e recomendações que se mostrem necessárias à boa execução da sua missão;” 

(artigo 15.º, n.º 1) e emitir “instruções vinculativas às entidades reguladas no âmbito dos seus 

poderes de regulação, de promoção e defesa da concorrência e de supervisão.” (artigo 36.º, 

n.º 1, todos dos Estatutos da AMT).  

Para prossecução das atribuições em matéria de defesa dos direitos e interesses dos 

consumidores e utilizadores em relação aos preços, aos serviços e respetiva qualidade, a lei 

garante à AMT o poder de fiscalizar a aplicação de leis e regulamentos e demais normas 

aplicáveis às atividades sujeitas à sua jurisdição, podendo levar a cabo ações de inspeção 

para verificação de determinados factos sempre que se esteja perante circunstâncias que 

indiciem perturbações nos setores regulados.  

No que respeita aos poderes sancionatórios, refere o artigo 34.º, n.º 5, alíneas c) a e) dos 

Estatutos da AMT que compete em especial a esta entidade “Aplicar penalidades e determinar 

a aplicação de sanções contratuais às entidades reguladas”, “Instruir e decidir os processos 

de contraordenação (…)” e "Aplicar sanções de natureza administrativa (…).”  

É, pois, neste quadro legislativo, e com base nos amplos poderes de que a AMT dispõe em 

matéria de fiscalização e sancionamento das entidades reguladas que se insere a presente 

ação de supervisão. 

Importa, assim, verificar se as determinações e recomendações constantes dos PPV emitidos 

pela AMT e objeto da presente ação de supervisão foram aceites e incorporadas, pelas AT, 

nas respetivas peças do procedimento e contratos.  

Outra dimensão da verificação da compliance com a legislação nacional e europeia é a 

execução contratual. Com efeito, a compliance afere-se não apenas na definição inicial dos 

termos dos contratos de serviço público, mas também durante a sua execução, 

implementação e eventual revisão, designadamente, na monitorização do cumprimento de 

obrigações contratuais, na fiscalização e sancionamento das mesmas. 

Assim, além da verificação do cumprimento das determinações e recomendações da AMT 

constantes dos PPV, foi ainda verificado se os relatórios de execução contratual tinham sido 

elaborados e se os mesmos incluíam a informação necessária à avaliação do cumprimento 

das obrigações contratuais. 
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De facto, sem prejuízo das atribuições e competências próprias da AMT enquanto regulador 

económico independente, cabe às AT criar e implementar as condições legais e contratuais 

de base que permitam a disponibilização de serviços de transportes enquadrados em termos 

equitativos, concorrenciais, organizativos e institucionais. 

A AMT, no âmbito das atribuições e competências que lhe estão legalmente cometidas pelos 

seus Estatutos, prossegue uma articulação com as AT e com os operadores, designadamente 

através de uma adequada transmissão, por parte destes, de informação relevante, no âmbito 

da execução dos contratos, com especial incidência, e para os devidos efeitos, na verificação 

regular da conformidade legal, nacional e europeia, atribuição de compensações financeiras, 

regras e princípios de âmbito tarifário, e regras regulamentares e contratuais relativas aos 

direitos e interesses dos consumidores e que assumem impacto concorrencial.  

A adequada informação sobre a execução contratual: i) contribui para a análise sobre a 

sustentabilidade económica do Ecossistema da Mobilidade e Transportes local e regional, 

assegurando uma mobilidade eficiente e sustentável; e ii) permite avaliar a manutenção e 

desenvolvimento da cobertura dos serviços de transporte no território e a existência de 

soluções de mobilidade combinada e sustentável disponíveis para toda a população, de 

acordo com as suas especificidades, limitações e condicionamentos, tendo em vista um 

sistema de transportes mais eficiente, abrangente, inclusivo e de maior qualidade. 

No 2.º semestre de 2023 a AMT realizou uma ação de supervisão a nove operadores de 

serviço público de transporte de passageiros e à empresa gestora da infraestrutura 

ferroviária1, que teve dois grandes objetivos:  

(i) Verificar se o desempenho operacional do serviço prestado estava a ser monitorizado e 

fiscalizado em conformidade com os indicadores constantes dos respetivos contratos de 

serviço público;  

(ii) Avaliar a fiabilidade e rigor dos procedimentos de tratamento da informação e de reporte 

às entidades competentes, no contexto da avaliação do cumprimento dos objetivos de 

 
1 https://www.amt-autoridade.pt/media/4553/comunicado-relat%C3%B3rio.pdf. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/4553/comunicado-relat%C3%B3rio.pdf
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desempenho e do cálculo de eventuais penalidades contratuais no âmbito dos referidos 

contratos.  

Nessa ação de supervisão foram abrangidos alguns dos maiores operadores de serviço 

público de transporte de passageiros – Metropolitano de Lisboa, E.P.E.; Transtejo, 

Transportes do Tejo, S.A. e Soflusa – Sociedade Fluvial de Transportes, S.A.; a CP- Comboios 

de Portugal E.P.E.; a MTS – Metro, Transportes do Sul, S.A.; a Fertagus, Travessia do Tejo, 

S.A.; a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, E.M., S.A.; a Sociedade de Transportes 

Colectivos do Porto, E.I.M. S.A.; e o Metro do Porto, S.A. – assim como a empresa gestora 

da infraestrutura ferroviária, a Infraestruturas de Portugal, S.A. A AMT recolheu informação 

sobre a execução contratual e realizou ações de fiscalização aos sistemas de apoio à 

exploração dessas empresas, através de visitas aos serviços responsáveis pelo controlo da 

operação e monitorização dos indicadores de desempenho.  

A experiência obtida na monitorização dos contratos e as melhores práticas nacionais e 

internacionais justificaram a formulação de recomendações, no sentido da adaptação dos 

contratos a uma execução e monitorização mais rigorosas, criando incentivos à 

disponibilização de serviços de maior qualidade, objetiva e mensurável, e uma melhor 

comunicação com os passageiros:  

(i) Em matéria de sustentabilidade quanto à necessidade de medir os impactos do serviço 

prestado;  

(ii) Quanto aos indicadores de desempenho, que devem ser mais rigorosos e detalhados e 

permitir a efetiva deteção de incumprimentos e constituir verdadeiros incentivos à 

prestação de um serviço de qualidade;  

(iii) Quanto à atração para o transporte público, por via da melhoria da relação com os 

passageiros, através da melhor comunicação do serviço prestado, da comunicação de 

disrupções e da transparência da informação do serviço efetivamente prestado;  

(iv) Em matéria de acessibilidade e inclusividade, com especial atenção aos passageiros com 

mobilidade reduzida;  

(v) Quanto à eficiência dos investimentos, em função dos serviços que efetivamente se pode 

disponibilizar face à procura;  
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(vi) Quanto aos procedimentos de gestão de contratos, de forma a garantir um 

acompanhamento próximo da execução do serviço público, tendo em vista a sua 

eficiência e qualidade.  

Para maior garantia dos direitos dos passageiros, recomendou-se ainda que:  

(i) Todas as obrigações contratuais, sobretudo de desempenho operacional e de qualidade, 

sejam definidas de forma objetiva, clara e mensurável e estejam associadas a 

penalidades e/ou bonificações contratuais, com enfoque na qualidade do serviço 

efetivamente prestado e não apenas na produção de serviços, como sejam conforto, 

limpeza, comodidade, atendimento, acessibilidade, inclusividade, rapidez, segurança e 

comunicação;  

(ii) Exista aferição periódica e sistemática de toda as obrigações contratuais, sobretudo de 

desempenho operacional e de qualidade, de forma a permitir isolar disrupções do serviço 

aos passageiros (seja ou não incumprimento imputável à empresa), encontrar com maior 

facilidade as causas e eventualmente ajustar os horários e frequências afixadas, tornando 

mais transparente a oferta de transporte público que a empresa consegue efetivamente 

disponibilizar e não aquela que estimava disponibilizar.  

(iii) Seja garantida a transparência da comunicação com os passageiros. Na perspetiva do 

passageiro, bastará a simples constatação de sucessivas não realizações de horários, 

frequências ou serviços para considerar que existe incumprimento (ainda que possa não 

ser imputável à empresa). Comunicar altas taxas de regularidade ou pontualidade ao 

mesmo tempo que existem disrupções sucessivas, não é aceitável ou compreensível na 

perspetiva do passageiro. 

A ação de supervisão realizada em 2023, a que se junta a ação a que o presente relatório se 

reporta e a ação realizada durante o ano de 2025 a seis AT (Área Metropolitana de 

Lisboa/Transportes Metropolitanos de Lisboa, Área Metropolitana do Porto/Transportes 

Metropolitanos do Porto, Comunidade Intermunicipal do Oeste, Comunidade Intermunicipal 

do Tâmega e Sousa, Comunidade Intermunicipal do Douro e AMAL – Comunidade 

Intermunicipal do Algarve), destinada a verificar e avaliar do exercício das competências de 

supervisão, fiscalização e sancionatórias, previstas nos artigos 42.º e seguintes da Lei  

n.º 52/2015, de 9 de junho, que aprovou o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte 
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de Passageiros (RJSPTP) permitiram a recolha no terreno de elementos essenciais para, 

passados vários anos da implementação dos contratos de serviço público de primeira 

geração, dar corpo às orientações da AMT para os contratos de segunda geração, avançando 

para uma nova fase de maior exigência, sobretudo no que se refere à qualidade do serviço 

prestado e da relação das empresas com os passageiros. 

Para efeitos de análise é necessário considerar o RJSPTP, bem como o Regulamento (CE) 

n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, alterado pelo 

Regulamento (UE) n.º 2016/2338, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro, 

relativo aos serviços públicos de transporte de passageiros (Regulamento 1370/2007). 

Este regulamento produziu uma profunda reforma a nível nacional e europeu, em que todos 

os operadores do mercado de transporte sujeitos a obrigações de serviço público (OSP) e 

com compensação financeira em razão da OSP e/ou da atribuição de um direito exclusivo 

passaram a estar abrangidos pela obrigação de celebração de contrato de serviço público 

entre o operador e a competente autoridade de transportes, na sequência de um procedimento 

de contratação pública.  

Para a matéria em apreço, importa ainda referir que, nos termos do disposto no artigo 4.º do 

RJSPTP, compete às AT, na prossecução das suas atribuições, estabelecer as OSP, 

determinar e aprovar os regimes tarifários a vigorar, bem como fiscalizar e monitorizar a 

exploração no âmbito do serviço público de transporte de passageiros. 
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III. Metodologia definida para a ação de supervisão 

A ação de supervisão teve por objeto os contratos cujas peças do procedimento foram objeto 

dos seguintes PPV: 

• Parecer n.º 18/AMT/2017 – Município de Viseu 

• Parecer n.º 40/AMT/2020 – Município da Guarda 

• Parecer n.º 87/AMT/2020 – Município de Torre de Moncorvo 

• Parecer n.º 42/AMT/2021 – Município de Oleiros 

• Parecer n.º 46/AMT/2021 – Município de Anadia 

• Parecer n.º 61/AMT/2021 – Município de Moimenta da Beira 

• Parecer n.º 89/AMT/2021 – Município da Nazaré 

• Parecer n.º 08/AMT/2022 – Município de Santa Maria da Feira 

• Parecer n.º 25/AMT/2022 – Município de Almeida 

• Parecer n.º 118/AMT/2023 – Município de Trancoso 

 

A metodologia adotada para a ação de supervisão foi a seguinte: 

1. Análise, para cada um dos pareceres acima identificados, da informação disponível 

internamente e/ou em fontes públicas. 

2. Envio de ofício às AT a solicitar a informação em falta, nomeadamente os contratos 

assinados e respetivos anexos rubricados e os relatórios de execução contratual. Estes 

pedidos foram efetuados em agosto de 2024 e posteriormente reiterados em outubro de 

2024. 

3. Verificação do acolhimento das determinações e recomendações constantes dos PPV, 

com o objetivo de avaliar sobre o seu cumprimento. 

4. Foi ainda efetuado o cruzamento com informação pública disponível, nomeadamente no 

Sistema de Informação de Transportes Públicos de Passageiros (STePP), criado nos 

termos do n.º 1 do artigo 22.º do RJSPTP. 
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5. No caso do serviço público de transporte de passageiros em operação nas AT Município 

de Viseu, Município da Guarda, Município de Anadia, Município de Almeida e Município de 

Trancoso, a AMT efetuou ações de supervisão no terreno aos respetivos operadores, tendo 

em vista a verificação dos sistemas de apoio à exploração implementados. Assim, foram 

objeto da ação de supervisão os seguintes operadores: 

 

Os resultados da ação de supervisão aos sistemas de apoio à exploração implementados 

pelos operadores constam da secção relativa a cada parecer. 

6. Acompanhamento dos desenvolvimentos ocorridos desde as interações tidas com a AMT 

na sequência da presente ação de supervisão e no âmbito de pedidos de emissão de PPV.    

 

As seguintes AT não deram resposta (total ou parcialmente) ao pedido de informação enviado 

pela AMT: 

• Município de Moimenta da Beira 

Em 8 de julho de 2021, a AMT emitiu o parecer n.º 61/AMT/2021, relativo ao “Concurso 

Público para a Prestação de Serviços de Transporte Público de Passageiros e de 

Transporte Escolar e Serviço Integrado de Mobilidade no Município de Moimenta da Beira.” 

Este parecer – favorável, condicionado ao cumprimento de determinações ali formuladas 

relacionadas, em suma, com a formulação de indicadores de desempenho, apresentação 

de dados operacionais e económico-financeiros para formação do preço contratual ou 

compensações e obrigações de reporte – surgiu na sequência de dois pareceres anteriores 

desfavoráveis: Parecer n.º 86/AMT/2020, de 5 de novembro de 2020, quanto à contratação 

Autoridade de 
Transporte

Operador de Transporte
Data da realização 

da ação

Anadia Rodoviária da Beira Litoral, S.A. 26/06/2024

Viseu Empresa Berrelhas de Camionagem, Lda. 27/06/2024

Trancoso Transdev Interior, S.A. 25/09/2024

Guarda
ETUG-Empresa de Transportes Urbanos da 
Guarda,Unipessoal,Lda.

26/09/2024

Almeida Viúva Monteiro & Irmão, Lda. 26/09/2024
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de serviços de transporte público de passageiros, entre a Transdev Interior, S.A. e o 

Município, por se considerar não resultar claro ou comprovado o integral cumprimento do 

previsto no enquadramento legal aplicável, designadamente por insuficiente 

fundamentação operacional e económico-financeira, e o Parecer n.º 39/AMT/2021, de 12 

de março de 2021, com os mesmos fundamentos.  

Foi solicitado à Câmara Municipal de Moimenta de Beira, por emails dos dias 5 de agosto 

e 25 de outubro de 20242, o envio dos anexos ao contrato assinado no dia 4 de julho de 

2022 rubricados – o contrato em questão assinado já se encontrava na posse da AMT – e 

dos relatórios de execução contratual. Não foi obtida qualquer resposta.  

No seguimento de ofício da AMT3 (solicitação de envio do Relatório anual circunstanciado 

sobre obrigações de serviço público), o Município  remeteu4 o “relatório anual de 

transportes de passageiros, relativo ao ano 2023” e os “contratos relativos ao ano 2023” e 

informou que, através do link https://www.cm-moimenta.pt/pages/1388, “poderão ser 

consultados os relatórios 2018/2019 e 2019/2020, onde, com a brevidade possível ficarão 

disponíveis os relatórios relativos aos outros anos”.  

Consultado o referido link à data de finalização do presente relatório, verifica-se que não 

estavam disponibilizados outros relatórios para além dos já referidos.  

O relatório anual de 2023 faz referência à vigência dos seguintes contratos celebrados com 

o operador Transdev Interior, S.A.:  

• Contrato para a Prestação de Serviços de Transporte Público Municipal de Passageiros 

e de Transporte Escolar – Contrato n.º 48/2022; 

• Contrato para a Prestação de Serviços de Transporte Público Intermunicipal de 

Passageiros e de Transporte Escolar – Contrato n.º 47/2022; 

• Contrato de Aquisição de Serviços integrado de Mobilidade, no Regime Regular e 

Flexível, na área geográfica do Município de Moimenta da Beira – Contrato n.º 9/2023; 

 
2 SAI_AMT/2024/5316 e SAI_AMT/2024/7122. 
3 Ofício n.º 01505/CA-2025, datado de 31 de março. 
4 ENT_AMT/2025/10185, de 22 de abril. 

https://www.cm-moimenta.pt/pages/1388


 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 17 de 161 

 
 
 

 

• Contrato para a Prestação de Serviços de Transporte Público Municipal de Passageiros 

e de Transporte Escolar – Contrato n.º 48/ 2023. 

No entanto, as cláusulas jurídicas e técnicas do caderno de encargos, que fazem parte 

integrante dos contratos, não foram remetidas a esta Autoridade, ao contrário do que já 

havia sido solicitado, o que inviabilizou a análise, no âmbito da presente ação de 

supervisão, do acolhimento das recomendações e determinações efetuadas pela AMT.  

O Município delegou as suas atribuições e competências enquanto AT na Comunidade 

Intermunicipal (CIM) do Douro, incluindo a definição dos objetivos estratégicos do sistema 

de mobilidade, planeamento, organização, operação, atribuição, fiscalização, investimento, 

financiamento, divulgação e desenvolvimento dos serviços públicos de transporte de 

passageiros municipais por modo rodoviário, através de contrato interadministrativo 

celebrado em 3 de outubro de 20225.  

O Concurso público para a aquisição do serviço de transporte rodoviário de passageiros 

na Região do Douro foi lançado através do anúncio de procedimento n.º 24276/2025, de 

15 de setembro de 20256, tendo sido, entretanto, tomada a decisão, em sede de Conselho 

Intermunicipal no dia 17 de dezembro de 2025, de revogar o procedimento e proceder ao 

lançamento de um novo concurso, conforme comunicado à AMT em 26 de janeiro de 2026.  

• Município da Guarda 

Foi solicitado à Câmara Municipal da Guarda, nos dias 12 de agosto e 29 de outubro de 

20247, o envio do contrato e anexos ao contrato assinados e rubricados e dos relatórios de 

execução contratual.  

Em resultado das solicitações supramencionadas, o Município da Guarda remeteu, no dia 

2 de dezembro de 20248, um ofício a informar que à data se encontrava a reunir a 

informação necessária, comprometendo-se a remeter os documentos solicitados com a 

maior brevidade. 

 
5 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/. 
6 https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/anuncio-procedimento/24276-2025-935307113. 
7 SAI_AMT/2024/5380, de 12 de agosto. 
8 ENT_AMT/2024/29066, de 6 de dezembro. 

https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/anuncio-procedimento/24276-2025-935307113
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Em resposta a este ofício, foi enviado um email em 9 de dezembro de 2024, a solicitar a 

colaboração do Município da Guarda no sentido de remeter os documentos solicitados até 

ao dia 16 de dezembro de 2024, o que só veio a suceder, parcialmente, após esta data9.  

  

 
9 A 14.03.2025 foi realizada uma reunião com representantes do Município da Guarda onde foram reportadas dificuldades várias 
relacionadas com o acompanhamento da execução contratual. Foram também remetidos à AMT alguns elementos de carácter 
informativo no âmbito do “Estudo da Mobilidade Integrada da Beira Interior”, assim como o “Relatório de obrigações de serviço 
público que decorre do art.º 18-A do Regulamento 430/2019 da AMT, referente a 2023” (ENT_AMT/2025/8503).   
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IV. Análise dos contratos de serviço público 

a) Parecer n.º 18/AMT/2017 – Município de Viseu 

 

 

Em 2017, a AMT solicitou10 informação à Câmara Municipal de Viseu (CMV ou Município) 

acerca de contratos públicos de transportes sob a responsabilidade daquela autarquia, tendo 

sido remetido11 o contrato relativo à “Concessão de Serviço de Transportes Públicos Urbanos 

de Viseu”, explorado pela Empresa Berrelhas de Camionagem, Lda., assinado em 1 de junho 

de 2016. 

Posteriormente, a CMV enviou à AMT12, entre outros documentos, o Programa de Concurso 

e o Caderno de Encargos para lançamento do concurso público para concessão do "Serviço 

Público de Transporte de Passageiros Municipal - Mobilidade Urbana de Viseu - MUV", "para 

os devidos e legais efeitos, nomeadamente no que concerne aos poderes de regulação 

atribuídos a essa entidade". Mais informou que o contrato em causa se encontrava, à data, a 

aguardar visto no Tribunal de Contas. 

Tendo-se sucedido vários pedidos de esclarecimentos e envio de documentos por parte da 

AMT e respetivas respostas por parte do Município, a interação deu origem ao Parecer n.º 

18/AMT/2017 (PPV), objeto da presente ação de supervisão.  

No PPV emitido a AMT concluiu, em síntese, que as peças procedimentais relativas ao 

procedimento concursal lançado pela CMV estavam em compliance com os enquadramentos 

legais aplicáveis, e salientou que a referida compliance se aferia não apenas na definição 

inicial dos termos daqueles instrumentos legais e contratuais mas também na sua preparação 

 
10 Ofício n.º 0349-CA/2017, de 20 de fevereiro. 
11 Ofício n.º SAI-CMV/2017/6054, de 22 de março. 
12 Ofício n.º SAI-CMV/2017/1126, de 21.06.2017. 

Munícipio PPV
Designação do 

contrato
Data de início 
do contrato

Data de fim 
do contrato

Operador que efetua o 
serviço público de 

transporte de passageiros

Valor do 
contrato Indicador de serviço

Viseu 18/AMT/2017

Concessão do serviço 
público de transporte 

de passageiros 
Municipal-

Mobilidade Urbana 
de Viseu (MUV)

16/05/2017 16/05/2027 Empresa Berrelhas de 
Camionagem, Lda.

5 783 618,20 €

21 l inhas concelhias+
2 circuitos urbanos + l inha 

violeta do centro histórico + 
Funicular
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no âmbito do desenvolvimento do procedimento concursal, na sua efetiva execução, 

implementação e eventual revisão (mesmo que programada e periódica), designadamente, 

na monitorização do cumprimento de obrigações contratuais, na fiscalização e sancionamento 

das mesmas, na salvaguarda de condições concorrenciais equitativas para todos os 

operadores que prestem serviços de transportes no seu território e no cumprimento estrito de 

todas as obrigações legais. 

Nesse sentido, o PPV da AMT quanto ao procedimento concursal foi favorável, contudo 

condicionado à ponderação e adequada implementação das recomendações efetuadas nos 

pontos 83, 134, 140, 141, 142, 146, 153, 174, 178, 181, 184 e 217, prosseguidas, a posteriori, 

de um acompanhamento contratual sistemático, no sentido de aferir, a todo o tempo, a 

compliance com as normas legais nacionais e europeias, bem como das disposições 

contratuais. 

i) Avaliação quanto à implementação pela AT das determinações e ou 
recomendações da AMT  

As recomendações efetuadas foram as seguintes: 

• “De qualquer modo, e tendo em conta que esta articulação será feita a posteriori da 

definição dos pressupostos do atual contrato, a AMT entende não poder deixar de 

recomendar à CMV que concretize, de facto e a curto prazo, as disposições daquele 

contrato interadministrativo, no que se refere à definição, em conjunto com os outros 

municípios, dos contratos a celebrar para toda a região, mas também no que se refere à 

gestão do contrato MUV, para potenciar os efeitos benéficos de uma rede regional, em 

cada um dos operadores, bem como para mitigar possíveis efeitos negativos na exploração 

e sustentabilidade económica e financeira, decorrentes da eventual desarticulação dessa 

mesma gestão. Estabelece o artigo 2.º A, introduzido pelo Regulamento (UE) 2016/2338 

do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de dezembro de 2016 que altera o 

Regulamento (CE) n.º 1370/2007 que "2. As especificações das obrigações de serviço 

público e a correspondente compensação do efeito financeiro líquido dessas obrigações 

devem: a) Realizar os objetivos da política de transportes públicos com uma boa relação 

custo-eficácia; e b) Sustentar financeiramente a prestação do transporte público de 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 21 de 161 

 
 
 

 

passageiros em conformidade com os requisitos previstos na política de transportes 

públicos a longo prazo." 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida, na medida em que o contrato interadministrativo13 de delegação 

de competências foi assinado a 18 de julho de 2017 entre o Município de Viseu e a CIM 

Viseu Dão Lafões e, do contrato, consta o seguinte: “Esta delegação é parcial, ou seja, 

estão excluídos da delegação de competências os serviços públicos de transporte de 

passageiros que integram o concurso de concessão dos transportes públicos que 

atualmente está a decorrer.”, pelo que, naquele contrato de delegação de competências 

são incluídos todos os serviços, com exceção do serviço municipal. 

 

• “Face ao exposto, considera-se que o prazo fixado, a possibilidade de prorrogação, bem 

como as disposições relativas à amortização de veículos estão em compliance com o 

Regulamento e com as orientações da Comissão para a interpretação do mesmo, sendo 

de acompanhar a execução contratual no sentido de se verificar se os requisitos e 

procedimentos subjacentes são aplicados de forma adequada e conforme, recaindo tal 

obrigação sobre a CMV mas também sobre a AMT, no âmbito das suas atribuições ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida14, na medida em que o município enviou os relatórios de 

execução contratual referentes aos períodos de abril a dezembro de 2019 (1.º ano da 

concessão - 2019), de janeiro a dezembro de 2020, de janeiro a dezembro de 2021, de 

 
13 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/ 

 

14 Corrigida a redação, após o exercício do contraditório pelo Município de Viseu, de acordo com a sua 

comunicação de 29 de maio de 2026. 

https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
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janeiro a dezembro de 2022, e de janeiro a dezembro de 2023, estando em falta o relatório 

referente ao ano de 2021.  

 

• “Uma vez que o ponto 2.9 refere que o Contrato de Concessão estabelecerá indicadores 

de acompanhamento e de avaliação do desempenho do Concessionário (Anexo VII), na 

perspetiva do passageiro e do interesse público, bem como procedimentos de cálculo para 

a sua aferição periódica, designadamente no que respeita ao número de utilizadores e seus 

níveis de satisfação, recomenda-se que sejam introduzidos ou criados mecanismos de 

flexibilidade, por instrumento regulamentar, administrativo ou contratual, que permitam a 

sua atualização mas que também não sejam alterados os pressupostos constantes do 

Caderno de Encargos, sob pena de transfigurar o modelo concessório e todas as suas 

vertentes ora em análise.”  

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida, na medida em que o município enviou os relatórios de execução 

contratual referentes aos períodos de abril a dezembro de 2019 (1.º ano da concessão - 

2019), de janeiro a dezembro de 2020, de janeiro a dezembro de 2022, e de janeiro a 

dezembro de 2023, onde é possível verificar a aferição de cada indicador de desempenho. 

O contrato contempla os seguintes indicadores de desempenho:  

a) Taxa de reclamações;  

b) Fiabilidade do serviço; 

c) Nível de avarias;  

d) Taxa de ocupação; 

e) Taxa de utentes cativos; 

f) Evolução da procura; 

g) Informação ao público; 

h) Idade média da frota. 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 23 de 161 

 
 
 

 

Cada indicador tem associada uma “ficha de caraterização”, com as seguintes dimensões: 

o âmbito, a metodologia de cálculo, a unidade de medida, a origem dos dados, a 

periodicidade, o objetivo e o desvio permitido. No que respeita ao indicador “fiabilidade do 

serviço”, percecionamos que os resultados não estão a ser corretamente apresentados, 

considerando as viagens programadas e as viagens realizadas. A fiabilidade do serviço 

deve considerar-se 100% quando as viagens realizadas são iguais às viagens 

programadas, e não 0% conforme apresentado. 

Em resultado da avaliação destes indicadores podem resultar melhorias para o serviço que 

está a ser prestado e/ou a aplicação de multas contratuais, conforme é descrito nos 

relatórios efetuados pela autoridade de transporte (Município de Viseu). 

 

• “Nesse sentido, considera-se que alterações substanciais ao modelo concessório que 

possam aqui ser introduzidas, potencialmente desvirtuando os pressupostos do 

procedimento concursal, sejam comunicadas à AMT, para os devidos efeitos de aferição 

da compliance, nos termos do artigo 34.º do Anexo ao Decreto-Lei n.0 78/2014, de 14 de 

maio.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Em 12 de dezembro de 2024 foi solicitado à AMT novo PPV, para a realização de um ajuste 

direto ao operador incumbente, com duração máxima até 2 anos, enquanto é preparado 

novo procedimento para um novo concurso. Este procedimento teve origem no facto de a 

situação económico-financeira da concessão se ter deteriorado o que pôs em causa a 

continuidade da mesma. Para o efeito o operador pretendia ser compensado, alteração 

esta que constitui uma alteração substancial ao modelo concessório e, portanto, daí resulta 

obrigatoriamente o lançamento de um novo procedimento concursal.  

 

• “Finalmente, deve do mesmo passo ser dada especial atenção à avaliação periódica, 

objetiva e transparente de indicadores operacionais constantes dos instrumentos de 

planeamento e gestão da exploração ou outros instrumentos administrativos e contratuais, 
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sobretudo nos serviços de transporte de passageiros que se sobreponham a outros 

serviços de outros operadores.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida: os relatórios de acompanhamento de execução contratual 

evidenciam um acompanhamento periódico, essencialmente quanto aos indicadores 

operacionais, dado que são acompanhados mensalmente. A empresa que tem a operação 

MUV (mobilidade urbana de Viseu) tem implementado um sistema de bilhética e 

georreferenciação que lhe permite a monitorização mensal. Assim, mensalmente são 

enviados ao Município os dados relativos aos serviços explorados relativamente a: 

a) Passageiros transportados (por linha, por horário, por título de transporte, por zona) da 

rede concelhia, circuitos urbanos e Linha Violeta (centro histórico) e Funicular; 

b) Títulos vendidos (por linha, por tipo de título, por zona) da rede concelhia, circuitos 

urbanos e Linha Violeta (centro histórico); 

c) Quilómetros percorridos (por linha, por veículo) da rede concelhia, circuitos urbanos e 

Linha Violeta (centro histórico); 

d) Total dos custos de exploração dos circuitos urbanos C1 e C2; 

e) Consumo de combustível e energia elétrica por veículo dos circuitos urbanos C1 e C2 e 

Linha Violeta (centro histórico). 

 

• “Tendo em conta que a Comissão Europeia sustenta que um contrato de serviço público 

pode consistir num instrumento contratual, mas também numa decisão administrativa ou 

em instrumento legal e regulamentar, recomenda-se que as obrigações de transmissão de 

informação, ainda que previstas contratualmente, possam  também  ser  melhor  

detalhadas,  sempre  que  se  justificar  face  à obrigatoriedade de clareza dos fluxos de 

informação e financeiros subjacentes a este contrato, em função do exercício de melhor 

especificação de indicadores estratégicos e operacionais, financeiros e económicos, e 

sobretudo da periodicidade da sua recolha, tratamento e análise, no sentido de lhes dar 

maior coerência e vinculatividade, mas também conferir-lhe a necessária sindicabilidade.” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida: No decurso da ação de supervisão realizada no dia 27 de junho 

de 2024 o concessionário declarou que tem implementado um sistema de bilhética e 

georreferenciação que lhe permite a monitorização mensal da operação MUV. Este sistema 

permite a emissão de relatórios, tais como mapa de vendas, entre outros, que são enviados 

ao Município para aprovação e posteriormente a respetiva emissão das faturas para 

pagamento. 

 

• “Recomenda-se que a CMV garanta a implementação dos sistemas contabilísticos 

adequados, para os devidos efeitos de conformidade com a legislação e orientações 

europeias.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida: durante a ação de supervisão realizada no dia 27 de junho de 

2024, o concessionário declarou que, relativamente ao apuramento dos custos de 

exploração, apresenta mapas ao Município de Viseu com dados mais desagregados em 

virtude de realizar contabilidade analítica desde 2021.  

 

• “Naturalmente que será sempre possível a divulgação de informação parcelar ou de forma 

simplificada, em ações de divulgação ou de marketing do operador. A título de exemplo, 

um operador pode ter um separador FAQ - Frequently Asked Questions/Perguntas 

frequentes no seu sítio da internet sobre as condições de utilização.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação não cumprida: com efeito, consultado o website do operador e o website 

do município, serviço MUV, não foram encontradas evidências da existência de separador 

FAQ ou da existência de um contrato com as condições gerais de transporte (operador-

passageiro) que contenha as regras gerais de utilização do serviço. 
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• “Ainda quanto a este respeito e não obstante os critérios de qualidade existentes, julgase 

ser de recomendar que, por via de instrumento regulamentar, administrativo ou contratual, 

sejam progressivamente reforçados os critério de qualidade do serviço público de 

transporte, designadamente através da implementação das normas do IPQ - Instituto 

Português da Qualidade, por constituírem boas práticas e referências precisas e 

transversais para o setor, quanto a fiabilidade e critérios de qualidade bem como quanto à 

sua medição. A título de exemplo: 

• NP EN 13816:2003 - Transportes - Logística e serviços. Transporte público de 

passageiros. Definição da qualidade do serviço, objetivos e medição;  

• NP 4493:2010 - Transporte público de passageiros. Linha de autocarros urbanos. 

Características e fornecimento do serviço; 

• NP 4514:2014 - Transporte público de passageiros. Linha de autocarros interurbanos. 

Características e fornecimento do serviço; 

• NP 4538:2015 - Transporte público de passageiros. Serviço de aluguer ocasional e 

regular especializado. Características e fornecimento do serviço.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação não cumprida, considerando que não existe qualquer referência a estas 

normas nos relatórios de execução contratual e no Caderno de Encargos.  

 

• “(…) é de referir que o operador deverá garantir o integral cumprimento dos requisitos ali 

previstos, designadamente no que se refere a ligações às sedes de concelho em, em pelo 

menos, 3 dias da semana o que não corresponderá às ligações que estão para já previstas 

quanto ao sistema de transporte a pedido que é proposto, como alegou um dos 

concorrentes em sede de esclarecimentos.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Está implementado um serviço Demand Responsive Transport - DRT que tem em vista 

complementar e/ou substituir a oferta das linhas concelhias em contexto de baixa procura 

nomeadamente através de táxi coletivo. Consistiu num projeto piloto inédito, implementado 
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nas seis freguesias do concelho de Viseu de baixa densidade populacional. Na ação de 

supervisão realizada ao operador no âmbito do sistema de apoio à exploração (SAE) foi 

transmitido à AMT que este serviço nunca funcionou, tendo apenas sido solicitado um único 

serviço que não foi realizado porque o requisitante não compareceu no local. 

 

• “Estabelecendo o RJSPTP que até 3 de dezembro de 2019 deve ser aferido o grau de 

implementação dos níveis mínimos de serviço público de transporte de passageiros a nível 

nacional e avaliada a sua adequabilidade à satisfação das necessidades de mobilidade 

das populações e ao volume de recursos públicos necessários e disponíveis para o seu 

financiamento, recomenda-se que a CMV dê especial atenção a esta matéria e faça o 

devido enforcement daquelas disposições legais, que vinculam igualmente o operador, 

introduzindo as alterações contratuais (ou aplicação de penalidades por violação de 

obrigações legais) que se verifiquem necessárias de forma a assumir uma total 

conformidade legal.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida, na medida em que as cláusulas contratuais e os relatórios de 

execução contratual demonstram que o Município acautelou o reporte de um conjunto de 

informação pelo operador e que servirá de suporte para avaliar se o que está contratualizado 

e em exploração é o necessário quer a nível operacional quer a nível económico considerando 

as necessidades das populações e os recursos públicos disponíveis. Caso a informação não 

seja reportada pelo operador, o contrato também prevê a aplicação de penalidades. 

 

• “Ainda assim, e face às condições do caso concreto já descritas, recomenda-se à CMV 

que efetue um reporte anual da execução contratual e da adequada implementação das 

recomendações efetuadas, permitindo à AMT a aferição periódica (anual - pelo menos 

semestral no decurso dos dois primeiros anos) da conformidade do cumprimento das 

regras legais e jurisprudenciais nacionais e europeias e a correspondência entre a 

definição formal inicial dos pressupostos contratuais e a sua aplicação prática.” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação não cumprida na íntegra uma vez que, como referido, o Município elaborou 

os relatórios contratuais anuais relativamente aos anos 2019, 2020, 2022 e 2023. Em 2021 

não realizou o relatório de execução contratual. 

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

O contrato a que diz respeito o parecer da AMT objeto da supervisão foi assinado em 16 de 

maio de 2017, mas só produziu efeitos a partir de 2 de abril de 2019, após visto do Tribunal 

de Contas. Em 21 de março de 2018 foi celebrada entre as partes uma adenda, que alterou 

as Cláusulas 2.ª "Objeto do contrato", 3.ª "Compromisso", 4.ª "Preço contratual e condições 

de pagamento" e 5.ª "Prazo de execução e início da exploração", Cláusula 10.ª "Sistema 

Tarifário e Títulos de Transporte", Cláusula 13.ª "Indicadores de Desempenho" e Cláusula 14.ª 

"Sequestro". 

O contrato tem natureza mista, dado que foram concessionadas as linhas concelhias sem 

qualquer remuneração, e três prestações de serviços, onde se incluem os Circuitos Urbanos 

C1+C2, a linha Azul – Centro Histórico, o Funicular e ainda o serviço a pedido, denominado 

DRT. Quanto a este último serviço, como já referido, o mesmo nunca terá funcionado, tendo 

apenas sido solicitado um serviço que não foi realizado porque o requisitante não compareceu 

no local, conforme informou o operador durante a ação de supervisão realizada pela AMT nas 

suas instalações, no dia 27 de junho de 2024. 

Em resultado da suprarreferida ação de supervisão aos SAE, foi possível concluir o seguinte: 

1. O operador tem implementado um sistema de bilhética e georreferenciação que lhe permite 

a monitorização mensal da operação MUV. Este sistema permite a emissão de relatórios, 

tais como mapa de vendas, que são enviados ao Município para aprovação e posterior 

emissão das faturas para pagamento. 

2. O contrato celebrado pelo operador para a instalação de painéis informativos nas 

paragens, com localização em tempo real dos autocarros, que esteve suspenso durante a 
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pandemia, encontra-se em fase de retoma para dar cumprimento às exigências do 

Município de Viseu. 

3. Do sistema de bilhética são retirados os dados e informações necessárias para elaboração 

de relatórios de reporte no âmbito dos indicadores previstos (Fiabilidade do serviço, Nível 

de Avarias, Taxa de Ocupação, Taxa de Utentes Cativos, Evolução da Procura) para 

aferição do cumprimento contratual.  

4. Em complemento aos indicadores contratuais, referidos anteriormente, o operador reporta 

outros dados sobre a realização do serviço, designadamente: os passageiros 

transportados, os títulos vendidos, os consumos de combustível e os custos de exploração. 

Quanto ao apuramento dos custos de exploração o operador informou que desde 2021 que 

apresenta mapas com dados mais desagregados em virtude de realizar contabilidade 

analítica.  

Adicionalmente e durante a ação de supervisão aos SAE, o operador informou ainda: 

1. Que o contrato se encontra num processo de resgate, nos termos previstos na Cláusula 

n.º 13 – A do Contrato, devido ao excessivo défice da exploração. Para o défice contribuiu 

maioritariamente o facto de o contrato se ter iniciado em 2019 (após visto do Tribunal de 

Contas), com base numa proposta apresentada em 2016, e a sua execução ter decorrido 

no período Covid 19, em que os pressupostos da procura na proposta apresentada se 

alteraram, diminuindo substancialmente e com efeito direto as receitas. 

2. Que foi criada uma Comissão Paritária para avaliação da viabilidade da exploração. Em 

resultado do relatório produzido para eliminação do défice, concluiu-se que era necessário 

o pagamento de uma compensação na ordem de 1,11€ por veículo/km, que a Câmara 

Municipal de Viseu não aceitou, tendo decidido pelo resgate da concessão, com efeito 

previsto a 1 de julho de 2024, transmitido verbalmente em reunião no dia 14 de maio de 

2024, data da conclusão dos trabalhos da Comissão Paritária. 

De facto, da informação enviada pelo Município há evidências de que o operador, desde 2020, 

havia comunicado que as receitas geradas pela concessão se revelavam insuficientes para 

cobrir os respetivos custos e que, em 2023, solicitou a modificação do contrato, alegando a 

insustentabilidade financeira da exploração do serviço público. 
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Dado que a modificação contratual era inviável nos termos das regras de contratação pública 

aplicáveis, considerando o carácter essencial do serviço público de transporte de passageiros, 

transitoriamente, e atento período necessário para o desenvolvimento e conclusão do 

procedimento pré-contratual por concurso público, com vista a assegurar a continuidade da 

prestação do serviço público de transporte de passageiros, o Município procedeu à celebração 

de um ajuste direto ao abrigo de critérios materiais com o operador incumbente, o qual foi 

objeto do Parecer n.º 91/AMT/2024, favorável, assim como de visto favorável do Tribunal de 

Contas, em 06 de junho de 2025. 

Para o que ora releva, o contrato assinado em 16 de maio de 2017 prevê: 

i) Obrigações de reporte do operador:  

(1) Enviar ao Concedente, no final do mês seguinte ao da exploração, o resultado do 

funcionamento dos serviços, nomeadamente, a procura, por título de transporte e 

linha e outros dados a retirar do sistema de bilhética, e outros indicadores definidos 

no ANEXO VI do Caderno de Encargos, bem como, todas as reclamações e 

respetivas respostas/soluções adotadas, sobre o serviço (Cláusula 5.ª-A do 

contrato). 

(2) Disponibilizar ao Concedente relatórios periódicos para o acompanhamento da 

realização do serviço. A periodicidade é trimestral para as Linhas Concelhias e 

mensal para os restantes serviços. No referido relatório deverá ser incluída a 

informação abaixo indicada, bem como outra tida por conveniente pelo 

Concessionário ou posteriormente requerida pelo Concedente (2.13. do CE). 

ii) Instalação de um sistema de bilhética integrado, que garanta a interoperabilidade de 

sistemas e assegure a migração da informação estatística para formatos editáveis 

(2.10.3. do CE). 

iii) Aplicação de sanções contratuais, designadamente por falta de cumprimento das 

obrigações de reporte (Cláusula 17.ª do contrato e 1.9. do CE); 

iv) Designação de um gestor de mobilidade com as funções, entre outras, de promoção, 

acompanhamento, fiscalização e avaliação de desempenho do sistema MUV e de 

articulação com o Concessionário (2.13. do CE). 
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Para monitorização do serviço objeto do contrato foram estabelecidos indicadores 

operacionais para todos os tipos de serviços contratualizados.  

 

Para além dos indicadores anteriormente mencionados por tipo de serviço, também estão 

definidos os seguintes indicadores, designados como indicadores de desempenho (conforme 

anexo VI do caderno de encargos): reclamações; fiabilidade do serviço; avarias; ocupação; 

utentes cativos; evolução da procura; idade da frota; informação ao público. 

 

Indicadores para as Linhas concelhias 

 
Passageiros transportados, por: 

Linha 
Horário 
Título 
Zona 

Títulos vendidos, por: 
Título 
Zona 

Quilómetros percorridos, por linha e 
veículo 

Em serviço público 

Em adição, para os circuitos urbanos C1+C2 

Custos de exploração Conforme valor a justificar pelo 
Concessionário 

Consumos de combustível, por: Veículo 
Circuito 

Receitas, por: Linha 
Horário 
Título 

Para a Linha Azul - Centro Histórico 

Quilómetros de circulação, em: Serviço público 

Consumos de energia, por: Veículo 

Para o funicular 

Número de viagens, por: Dia 

Número de passageiros, por: Circulação 

Para o serviço Demand Responsive Transport 

 
Número de viagens 
efetuadas 

Data/hora 
Origem/destino 
Extensão (em quilómetros) 
nº de passageiros por veículo 
Receita 
Valor do co financiamento 
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Cada indicador tem uma ficha normalizada, com os seguintes campos de preenchimento:  

a) Objetivo (descrição do propósito do indicador); 

b) Quantificação (forma de cálculo); 

c) Unidade (Unidades em que é dado o resultado do cálculo); 

d) Fonte (origem dos dados utilizados); 

e) Periodicidade (intervalo de tempo relativamente ao cálculo); 

f) Ações (definição de um objetivo); 

g) Nível de tolerância (desvio admitido face ao objetivo). 

Veja-se, a título de exemplo, as fichas para dois dos indicadores de desempenho do contrato 

em questão. 

 

2 FIABILIDADE DO SERVIÇO - FI 

Objetivo Pretende monitorizar o cumprimento da realização do serviço 
programado / anunciado ao cliente 

 
Quantificação Fiabilidade do serviço (FI) =(1-TXC)*100 (%) 

Em que: 
TXC= (NVR / NVP) 
NVR – Nº Viagens Completas Realizadas 
NVP – Nº Viagens Programadas 
NOTA: 

• NVR – Corresponde ao número total de viagens realizadas por 
todos os veículos afetos ao serviço público; 

• NVP – Corresponde ao número total de viagens contratualizadas 
de serviço público publicadas nos horários para todos os veículos 
afetos ao serviço ao público. 
NOTA: A avaliação é desagregada por linha. 

Unidade % 

 
Fonte 

Por observação direta (amostragem) 
Informação do concessionário 

Eventual recurso a ferramentas telemáticas (SAEIP) 

Periocidade Mensal 

Ações 
O concessionário tem de garantir pelo menos, 95% do serviço 
publicado nos horários ao público 

Nível de 
tolerância 

0 até 5% 
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O Município elaborou os relatórios de acompanhamento da execução contratual relativos aos 

anos de 2019, 2020, 2022, 2023 e 2024, conforme estabelece o n.º 2 do artigo 21.º do 

RJSPTP.  

Analisados os relatórios de execução contratual elaborados pela entidade concedente, 

Município de Viseu, designadamente o relatório relativo ao período de janeiro de 2024 a 

dezembro de 2024, constata-se que o operador (concessionário), durante o período de 2020 

até 2024, incorreu em 15 infrações, das quais 4 muito graves, 9 graves e 2 ligeiras. Estas 

infrações foram apuradas através de reclamações ou de ações de fiscalização por parte do 

Município. De acordo com o contrato, nenhum destes incumprimentos constitui obrigações de 

8 INFORMAÇÃO AO PÚBLICO 

Objetivo Pretende monitorizar a disponibilidade e atualização da informação ao 
público 

 
Quantificação 

IP= (∑𝑛𝑛 IPi / 𝑛𝑛 )𝑥𝑥 100 
𝑖𝑖=0 

Em que: 

IPi – Valor resultante da observação nos 

pontos “i” n - nº de locais e meios avaliados 

sendo: 

IP=0 se a informação for inexistente ou estiver completamente 

desatualizada IP=0,5 se a informação estiver parcialmente inexistente 

ou desatualizada IP=1 se a informação estiver correta 

Entende-se por informação ao público disponibilizada, por qualquer 
meio, num determinado ponto i, toda a informação considerada 
adequada à correta divulgação e informação do serviço (mapas, 
horários, tarifários, contactos do concedente e concessionário, rede de 
venda e informação ao público, etc) 

Unidade % 

Fonte Observação da informação disponibilizada nos pontos ”i” (paragens, 
site, veículos ou outros suportes e meios de difusão) 

Periocidade Mensal 

Ações O concessionário deve garantir, durante o período de concessão, 
informação sobre o serviço atualizada e correta 

Nível de 
tolerância 

65% a 100% 
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serviço público. Nos casos em que a entidade concedente teve necessidade de executar a 

caução para o pagamento das multas, o concessionário não repôs os montantes. 

Durante o período de 2019 a 2024 foram registadas na plataforma do Livro de Reclamações 

Eletrónico 32 reclamações relativas ao serviço “MUV”15. As causas mais reclamadas 

prendem-se com o incumprimento do horário e o cancelamento do serviço. Quanto ao número 

de reclamações deste operador inscritas no livro físico ou enviadas diretamente à AMT, não 

foi possível identificar as relativas ao contrato “MUV”. 

Quanto à obrigação de validação, por parte do Município, da informação operacional e 

financeira inscrita na plataforma STePP, do operador Empresa Berrelhas de Camionagem, 

Lda. relativamente à exploração da rede MUV, constata-se que desde o início da exploração 

do contrato (2019) até 2024, apenas o ano de 2020 tem a informação completa. Estes 

incumprimentos nunca foram reportados pela autoridade de transporte à AMT. Para este 

efeito, e apesar de existir norma legal sancionatória, deve o Município apurar e comunicar à 

AMT, de forma especificada, o não cumprimento de obrigações de informação previstos no 

artigo 22.º do RJSPTP, bem como de obrigações de serviço público, uma vez que o 

incumprimento daquelas obrigações consubstancia contraordenações puníveis nos termos 

das alienas e) e b) do n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP.  

Os relatórios com a informação mínima prevista no anexo do artigo 7.º do Regulamento 

1370/2007, relativos aos anos de 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024, foram elaborados e 

colocados no site do Município16, com envio à AMT. Nos quadros seguintes são apresentados 

os valores para os veículos/km realizados e os gastos da autoridade, por serviço e por ano, 

extraídos dos respetivos relatórios, elaborados pelo Município de Viseu. 

 
15 A AMT acompanha as reclamações efetuadas no Livro de Reclamações, em formato físico e eletrónico, bem como as que lhe 
são apresentadas diretamente. 
16 https://www.cm-viseu.pt/pt/areas-servicos/mobilidade-urbana-estacionamento/relatorios-concursos/. 

https://www.cm-viseu.pt/pt/areas-servicos/mobilidade-urbana-estacionamento/relatorios-concursos/
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O Município delegou parte das suas atribuições e competências enquanto AT na CIM Viseu 

Dão Lafões através de contrato interadministrativo celebrado em 10 de julho de 2017. A 

versão inicial do contrato apenas incluía no seu objeto uma reduzida parte do serviço público 

de transporte de passageiros regular, tendo entretanto sido considerado vantajoso alargar a 

delegação de competências a todas as competências e atribuições do município enquanto 

AT, incluindo a organização, planeamento, desenvolvimento e articulação das redes de 

transporte, bem como dos equipamentos e infraestruturas, e exploração dos serviços públicos 

de transporte de passageiros municipais regulares por modo rodoviário e do transporte 

flexível, pelo que foi celebrado um aditamento ao contrato que entrou em vigor no 1.º dia útil 

após publicitação no sítio da internet do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P. (IMT) 

(30 de abril de 2025)17. 

 

 
17 https://www.imt-ip.pt/wp-content/uploads/2025/06/Adit-CI-CIMVDL_Viseu.pdf 

 

2019( 1-06-20219 a 

31-12-2019)
2020 2021 2022 2023 2024

Circuitos urbanos C1+C2 383 000,00 543 000,00 540 000,00 597 000,00 581 000,00 603 000,00
Linha violeta 12 000,00 14 000,00 29 000,00 36 000,00 36 000,00 36 000,00
Funicular 2 000,00 4,00 1 120,00 660,00 640,00 150,00
Linhas concelhias 1 113 000,00 1 145 000,00 1 037 000,00 1 171 000,00 1 428 000,00 1 413 000,00
Linhas 22 e 23 206 000,00 0,00

Total 1 716 000,00 1 702 004,00 1 607 120,00 1 804 660,00 2 045 640,00 2 052 150,00

Período  de execução contratual
Veículos/Km

2019( 1-06-20219 a 

31-12-2019)
2020 2021 2022 2023 2024 Total

Valor (€)  previsto por 
Ano contratual

Valores (€) 
previstos para 10 

anos (total do 
contrato)

Circuitos urbanos C1+C2 337 500,00 441 740,00 375 390,00 297 270,00 271 839,77 266 786,13 1 990 525,90 450 000,00 4 549 500,00
Linha violeta 12 713,22 14 780,00 30 290,00 37 820,00 37 730,00 37 614,84 170 948,06 37 797,89 377 978,86
Funicular 35 718,75 0,00 27 150,00 35 500,00 40 900,00 10 130,00 149 398,75 53 118,75 531 187,50
DTR -Demand Responsiv Transport 324 951,83
Indeminizações 
Compensatórias 594 480,00 326 296,27 1 154 864,10 421 465,40 2 497 105,77
Compensações tarifárias 140 116,00 155 050,00 1 235 355,40 410 305,70 1 940 827,10

Total 385 931,97 456 520,00 1 167 426,00 851 936,27 2 740 689,27 1 146 302,07 6 748 805,58 540 916,64 5 783 618,19

Gastos previstos no contrato
ContratoPeríodo  de execução contratual

Gastos da Autoridade ( Municipio de Viseu) -Euro (€)

https://www.imt-ip.pt/wp-content/uploads/2025/06/Adit-CI-CIMVDL_Viseu.pdf
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b) Parecer n.º 40/AMT/2020 – Município da Guarda 

 

 

No que diz respeito ao parecer em referência, o Município da Guarda, em 5 de março de 2020, 

remeteu a esta Autoridade, por mensagem de correio eletrónico, as peças procedimentais do 

concurso público da nova Concessão do Serviço Público de Transportes Coletivos de 

Passageiros da Guarda devidamente aprovadas pela respetiva Assembleia Municipal, a 28 

de fevereiro de 2020, para efeitos de emissão de parecer prévio vinculativo, de acordo com o 

previsto no n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei 78/2014, de 14 de maio. 

A referida mensagem de correio eletrónico vinha acompanhada pela certidão da Assembleia 

Municipal da Guarda de 28 de fevereiro de 2020, a ratificar a autorização para celebrar o 

contrato de concessão em apreço (alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 19 

de setembro), bem como disponibilizava um link de acesso aos seguintes documentos do 

procedimento em questão: 

1. Estudo de reestruturação da rede de transportes urbanos da Guarda, de 14 de novembro 

de 2019;  

2. Estudo de viabilidade económico-financeiro (EVEF), de 3 de fevereiro de 2020 (versão 

atualizada); 

3. Fundamentação da concessão;  

4. Programa de Concurso (PC);  

5. Caderno de Encargos (CE), com 10 anexos (Anexo 1- Mapas de rede; Anexo 2 - Horários; 

Anexo 3 - Obrigações de informação; Anexo 4 - Plano de operação; Anexo 5 - Sistema de 

apoio à exploração e Sistema de bilhética; Anexo 6 - Modelo de avaliação das propostas; 

Anexo 7 - Sistema tarifário; Anexo 8 - Avaliação de Desempenho; Anexo 9 - Layout e 

imagem e Anexo10 - Frota e material circulante). 

Munícipio PPV Designação do 
contrato

Data de 
início do 
contrato

Data de fim do 
contrato

Operador que efetua 
o serviço público de 

transporte de 
passageiros

Valor do contrato Indicador de 
serviço

Guarda 40/AMT/2020

“Concessão do Serviço 
Público

de Transportes 
Coletivos de 

Passageiros da Guarda

27/01/2022

5 anos, a partir 
do 1.º dia útil do 
mês seguinte em 
que a concedente 

notifique a 
concessionária 
do visto do TC 

ETUG — Empresa de 
Transportes Urbanos 

da Guarda, Unipessoal, 
Lda.

1 100 304,00 €    

Cumprimento do 
nº de 

circulações 
previstas; e 

Cumprimento de 
horários.
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Nesse sentido, o Município da Guarda pretendia lançar um Concurso Público Internacional, 

tendente à Concessão do Serviço Público de Transportes Coletivos de Passageiros da 

Guarda (Cfr. artigo 1.º do PC e Cláusula 1.ª do CE), com um preço base, de acordo com o 

artigo 3.º do Programa de Concurso e Cláusula 4.ª do CE, "de 1.103.154,00€ (um milhão, 

cento e três mil e cento e cinquenta e quatro euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor'', 

que correspondia ao preço máximo que o Município da Guarda se dispunha a pagar pela 

execução de todas as prestações que constituíam o objeto do contrato e que foi fixado com 

base no Estudo de Viabilidade Económico-Financeiro realizado. É referido ainda que o "preço 

contratual pode ser atualizado no início de cada ano, com base no valor da inflação do ano 

anterior, publicada pelo Instituto Nacional de Estatística”. 

Em suma e para o que ora releva, o contrato prevê:  

De acordo com o disposto no artigo 4.º do PC e na Cláusula 3.ª do CE, o prazo da concessão 

seria de 5 (cinco) anos em regime de exclusividade (Cláusula 3.ª do CE). 

Em relação ao controlo do desempenho operacional do serviço prestado, a Concessionária 

deveria proporcionar um sistema de bilhética de acordo com as exigências e caraterísticas 

definidas no Anexo V do CE, que devia “permitir o acesso, em tempo real à informação de 

gestão da operação e, simultaneamente, gerar a informação necessária para calcular os 

indicadores de desempenho considerados no Anexo das Obrigações de Informação que 

acompanham o Caderno de Encargos” (Cfr. Documento de Fundamentação da concessão, a 

Cláusula 14.ª do CE e respetivo Anexo V). 

Ainda em relação ao reporte de informação, a Concessionária ficava obrigada a prestar à 

Concedente todas as informações e todos os esclarecimentos previstos no artigo 22.º do 

RJSPTP, nomeadamente o previsto no anexo IlI do CE (Cfr. Cláusula 16.ª do CE). A este 

propósito é de sinalizar que, no Estudo de Reestruturação da Rede se refere que "é de 

extrema importância que o operador proceda ao carregamento da rede TUG no SIGGESC 

atual STePP, o que permitirá assegurar uma descrição mais rigorosa dos serviços prestados, 

não apenas no que se refere aos percursos de cada uma das linhas, mas também à lógica de 

paragens e de horários”. 

Nesta medida, o Parecer em referência considerou relevante que o Município apurasse e 

comunicasse à AMT, de forma especificada, quais os dados que se encontravam em falta no 
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sistema de informação nacional (SIGGESC/STePP), bem como apurasse outros eventuais 

incumprimentos contratuais, uma vez que o incumprimento das obrigações prevista no artigo 

22.º, bem como de obrigações de serviço público, consubstancia contraordenação punível 

nos termos das alíneas b) e e) do n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP. 

Por forma a garantir a boa execução do contrato, foram considerados dois indicadores de 

avaliação de desempenho sobre os quais a concessionária tinha de prestar informação em 

relatórios com periodicidade mensal, semestral e anual (Cfr. Cláusula 21.ª do CE e Anexos 

VIII do CE), respetivamente: 

ID1: Cumprimento do n.º de circulações previstas; e 

ID2: Cumprimento de horários. 

Estes indicadores eram avaliados numa base mensal para o conjunto de linhas dos 

transportes urbanos da Guarda e o acerto de contas das penalizações seria realizado no mês 

seguinte. 

Em face do antedito, considerou-se no âmbito do Parecer em apreço, determinar o seguinte: 

a. Que se apliquem critérios indicadores/objetivos de aferição de incumprimento das 

obrigações, e tanto quanto possível evitar conceitos indeterminados, sem que os mesmos 

se encontrem devidamente densificados no articulado ou clausulado das peças do 

procedimento, seguindo as orientações anteriormente transmitidas pela AMT; 

b. Que sejam utlizados os mecanismos previstos nos artigos 44.º e 45.º do RJSPTP, 

designadamente, a aplicação da suspensão do pagamento de compensações financeiras 

em caso de incumprimento(s); 

c. O cumprimento das obrigações de transmissão de informação estabelecidas no artigo 22.º 

do RJSPTP, uma vez que se aplica a todos os serviços de transporte público passageiros 

em operação, devendo o Município apurar e comunicar à AMT, de forma especificada, que 

dados se encontram em falta no sistema de informação nacional (SIGGESC/StePP), bem 

como apurar outros eventuais incumprimentos contratuais; 

d. O cumprimento das regras de atualização tarifária, designadamente a Portaria n.º 

298/2018, de 19 de novembro, e Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, alterado pelo 
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Regulamento n.º 273/2021, de 23 de março (Regulamento AMT) ou outros instrumentos 

que lhes venham a suceder; 

e. Que se dê cumprimento aos competentes requisitos de autorização de despesa e garantia 

da sua comportabilidade, bem como a competente fundamentação, designadamente nos 

termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP 

e do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho; 

f. Nos termos da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, que se proceda às adequadas informações 

e notificações, designadamente à Inspeção Geral de Finanças; 

g. O cumprimento das obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato físico e 

eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, com os mesmos objetivos; 

h. Que se contemple a obrigação contratual de entrega de reportes de execução contratual, 

com dados objetivos, pré-determinados e sindicáveis; 

i. Que o reforço da oferta regular do serviço, previsto no n.º 4 da Cláusula 10° do CE, deverá 

ter em consideração o artigo 31.º do RJSPTP, e no que respeita à remuneração a acordar 

ter-se-á de ter em conta critérios objetivos, referentes aos gastos incorridos pelo operador 

e receitas reais, tendo por referência os valores apurados para todo o concurso (receitas e 

VKM). 

Considerou-se ainda ser de recomendar no parecer, que se garanta:  

a. Tendo em consideração a situação epidemiológica decorrente do COVID 2019, que o 

Município analise e pondere a revisão em baixa, as estimativas relativas à procura/receita, 

no que respeita ao primeiro ano de vigência do contrato (incluindo os seis meses de período 

de transição) e que seja solicitado parecer à AMT, caso pretenda introduzir alterações nas 

peças do procedimento concursal em apreço, na sequência dessa análise; 

b. Que o presente procedimento concursal não prejudica o contrato regional da CIMBSE; 

c. Informação aos concorrentes sobre a existência ou não de terminal ou interface público 

afeto àquela atividade e, caso exista, informar sobre as regras de utilização e custos 

associados, nos termos do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, quais as taxas e 

Regulamentos aplicáveis pela sua utilização; 
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d. Que o cumprimento de obrigações se reporte a períodos de referência claros sob pena de 

eventuais incumprimentos se diluírem em aferição de dados em períodos mais longos; 

e. Que o operador possui os adequados sistemas contabilísticos, para os devidos efeitos de 

conformidade com a legislação e orientações europeias e sindicabilidade dos dados de 

operação que sejam apresentados; 

f. Que se seguem orientações da Autoridade da Concorrência constantes do Guia do 

Combate ao Conluio na Contratação Pública, na perspetiva de concorrentes, mas também 

da entidade adjudicante; 

g. Pugnar, a todo o tempo, pelo integral cumprimento da legislação laboral, incluindo o 

cumprimento das regras relativas a transmissão e estabelecimento, previstas no Código 

do Trabalho, se esta se verificar prestando toda a informação que seja necessária, e, se 

solicitada, à Autoridade para as Condições do Trabalho; 

h. Que são cumpridas as obrigações decorrentes da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, no que 

tange à notificação de operações de concentração; 

i. Que o operador deve colaborar com o Município para que este possa elaborar os relatórios 

anuais referidos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, bem como os constantes 

do Regulamento AMT; 

j. Finalmente, recomendou-se que, da execução contratual resultasse a avaliação e 

informação, sobre se: 

i) As especificações técnicas e contratuais foram as adequadas ao serviço estimado e 

contratado, face às necessidades reais e efetivamente praticadas; 

ii) Especificar que custos foram efetivamente incorridos com a prestação de serviços e se 

se confirma que são efetivamente cobertos pela remuneração contratada. 

Sem prejuízo das recomendações e determinações supramencionadas, no que concerne ao 

objeto específico do parecer em referência, afigurou-se que, de acordo com a informação 

prestada pelo Município, as peças procedimentais relativas ao procedimento pré-contratual a 

lançar pelo Município da Guarda estavam em compliance com o enquadramento legal em 

vigor, de modo a ser concessionado o serviço de Transportes Urbanos da Guarda. 
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Em suma, o parecer prévio vinculativo da AMT quanto ao lançamento do procedimento 

contratual assumiu sentido positivo, ainda que condicionado ao cumprimento das 

determinações e à ponderação das recomendações acima referidas, assim como ao 

cumprimento das obrigações legais decorrentes dos diplomas mencionados, que seriam 

objeto de monitorização e acompanhamento por parte da AMT. 

De referir que, conforme consta do Parecer, o mesmo é convolado em negativo, caso exista 

incumprimento não devidamente fundamentado das determinações e das recomendações 

legalmente vinculativas. 

Conforme descrito anteriormente o Município da Guarda não remeteu até à data de conclusão 

do presente relatório a informação solicitada no âmbito desta ação de supervisão (contrato e 

anexos ao contrato assinados e rubricados; e relatórios de execução contratual) e nessa 

medida não habilitou esta Autoridade das evidências que demonstram na sua plenitude o 

cumprimento das determinações e recomendações emitidas em sede do Parecer em 

referência.  

Relativamente às obrigações de reporte do Município constatou-se que os relatórios anuais 

referidos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, bem como constantes do 

Regulamento AMT, não estão disponibilizados no site do Município só tendo sido remetido 

para publicitação pela AMT, a 24 de março de 2025, o relatório relativo ao ano de 202318. 

No que diz respeito ao cumprimento das obrigações estabelecidas no artigo 22.º do RJSPTP, 

dos operadores de serviço público de transporte passageiros em operação, de transmissão 

de informação verificou-se, na sequência da consulta do sistema nacional de informação 

(SIGGESC/STePP), que não existe qualquer registo da informação sobre aqueles serviços 

em operação no Município da Guarda, sendo que, a 24 de março de 2025, o Município da 

Guarda informou a AMT que “Analisada a informação carregada pelo operador na plataforma 

STePP, vai ser enviado e-mail ao concessionário para preenchimento adequado e correto 

sem o qual o município não efetuará a validação da referida informação, o qual será enviado 

com o vosso conhecimento.” 

 
18 ENT_AMT/2025/8503, de 24, de março. 
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De notar ainda que, conforme determinado no parecer em apreço, a AMT não registou 

qualquer comunicação do Município da Guarda, de que a referida informação se encontrava 

em falta no sistema de informação nacional (SIGGESC/STePP). 

Em face da ausência de resposta do Município da Guarda, relativamente à remessa do 

contrato e anexos (CE e PC) ao contrato, assinados e rubricados, e respetivos relatórios de 

execução contratual, resultantes do parecer em referência, a análise respeitante ao contrato 

em apreço foi realizada apenas com o recurso a informação constante do arquivo da AMT, 

ficando assim limitada no seu juízo por essa razão. 

Da consulta do referido arquivo, consta uma comunicação do Município da Guarda, via ofício 

datado de 20 maio de 2024, sobre o assunto: “Modificação ao Contrato para Concessão do 

Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros da Guarda n.º 29/2022”, e que 

conforme o conteúdo do mesmo foi possível relacionar com o Parecer da AMT n.º 

40/AMT/2020. 

Da leitura do referido ofício resulta que o contrato em referência foi celebrado em 27 de janeiro 

de 2022, para a Concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros à 

ETUG - Empresa Transportes Urbanos da Guarda, Unipessoal, Lda. (ETUG), e que o mesmo 

foi precedido do Parecer n º 40/AMT/2020, de 30 de abril de 2020 da AMT. É de referir que o 

caderno de encargos e programa de concurso que fazem parte integrante do contrato não se 

encontram disponíveis no arquivo da AMT, na sua versão assinada e rubricada. 

Da análise do contrato, destaca-se o seguinte: 

• Relativamente à concessionária ETUG, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

de transmissão de informação estabelecidas no artigo 22.º do RJSPTP, não existe qualquer 

registo no sistema nacional de informação (SIGGESC/StePP) sobre quaisquer serviços de 

transporte público de passageiros a operar pela referida empresa.  

• Na cláusula primeira – “Valor da Concessão” - constatou-se que o valor adjudicado foi de 

1.270.176,00€, ao qual acresce IVA à taxa legal, enquanto o valor do preço base do 

concurso público submetido a Parecer era de 1.103.154,00€, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, e que corresponderia ao preço máximo que o Município da Guarda se dispunha 

a pagar pela execução de todas as prestações que constituíam o objeto do contrato. 
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Sublinha-se que não consta do arquivo da AMT, qualquer comunicação do Município da 

Guarda, sobre a alteração do valor do preço base do concurso em apreço. 

• Na alínea d) da cláusula terceira – “Principais Obrigações da Concessionária” - é 

determinado que a Concessionária disponha de um Sistema de Apoio à Exploração (SAE) 

e um Sistema de Bilhética, conforme especificados no Anexo V ao Caderno de Encargos. 

• De acordo com as especificações do Anexo V ao CE:  

o O SAE deve ser definido de modo a disponibilizar relatórios (periódicos ou pontuais) de 

informação relativamente aos dados históricos de exploração. Este módulo deve ser 

constituído por uma ferramenta simples que permita fazer a consulta por linhas e 

trajetos, tempos de percurso, controlo de pontualidade, passageiros por serviço, 

detalhes de horas de passagem por paragens e outros relatórios que possam ser úteis 

para que o Município da Guarda proceda à monitorização e fiscalização da prestação 

de serviços; 

o Em relação ao sistema de bilhética e de venda de bilhetes, o operador deve dotar-se 

dos sistemas necessários à correta operação, devendo fornecer informação regular à 

AT, de modo que esta possa exercer a fiscalização da execução do contrato, ficando o 

operador obrigado a disponibilizar a informação com o nível de detalhe e a frequência 

estabelecida contratualmente.  

• Relativamente às obrigações supramencionadas, a AMT, em 26 de setembro de 2024, 

efetuou uma ação de supervisão à ETUG, tendo-se deslocado para o efeito às instalações 

do operador, localizadas no concelho da Guarda. 

A referida ação de supervisão teve como objetivo verificar, in situ, se o desempenho 

operacional do serviço prestado pelo operador ETUG estava a ser monitorizado em 

conformidade com os indicadores constantes Contrato de Concessão do Serviço Público de 

Transportes Coletivos de Passageiros da Guarda, assim como avaliar do rigor e fiabilidade 

dos procedimentos de tratamento da informação e de reporte às entidades competentes, no 

contexto da avaliação do cumprimento dos objetivos de desempenho e do cálculo de 

eventuais penalidades contratuais, no âmbito do já referido contrato. 
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Quanto aos indicadores de desempenho, foi referido pela empresa que, no sentido de facilitar 

a monitorização do serviço, foi contratado um sistema de bilhética designado por “Eleven 

Systems” com um pacote extra que permite ao município ter acesso remoto ao mesmo, e 

verificar todos os dados da operação/exploração, designadamente os horários praticados, a 

pontualidade, e todas as demais informações necessárias para verificação cumprimento das 

obrigações contratuais. 

Das constatações da supramencionada ação de supervisão não resultou claro que a 

Concessionária cumpra com as obrigações definidas na alínea d) da Cláusula Terceira do 

contrato de concessão, pois o simples acesso pelo Município da Guarda ao sistema de 

bilhética do operador e ao seu pacote de informação extra não evidencia o cumprimento das 

especificações definidas no Anexo V ao caderno de encargos do contrato de concessão. 

Referir ainda que a AMT não registou qualquer comunicação do Município sobre o não 

cumprimento pelo operador da obrigação prevista na alínea d) da Cláusula Terceira  do 

contrato de concessão. 

A este propósito, a alínea r) da Cláusula Terceira e a Cláusula Décima Quarta do contrato de 

concessão dispõem que o Operador/Concessionária deve prestar à Concedente todas as 

informações previstas no Anexo III do Caderno de Encargos, designadamente as informações 

a prestar pelo Operador nos termos do artigo 22.º do RJSPTP, e que a Concessionária tem o 

dever de informação e comunicação relativamente ao Concedente, sem prejuízo de ter de 

assegurar o carregamento no sistema de informação de âmbito nacional (SIGGESC/StePP), 

dessa informação, conforme disposto no n.º 1 do artigo 22.º do RJSPTP. 

Em suma, em relação às obrigações de informação da concessionária e do concedente, 

verificou-se que nenhum dos outorgantes do contrato em análise apresentou evidências do 

cumprimento do disposto nas cláusulas contratuais acima descritas, até à presente data. 

Quanto à avaliação do funcionamento e da qualidade do serviço prestado, a alínea t) da 

Cláusula Terceira do contrato de concessão, dispõe que a Concessionária deve realizar, pelo 

menos uma vez por ano, inquéritos de satisfação para avaliação do funcionamento e da 

qualidade do serviço prestado, devendo o questionário e o método de concretização do 

inquérito ser acordado com a Concedente, sem prejuízo de outros inquéritos que a 

Concedente ou outras entidades venham a realizar. 
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Em relação a esta obrigação, a AMT não registou até à presente data qualquer evidência da 

realização de inquéritos de satisfação no âmbito da supramencionada cláusula do contrato de 

concessão. 

Ainda no que diz respeito à avaliação do funcionamento e da qualidade do serviço prestado, 

e no que é possível constatar por via das reclamações recebidas na AMT, constatou-se que 

o operador ETUG registou entre 2021 e 2024, um total de seis reclamações, quatro 

reclamações em 2023, com os motivos incumprimento de horário (3) e baixa frequência dos 

serviços (1) e duas em 2024 (1.º semestre), com os motivos de incumprimento de paragem 

(1) e Crítica à conduta de funcionário (1). 

Como referido, o Município da Guarda comunicou à AMT, em maio de 2024, que celebrou 

uma modificação ao “Contrato de Concessão do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros”, celebrado com a ETUG em abril de 2024. Contudo, esta alteração não foi 

previamente submetida a parecer vinculativo da AMT, como exige o artigo 34.º dos Estatutos 

da Autoridade, tendo sido apenas remetido um ofício informativo, o que constitui 

incumprimento do dever legal de submissão prévia. 

A modificação contratual comunicada pelo Município baseou-se numa reestruturação da rede 

de transportes iniciada em 2019, cuja implementação em 2023 gerou reclamações e revelou 

alterações significativas nos padrões de mobilidade, mas sem fundamentação quantitativa 

suficiente. 

Durante a análise, a AMT solicitou diversos esclarecimentos e documentos essenciais, 

incluindo o EVEF atualizado, reportes obrigatórios e evidências de fiscalização do operador. 

O Município não forneceu a informação necessária, remetendo apenas versões preliminares 

e incompletas dos reportes legais. O operador, por sua vez, não enviou qualquer informação, 

incumprindo o artigo 22.º do RJSPTP. Esta falta de colaboração impossibilitou a avaliação do 

impacto económico-financeiro da modificação contratual19. 

A AMT detetou ainda uma discrepância relevante: o preço contratual do procedimento (1,27 

M€) era superior ao preço base constante do Caderno de Encargos submetido ao parecer 

prévio (1,10 M€). O Município justificou a alteração com base numa alegada determinação da 

 
19 Entendimento comunicado ao município da Guarda através do ofício n.º 05439-CA/2025, de 20 de novembro de 2025. 
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AMT, o que não colhe, já que o parecer apenas recomendava eventual revisão em baixa da 

procura e submissão de novo parecer caso houvesse alterações às peças do procedimento 

— o que não ocorreu. Esta alteração unilateral configura um vício que pode fundamentar a 

anulabilidade do contrato. 

Entre os fatores merecedores de censura destacam-se: o lançamento de um procedimento 

com alterações substanciais sem novo parecer prévio; a falta de colaboração do Município; a 

ausência de reporte obrigatório; e a celebração da modificação contratual sem a pronúncia 

prévia da AMT. A supervisão subsequente permitirá verificar se o contrato e a modificação 

respeitam o enquadramento jurídico-regulamentar, a boa gestão financeira e os princípios de 

transparência. 

O Município da Guarda delegou competências na CIM das Beiras e Serra da Estrela (BSE), 

incluindo a definição dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade, planeamento, 

organização, operação, atribuição, fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e 

desenvolvimento dos serviços públicos de transporte de passageiros de âmbito municipal, 

com exceção da concessão do "Serviço de Transportes Urbanos da Guarda", através de 

contrato interadministrativo celebrado em 10 de setembro de 201820. 

 

c) Parecer n.º 87/AMT/202021 – Município de Torre de Moncorvo 

 

 

Em relação ao Município de Torre de Moncorvo, a ação de supervisão focou-se no PPV n.º 

87/AMT/2020, relativo ao estabelecimento de obrigações de serviço público e pagamento de 

compensação, enviado àquela AT no dia 5 de novembro de 2020. Este parecer foi elaborado 

 
20 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/.  
21 https://www.amt-autoridade.pt/media/3111/parecer_n87_ds_dapp_05nov2020__torre-_moncorvo.pdf. 

Munícipio PPV
Designação do 

contrato
Data de início do 

contrato
Data de fim do 

contrato

Operador que efetua o 
serviço público de transporte 

de passageiros
Valor do contrato

Indicador de 
serviço

Torre de Moncorvo 87/AMT/2020

Acordo de 
estabelecimento de 
obrigação de serviço 

público e de 
compensação por 

serviço público

02/jan/20 31/dez/20 António Augusto Santos, Lda. €35/percurso/dia 8 percursos

https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
https://www.amt-autoridade.pt/media/3111/parecer_n87_ds_dapp_05nov2020__torre-_moncorvo.pdf
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na sequência de um PPV anterior para o mesmo serviço, o Parecer n.º 15/AMT/2020, de 13 

de fevereiro, o qual foi desfavorável, “por se ter entendido que a prestação de serviços de 

transportes em causa não se encontrava, de forma clara e objetiva, em compliance com o 

enquadramento legal e jurisprudencial em vigor.”. 

Com efeito, no Parecer n.º 15/AMT/2020, foi determinado à Câmara Municipal de Torre de 

Moncorvo que providenciasse um conjunto de documentos e informação, no âmbito de 

contratos semelhantes anteriores, com o objetivo de assegurar um nível mínimo de 

informação: relatórios de execução contratual, relatórios anuais circunstanciados sobre as 

obrigações de serviço público, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007; 

demonstração do cumprimento da obrigação de prestação da informação listada no artigo 22.º 

do RJSPTP.  

A Câmara Municipal de Torre de Moncorvo deveria ainda ponderar o ajustamento “do atual 

contrato ou a celebração de novo, incluindo maior especificação das obrigações de serviço 

público, com indicadores objetivos e mensuráveis, transmissão de informação relevante e 

mecanismos de sancionamento em caso de incumprimento (…)”. 

Na sequência do envio, à AMT, pela Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, dos 

documentos e informação solicitados, assim como de versão alterada do texto do acordo, no 

sentido acima transcrito, foi elaborado o Parecer n.º 87/AMT/2020, de 5 de novembro, com 

sentido favorável, sujeito às determinações analisadas infra. 

Importa referir que, à data de elaboração do presente relatório, os serviços de que era questão 

no parecer acima referido ainda não se encontram integrados na concessão do serviço público 

de transporte de passageiros da CIM Douro, uma vez que esta ainda não ocorreu. 

No âmbito da presente ação de supervisão, foi solicitado22 à Câmara Municipal de Torre de 

Moncorvo, no dia 5 de agosto de 2024, o envio do contrato assinado e respetivos anexos 

rubricados e dos relatórios de execução contratual.  

 
22 SAI_AMT/2024/5317, de 5 de agosto. 
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Não tendo havido resposta, foi enviado um email de insistência no dia 25 de outubro23, que 

foi respondido pelo Município no dia 29 de dezembro, tendo sido enviados os elementos 

seguintes: 

• Acordo de estabelecimento de obrigação de serviço público e de compensação por serviço 

público, ano de 2020 

• Acordo de estabelecimento de obrigação de serviço público e de compensação por serviço 

público, janeiro a agosto de 2021 

• Acordo de estabelecimento de obrigação de serviço público e de compensação por serviço 

público, setembro a dezembro de 2021 

• Acordo de estabelecimento de obrigação de serviço público e de compensação por serviço 

público, ano de 2022 

• Acordo de estabelecimento de obrigação de serviço público e de compensação por serviço 

público, ano de 2023 

• Relatório anual relativo ao serviço público de transporte de passageiros previsto no artigo 

7.º, ano de 2020 

• Relatório anual relativo ao serviço público de transporte de passageiros previsto no artigo 

7.º, ano de 2021 

• Relatório anual relativo ao serviço público de transporte de passageiros previsto no artigo 

7.º, ano de 2022 

• Relatório anual relativo ao serviço público de transporte de passageiros previsto no artigo 

7.º, ano de 2023 

 

 
23 SAI_AMT/2024/7123, de 25 de outubro. 
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i) Avaliação quanto à implementação pela AT das determinações e ou 
recomendações da AMT  

As determinações constantes do Parecer n.º 87/AMT/2020 constam infra e, para cada uma, 

apresenta-se uma avaliação sobre o seu cumprimento, decorrente da análise do acordo 

relativo ao ano de 2020, por ser a peça do procedimento sobre a qual foi solicitado – e, 

consequentemente, elaborado – o PPV acima referido: 

Determinações: 

• “Deve garantir-se a elaboração de relatório de execução contratual, mas também de 

confirmação (nos termos já referidos e com fundamentação que dê resposta a todas as 

dúvidas suscitadas), incluindo (i) Dar cabal resposta a orientações gerais do Tribunal de 

Contas e comprovar que os pressupostos tidos para o cálculo de compensações têm 

aderência aos dados reais de exploração e que cumprem os princípios para o efeito 

previstos no RJSPTP e no Regulamento, (ii) Especificar o cumprimento do serviço público, 

indicando carreiras efetuadas bem como demonstrando o cumprimento de horários e 

frequências (comparando o serviço programado, anunciado e efetuado).” 

Avaliação quanto à implementação: 

A Câmara Municipal de Torre de Moncorvo não enviou o(s) relatório(s) de execução 

contratual, mas enviou os relatórios anuais circunstanciados sobre as obrigações de 

serviço público da sua competência, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 

1370/2007, para os anos de 2020 a 2023. No entanto, nestes relatórios, não consta a 

informação mínima de acordo com o artigo 18.º-A do Regulamento AMT.  

Com efeito, estão em falta diversos indicadores operacionais como, por exemplo, dados 

sobre o número de circulações, a percentagem de população servida por transportes 

públicos, o número de veículos.km e lugares.km, o número de passageiros e 

passageiros.km transportados, a taxa de ocupação média anual da frota, a taxa de fraude 

detetada, o número de veículos da frota por fonte de energia, norma ambiental EURO e 

lotação, o montante das receitas tarifárias anuais por título de transporte, os gastos totais 

da autoridade de transportes com o contrato, o valor do investimento da autoridade de 

transportes, as emissões de gases com efeito de estufa e o consumo anual de energia por 

fonte de energia. 
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Nesse sentido, a segunda parte da determinação acima transcrita não foi cumprida, uma 

vez que, embora os relatórios refiram o cumprimento de 100% dos serviços programados, 

não é apresentada informação que permita demonstrar este dado. 

 

• “Devem ser corrigidos os dados operacionais previstos no Regulamento n.º 430/2019, e os 

previstos para os relatórios públicos estabelecidos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e 

deve ser garantido que o operador transmite os dados necessários ao cumprimento das 

obrigações consubstanciadas na elaboração daqueles dois relatórios, devendo o 

incumprimento de tais obrigações ser expressamente sancionado;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, uma vez que, não obstante terem sido enviados à AMT os 

relatórios anuais relativos ao serviço público de transporte de passageiros, previstos no 

artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, para os anos de 2020 a 2023, os mesmos não 

incluem a informação mínima constante no artigo 18.º-A do Regulamento AMT (conforme 

evidenciado acima), nomeadamente informação operacional que permita concluir que o 

operador de serviço público de transporte de passageiros transmitiu os dados necessários 

ao cumprimento daquela obrigação. 

Não obstante, o acordo estabelece, no n.º 2 da cláusula 8.ª, que “Anualmente, até ao final 

do primeiro semestre, o prestador deve registar ou atualizar, no sistema de informação de 

âmbito nacional, cuja gestão é da responsabilidade do IMT, I. P., em cooperação com o 

Município, o respetivo relatório e contas anual referente ao ano anterior, bem como os 

dados anuais, os quais incluem, designadamente, e para cada linha, área geográfica e 

título de transporte, a seguinte informação: a) Dados geográficos e alfanuméricos de 

caracterização de cada linha e paragem; b) Horário; c) Tarifários; d) Número de 

veículos.km produzidos; e) Número de lugares.km produzidos; f) Número de passageiros 

transportados; g) Número de passageiros.km transportados; h) Número de lugares.km 

oferecidos; i) Receitas e vendas tarifárias anuais; j) Custos diretos e indiretos da operação, 

de acordo com as normas contabilísticas em vigor; k) Velocidade comercial média à hora 

de ponta e fora da hora de ponta;  l) Tipologia de veículo utilizado, incluindo a capacidade, 

o tipo de combustível e o consumo médio por km.”. De acordo com a cláusula 9.ª, o 
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incumprimento desta obrigação resulta “numa penalização pecuniária definindo-se como 

limite mínimo de 250,00€ e o limite máximo de 1.500,00€.”. 

Não obstante a inclusão desta norma no acordo, não constam, no STePP, praticamente 

dados nenhuns sobre o serviço público de transporte de passageiros efetuado pelo 

operador António Augusto Santos, Lda. na área geográfica de abrangência da Câmara 

Municipal de Torre de Moncorvo. 

 

• “Deve ser garantido que o operador dispõe de adequados sistemas contabilísticos, nos 

termos do Anexo ao Regulamento e deve ser expressa a possibilidade de proceder a 

acertos e ajustes a valores de compensações, sempre que se justifique, de acordo com 

dados reais que sejam apurados, designadamente por via de auditoria;” 

Avaliação quanto à implementação: 

No dia 30 de janeiro de 2025, a AMT questionou, por email, a Câmara Municipal de Torre de 

Moncorvo sobre se, no seu entender, o operador dispunha de adequados sistemas 

contabilísticos e, se sim, em que critérios/documentos se baseava a sua avaliação e quais 

tinham sido os procedimentos adotados para assegurar que os sistemas contabilísticos eram 

os adequados.  

A Câmara Municipal de Torre de Moncorvo não respondeu ao email da AMT, pelo que não 

existem evidências de que esta determinação tenha sido cumprida. 

Em relação à determinação relativa à inclusão da possibilidade de proceder a acertos e 

ajustes a valores de compensações no acordo, tal não ocorreu, pelo que também esta parte 

da determinação não foi cumprida. 

  

• “Deve ser garantido o cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de 

janeiro, e as obrigações atinentes ao livro de reclamações, no formato físico e eletrónico, 

nos termos do Decreto-Lei n. º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

74/2017, de 21 de junho;” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “c) Publicitar os direitos e obrigações estabelecidos no Decreto-

Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro do Regulamento (EU) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011 e das obrigações relativas ao livro de 

reclamações, no formato físico e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 

de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho;” (alínea c) do n.º 3 da 

cláusula 8.ª do acordo). 

 

• “Deve ser garantido que se cumprem as regras de atualização tarifária, designadamente a 

Portaria n.º 298/2018, de 19 de novembro e regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que, no texto do acordo, não constam 

referências à Portaria n.º 298/2018, de 19 de novembro, nem ao Regulamento AMT. 

 

• “Deve ser expresso, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 290.º-A do CCP, a 

designação do Gestor do Contrato, designadamente: (i) Verificar o cumprimento das 

obrigações principais, acessórias e complementares do operador (ii) assegurar a ligação 

quotidiana entre a operador e o Município; (iii) elaborar relatórios, a remeter à concedente, 

com a periodicidade por este indicada, sobre o desempenho do operador; (iv) Acompanhar 

a realização de inspeções e auditorias;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que, no texto do acordo, não consta a 

designação do gestor do contrato, nem referências às respetivas atribuições. 

 

• “Garantir que, nos termos da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, se procedeu às adequadas 

informações e notificações, designadamente à Inspeção Geral de Finanças;” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pela Câmara Municipal de Torre de Moncorvo não foi possível 

encontrar evidências do cumprimento desta determinação.  

No dia 30 de janeiro de 2025, a AMT questionou, por email, a Câmara Municipal de Torre 

de Moncorvo sobre se esta tinha procedido às adequadas informações e notificações nos 

termos de Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, nomeadamente à Inspeção-Geral de Finanças. 

A Câmara Municipal de Torre de Moncorvo não respondeu ao email da AMT, pelo que não 

existem evidências de que esta determinação tenha sido cumprida. 

 

• “Garantir que se cumprem os competentes requisitos de autorização de despesa e garantia 

da sua comportabilidade, bem como a competente fundamentação, designadamente nos 

termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP 

e do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pela Câmara Municipal de Torre de Moncorvo não foi possível 

encontrar evidências do cumprimento desta determinação.  

No dia 30 de janeiro de 2025, a AMT questionou, por email, a Câmara Municipal de Torre 

de Moncorvo sobre se esta tinha cumprido os requisitos de autorização de despesa e 

garantia da sua comportabilidade, e a respetiva fundamentação. 

A Câmara Municipal de Torre de Moncorvo não respondeu ao email da AMT, pelo que não 

existem evidências de que esta determinação tenha sido cumprida. 

 

Tal como referido no parecer emitido, a AMT pronunciou-se favoravelmente “por se considerar 

que o instrumento contratual apresentado tem caráter transitório, se destina a assegurar a 

manutenção de um serviço público essencial numa região de baixa densidade e de poucas 

alternativas à deslocação da população e não perdurará além da data da adjudicação do 

contrato resultante do procedimento concursal público internacional em curso pela CIM. 

Contudo, para garantir a compliance com o RJSPTP, bem como com o Regulamento e demais 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 54 de 161 

 
 
 

 

legislação e jurisprudência nacional e europeia referenciada, o sentido do parecer está 

condicionado ao cumprimento das determinações efetuadas, no sentido de assegurar, a todo 

o tempo e de futuro, a conformidade do acordo e suas modificações, com aquelas normas.  

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

Não obstante as solicitações referidas acima, a CM Torre de Moncorvo não enviou à AMT os 

relatórios de execução contratual. 

O Município de Torre de Moncorvo delegou competências na CIM Douro, incluindo a definição 

dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade, planeamento, organização, operação, 

atribuição, fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento dos 

serviços públicos de transporte de passageiros de âmbito municipal, através de contrato 

interadministrativo celebrado em 5 de maio de 201824.  

 

d) Parecer n.º 42/AMT/202125 – Município de Oleiros 

 

O parecer em referência teve como objeto a celebração de um contrato de prestação de 

serviços de transporte público rodoviário de passageiros no Município de Oleiros, para cada 

um dos lotes identificados e caracterizado, incluindo o desenho da rede, descrição das linhas, 

 
24 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/.  
25 https://www.amt-autoridade.pt/media/3357/parecer_n42_25mar2021_cmoleiros.pdf. 

https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
https://www.amt-autoridade.pt/media/3357/parecer_n42_25mar2021_cmoleiros.pdf
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identificação das paragens, capacidade dos veículos e indicação de níveis mínimos de 

serviço, conforme descrito no Anexo I ao Caderno de Encargos (CE). 

O prazo de vigência do contrato é de 5 (cinco) anos contados desde a data de início efetivo 

do mesmo, definida na cláusula 5 do CE, sem prejuízo das obrigações que pela sua natureza 

ou nos termos do contrato devam ser cumpridas após essa data. 

Em relação ao valor do contrato, para cada lote estão definidos valores máximos de referência 

e que correspondem a máximos admitidos de veículos-quilómetro efetuados por lote a 

concurso.  

Face ao anteriormente descrito, o preço base do concurso foi fixado em € 1.823.703,00 (um 

milhão oitocentos e vinte e três mil, setecentos e três euros) a preços constantes, sem IVA, 

este valor corresponde ao somatório do limite máximo das remunerações de referência a 

pagar por lote pela entidade adjudicante durante o período de vigência do Contrato. 

Referir que em relação ao acompanhamento e fiscalização do contrato, e de acordo com o 

Anexo V ao CE, o operador deve apresentar reportes mensais que incluam: (i) Número de 

passageiros transportados por linha; (ii) Número e caraterísticas dos veículos utilizados; (iii) 

Consumo de combustível; (iv) Número de veículos*km produzidos por linha; (v) Taxa média 

de ocupação por linha e por veículo; (vi) Número de interrupções ao serviço (motivo, dia, hora 

e duração); (vii) Número de ocorrências com passageiros por linha; (viii) Número de acidentes 

com veículos por linha; (ix) Número de incidentes com passageiros por linha. 

Mais se refere que o ponto 15 do CE, que estabelece os termos da fiscalização e reporte de 

informação, que o operador é responsável pelo cumprimento das obrigações previstas no 

artigo 22.º do RJSPTP, e deve manter, para cada lote, um sistema de contabilidade 

organizada, e validada por um técnico oficial de contas, bem como a conservar todos os 

documentos e registos respeitantes ao contrato durante toda a sua duração. 

No dia 12 de agosto de 2024, foi solicitado por email à Câmara Municipal de Oleiros o envio, 

no prazo máximo de 15 dias úteis, dos contratos e anexos aos contratos, assinados e 

rubricados, e dos relatórios de execução contratual, referentes ao parecer acima referido. 

Em 26 de agosto de 2024, a Câmara Municipal de Oleiros remeteu um email, no qual enviou 

14 contratos, datados de 24 setembro de 2021, devidamente assinados e rubricados, 
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referentes aos lotes colocados a concurso conforme disposto no caderno encargos que são 

parte integrante de cada contrato. Mais enviou 14 adendas aos referidos contratos e ainda 

anexou um ficheiro do ano de 2023, referente ao pedido de informação do Observatório da 

AMT, que abrange a informação relativa ao serviço público de transporte de passageiros e 

enquadra-se nos deveres de informação e comunicação referidos no artigo 17.º do 

Regulamento AMT, na sua redação atual. Os dados solicitados correspondem àqueles a que 

se referem os artigos 18.º e 20.º-B e cujo detalhe consta dos anexos I e II do referido 

regulamento. 

Da análise dos documentos remetidos, constatou-se que foram remetidos 14 contratos dos 

15 lotes colocados a concurso, faltando a remessa do contrato referente ao lote 12, e que não 

foi enviado o programa de concurso, caderno de encargos e relatório de execução relativos 

aos contratos em referência. 

Nesse sentido, foi enviado um email, em 29 de outubro de 2024, a solicitar a remessa da 

documentação em falta. 

Em 6 de novembro de 2024, a Câmara Municipal de Oleiros remeteu, via email, o programa 

de concurso e caderno de encargos, os quais, após análise, verificou-se não estarem 

devidamente assinados. 

A AMT, via email de 16 de dezembro de 2024, voltou a solicitar os referidos documentos 

devidamente assinados, o que veio a acontecer ainda nesse mesmo dia, via email. 

Salienta-se que, até à presente data, foi remetida toda a informação solicitada com exceção 

do contrato referente ao lote 12 e dos relatórios de execução dos contratos que estão 

abrangidos pelo Parecer n.º 42/AMT/2021. 

Como referido acima, em relação a este Município, a ação de supervisão foca-se no parecer 

prévio vinculativo n.º 42/AMT/2021, e no procedimento concursal e contratos que o 

sucederam, relativo à prestação de serviços "Concurso Público para a Contratualização de 

Transportes Coletivos Rodoviários de Passageiros de Oleiros”, enviado àquela autoridade de 

transportes no dia 25 de março de 2021. 

Em suma e para o que ora releva, o contrato prevê:  



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 57 de 161 

 
 
 

 

• A obrigação de explorar, em regime de exclusividade, os serviços de transporte público de 

passageiros municipal correspondentes ao ou aos lotes do procedimento que lhe tenham 

sido adjudicados, os “Serviços”. 

• Que o “Operador” se obriga a cumprir os requisitos mínimos relativos à frota e ao material 

circulante afeto à execução do Contrato, nos termos fixados no Anexo III ao Caderno de 

Encargos (Frota e Material Circulante), salvo se da sua proposta resultarem requisitos mais 

elevados, em cujo caso se aplicam estes últimos. 

• Que o “Operador” se obriga a manter o material circulante em condições de conforto, 

segurança e desempenho adequados à prestação de um serviço público de transporte 

rodoviário de passageiros de elevada qualidade, segurança e eficiência. 

• Que o “Operador” é responsável pelo cumprimento das obrigações previstas no artigo 22.º 

do RJSPTP para os operadores de serviços público de transporte de passageiros, devendo 

não só manter atualizados os dados relevantes no sistema de informação de âmbito 

nacional, mas também facultar os mesmos à Entidade Adjudicante para efeitos de 

verificação e validação. 

• Que o “Operador” se obriga a facultar à Entidade Adjudicante qualquer informação técnica 

ou comercial respeitante à execução do Contrato, nos termos e no prazo que 

razoavelmente sejam fixados pela Entidade Adjudicante. 

• Que o “Operador” é responsável por manter, para cada lote que lhe tenha sido adjudicado, 

um sistema de contabilidade organizada, e validada por um técnico oficial de contas, bem 

como a conservar todos os documentos e registos respeitantes ao Contrato durante toda 

a sua duração, entregando-os à Entidade Adjudicante no seu termo. 

• Que o “Operador” apresentará, até ao dia 8 de cada mês, o relatório de reporte mensal 

referente ao mês anterior contendo as seguintes informações: Número de passageiros 

transportados por linha; Número e caraterísticas dos veículos utilizados; Consumo de 

combustível; Número de veículos*km produzidos por linha; Taxa média de ocupação por 

linha e por veículo; Número de interrupções ao serviço (motivo, dia, hora e duração); 

Número de ocorrências com passageiros por linha; Número de acidentes com veículos por 

linha; e Número de incidentes com passageiros por linha. 
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i) Avaliação quanto à implementação pela AT das determinações e ou 
recomendações da AMT  

Neste parecer foram efetuadas as seguintes determinações e recomendações, para as quais 

se apresentam considerações sobre o seu cumprimento, decorrentes dos documentos 

disponíveis: 

Determinações: 

• “Seja garantido, previamente ao lançamento do presente procedimento, que existe acordo 

expresso da CIM quanto às linhas que se sobrepõem a serviços ou territórios da 

competência daquelas autoridades, de forma a garantir que não se coloca em causa a 

sustentabilidade do contrato resultante do presente procedimento municipal e do contrato 

resultante do procedimento intermunicipal.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que, nas peças enviadas à AMT, em nenhuma 

consta qualquer referência à determinação supramencionada. 

 

• “Garantir, a curto prazo, em articulação com a CIM, o cumprimento dos serviços mínimos 

previstos no RJSPTP, devendo tais medidas ser remetidas à AMT para avaliação.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que, nas peças enviadas à AMT, em nenhuma 

consta qualquer referência à determinação supramencionada, nem consta dos registos da 

AMT, qualquer remessa das medidas de articulação com a CIM, com vista ao cumprimento 

dos serviços mínimos previstos no RJSPTP. 

 

• “Seja divulgada informação suficiente e relevante para todos os concorrentes, 

designadamente no que se refere a instrumentos de planeamento, dados de procura e 

gastos/receitas, receitas tarifárias, salvaguardando dados confidenciais ou segredo de 

negócios, de forma a garantir que todos os potenciais concorrentes, e não apenas os 
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operadores que já estejam instalados na região, possam aceder a dados que lhe permitam 

elaborar propostas adequadas.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (anexos I, II, III, IV, V e VI ao caderno de encargos). 

 

• “Garantir, sob pena de aplicação de sanções contratuais, que o operador transmite os 

dados operacionais previstos no Regulamento n.º 430/2019, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio de 2019 e que permitem a elaboração dos 

relatórios públicos sobre o serviço público de transporte de passageiros, previstos no n.º 1 

do artigo 7.º do Regulamento.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (cláusula 6.2.8. do caderno de encargos): “O Operador obriga-se 

a cumprir pontualmente, de boa-fé, sem interrupções e com elevada qualidade as cláusulas 

deste Contrato, do Programa e demais documentos do Concurso, e bem assim todas as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo: Os regulamentos da Autoridade 

da Mobilidade e dos Transportes (“AMT”) aplicáveis à Concessão;”. 

 

• “Sejam realizadas auditorias ou procedimentos de certificação e/ou validação dos dados 

transmitidos pelo operador, e, paralelamente, garantir que este detém adequados sistemas 

contabilísticos, nos termos previstos no Regulamento (CE) 1370/2007, ou seja, com 

informação desagregada atinente a gastos e rendimentos associados ao serviço público, 

separando as restantes atividades.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (cláusula 6.2.2. do caderno de encargos e cláusula 1.1. do anexo 

V ao caderno de encargos): “O Operador obriga-se a cumprir pontualmente, de boa-fé, sem 

interrupções e com elevada qualidade as cláusulas deste Contrato, do Programa e demais 

documentos do Concurso, e bem assim todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, incluindo: O Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do 
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Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte ferroviário 

e rodoviário de passageiros; A Entidade Adjudicante tem o direito de acompanhar, 

monitorizar e fiscalizar a qualidade do serviço contratualizado, podendo proceder a 

auditorias e inspecionar, em qualquer momento, instalações, locais, veículos e qualquer 

elemento afeto à execução do Contrato para verificar o cumprimento das obrigações que 

são impostas ao Operador.”. 

 

• “Garantir o cumprimento das obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato físico 

e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n. º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n. º 74/2017, de 21 de junho.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (cláusula 6.2.10. do caderno de encargos): “O Operador obriga-se 

a cumprir pontualmente, de boa-fé, sem interrupções e com elevada qualidade as cláusulas 

deste Contrato, do Programa e demais documentos do Concurso, e bem assim todas as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo: As obrigações legais relativas 

ao livro de reclamações de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de 

setembro e a tratar de forma imparcial todas as reclamações e queixas apresentadas pelos 

Clientes.”. 

 

• “Que da execução contratual resulte a avaliação e informação, anual, de confirmação de 

que os pressupostos tidos para o cálculo das remunerações têm aderência à realidade e 

que cumprem os princípios para o efeito previstos no RJSPTP e no Regulamento, sendo 

relevante apurar se os custos foram incorridos com a prestação de serviços são 

efetivamente cobertos pela remuneração contratadas, seguindo o ciclo dos relatórios 

anuais referidos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento e no Regulamento 430/2019.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (cláusula 6.2.8. do caderno de encargos e cláusula 2 do anexo V 

ao caderno encargos): “O Operador obriga-se a cumprir pontualmente, de boa-fé, sem 

interrupções e com elevada qualidade as cláusulas deste Contrato, do Programa e demais 
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documentos do Concurso, e bem assim todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, incluindo: Os regulamentos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes 

(“AMT”) aplicáveis à Concessão; Os relatórios de reporte mensais deverão ser entregues 

à Entidade Adjudicante em suporte informático editável; Os relatórios de reporte mensais 

são apresentados à Entidade Adjudicante até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que 

digam respeito e contêm no mínimo a seguinte informação: Número de passageiros 

transportados por linha; Número e caraterísticas dos veículos utilizados; Consumo mensal 

de combustível por veículo; Número de veículos*km produzidos por linha; Taxa média de 

ocupação por linha e por veículo; Número de interrupções ao serviço (motivo, dia, hora e 

duração); Número de ocorrências com passageiros por linha; Número de acidentes com 

veículos por linha; Número de incidentes com passageiros por linha; Número e custos do 

pessoal afeto ao serviço por categoria.”. 

Ainda relacionado com a determinação suprarreferida, assinalar que não foram enviados 

à AMT, nem estão publicados no site do município os relatórios anuais relativos ao serviço 

público de transporte de passageiros, previstos no artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, 

para os anos de 2021 a 2023. O que indicia que do ponto de vista da monitorização e 

fiscalização dos contratos, o objetivo da determinação não está a ser cumprido.   

 

• “Assegurar que todas as obrigações contratuais estão associadas a penalizações em caso 

de incumprimento, de forma objetiva, clara e mensurável, garantido a sua adequada 

graduação.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação parcialmente cumprida (cláusula 18 do caderno de encargos): “(…) o 

incumprimento pelo Operador de quaisquer das suas obrigações emergentes do Contrato 

ou demais documentos do Concurso, ou de norma legal ou regulamentar aplicável, pode 

dar lugar à aplicação pela Entidade Adjudicante de multas contratuais, até ao limite máximo 

de 20% do valor do contrato.”. 

No que diz respeito à determinação acima analisada, referir que em relação à forma 

objetiva, clara e mensurável das penalizações, que o CE apenas descreve o incumprimento 

grave das obrigações do Operador e a título meramente indicativo, não tipificando os 
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mesmos quanto ao grau de gravidade e não especificando de forma objetiva e clara o 

montante das penalizações a aplicar em cada um dos tipos de incumprimento contratual. 

Apenas refere que “o montante das multas contratuais é fixado pela Entidade Adjudicante, 

até ao limite referido na cláusula 18.1. do CE, considerando a gravidade do incumprimento 

e o seu impacto na prestação dos serviços contratualizados, podendo variar entre € 250,00 

(duzentos e cinquenta euros) e € 2.000,00 (dois mil euros) por cada situação de infração, 

ou o dobro destes valores no caso de situações classificadas como incumprimento grave 

nos termos do número anterior.”. 

 

Recomendações: 

• Ter em conta os indicadores de monitorização e supervisão que constam da Informação 

às Autoridades de Transportes de 27 de setembro de 2018. 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (cláusulas 1, 2 e 3 do anexo V ao caderno de encargos). No 

anexo v – Acompanhamento e Fiscalização do Contrato, incluí dois capítulos, o capítulo 1 

que se refere ao “Acompanhamento e fiscalização da qualidade do serviço” e o capítulo 2 

que diz respeito a “Relatórios de Reporte Mensais”. Nessa medida o capítulo 1, descreve 

os procedimentos que estão na disponibilidade da Entidade Adjudicante “de acompanhar, 

monitorizar e fiscalizar a qualidade do serviço contratualizado, podendo proceder a 

auditorias e inspecionar, em qualquer momento, instalações, locais, veículos e qualquer 

elemento afeto à execução do Contrato para verificar o cumprimento das obrigações que 

são impostas ao Operador.”. 

Enquanto na cláusula 2 e 3, são definidos os conteúdos mínimos a constar dos Reportes 

Mensais, incluindo a informação “a carregar e manter atualizada relativa aos serviços que 

assegura na plataforma SIGGESC ou outra plataforma que venha a ser utilizada pela 

Entidade Adjudicante.” 

Nesse sentido, considera-se que o elenco da informação mínima a que o operador fica 

obrigado a fornecer à Entidade Adjudicante, teve em conta os indicadores de monitorização 
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e supervisão que constam da Informação da AMT às Autoridades de Transportes de 27 de 

setembro de 2018. 

 

• “Ter em linha de conta as orientações da Autoridade da Concorrência constantes do Guia 

do Combate ao Conluio na Contratação Pública, na perspetiva de concorrentes, mas 

também da entidade adjudicante.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pelo Município de Oleiros à AMT não foi possível encontrar 

evidências do cumprimento desta recomendação.  

Com esta recomendação pretendeu-se informar o mercado que apesar dos atuais 

operadores incumbentes terem uma vantagem inerente, decorrente do melhor 

conhecimento do território, a qual não é possível eliminar, haverá sempre que garantir que 

qualquer potencial concorrente consegue avaliar o potencial do serviço de transporte a 

concurso e formular a sua proposta, garantindo que existe uma concorrência efetiva no 

mercado e que se potencia a atratividade do procedimento para todos os concorrentes, 

estejam ou não a operar no mesmo mercado, criando um verdadeiro ambiente 

concorrencial.  

 

• “Pugnar, a todo o tempo, pelo integral cumprimento da legislação laboral, incluindo o 

cumprimento das regras relativas a transmissão e estabelecimento, previstas no Código 

do Trabalho, se esta se verificar prestando toda a informação que seja necessária, e, se 

solicitada, à Autoridade para as Condições do Trabalho.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (cláusula 6.2.6. do caderno de encargos): “O Operador obriga-

se a cumprir pontualmente, de boa-fé, sem interrupções e com elevada qualidade as 

cláusulas deste Contrato, do Programa e demais documentos do Concurso, e bem assim 

todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo: Código do Trabalho, 

incluindo as regras atinentes à transmissão de estabelecimento, quando aplicáveis;”. 
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• “Garantir o cumprimento dos competentes requisitos de autorização de despesa e garantia 

da sua comportabilidade, bem como a competente fundamentação, designadamente nos 

termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP 

e do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (Ponto 3 do Programa de Concurso): “A despesa inerente ao 

presente procedimento foi autorizada por deliberação da Câmara Municipal de Oleiros no 

dia 23 de abril de 2021, e encontra-se cabimentada nos termos de 02.02.10 – Transportes 

públicos de passageiros.”. 

 

• “Asseverar o cumprimento da obrigação de notificações à Autoridade da Concorrência, 

designadamente nos termos do artigo 36.º do Lei n.º 19/2012, de 8 de maio.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (cláusulas 20.1. a 20.3. do programa de concurso): “Quando a 

adjudicação do objeto do Concurso e a execução do contrato configurem uma operação 

de concentração de empresas sujeita à obrigação de notificação prévia nos termos da Lei 

n.º 19/2012, de 8 de maio, que estabelece o regime jurídico da concorrência, e demais 

legislação aplicável, compete ao adjudicatário notificar a autoridade competente no prazo 

de cinco (5) dias úteis após a notificação da adjudicação. O adjudicatário deve praticar com 

diligência todos os atos necessários à tramitação do procedimento de notificação prévia e 

colaborar com a entidade adjudicante no sentido de prevenir ou mitigar quaisquer impactos 

negativos que do mesmo possam resultar para o serviço público de transporte de 

passageiros que constitui o objeto do Concurso. 

O adjudicatário responde perante a entidade adjudicante por quaisquer prejuízos 

decorrentes da inobservância da obrigação de notificação prévia ou da falta de diligência 

em sede do procedimento, designadamente quando não faculte atempadamente 

informação ou esclarecimentos solicitados, ou preste informação ou esclarecimentos 

incompletos ou erróneos.”. 
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ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

Relativamente aos contratos, constatou-se que o Município de Oleiros remeteu 14 contratos 

que correspondem a 14 lotes, dos 15 colocados a concurso. Apenas o contrato referente ao 

lote 12, não foi remetido, indiciando que o mesmo não obteve propostas em sede de concurso. 

No que se refere aos 14 contratos analisados, constatou-se que os mesmos foram celebrados 

em 24 de setembro de 2021, com 6 operadores conforme se descrevem em seguida: Lote 1: 

Abel & José Augusto, Lda.; Lote 2: Maria Alice Garcia Unipessoal, Lda.; Lote 3: Abel & José 

Augusto, Lda.; Lote 4: Abel & José Augusto, Lda.; Lote 5: Táxis os Quatro Unidos, Lda.; Lote 

6: Táxis os Quatro Unidos, Lda.; Lote 7: Caminhos Definidos, Lda.; Lote 8: Estela Mariza 

Antunes Nunes Martins; Lote 9: Abel & José Augusto, Lda.; Lote 10: Encosta Tour, Lda.; Lote 

11: Encosta Tour, Lda.; Lote 12: Não adjudicado; Lote 13: Abel & José Augusto, Lda.; Lote 

14: Abel & José Augusto, Lda.; Lote 15: Abel & José Augusto, Lda. 

Verificou-se que o montante dos 14 contratos adjudicados totalizaram 1.588.523,13 €, o que 

corresponde a uma redução de 13% em relação ao montante global do preço base colocado 

a concurso para a concessão de 5 anos de 1.823.703,00 €, considerando que o lote 12 não 

foi adjudicado. Verificou-se igualmente que o clausulado dos 14 contratos é idêntico para 

todos os lotes contratados. 

Ainda em relação aos contratos, verificou-se que em 2 de março de 2022, foram celebradas 

14 adendas aos contratos celebrados em 24 de setembro de 2021, que procedem à alteração 

das cláusulas primeira, quinta, décima primeira e décima segunda de todos os contratos, que 

em boa medida determina a data de entrada em vigor do contrato, altera o número do 

compromisso para fazer face ao encargo resultante dos contratos. 

Constatou-se que em nenhuma das cláusulas dos contratos ou adendas, é feita referência ao 

parecer prévio vinculativo da AMT n.º 42/AMT/2021. 

Quanto aos deveres de informação e comunicação referidos no artigo 17.º do Regulamento 

AMT, na sua redação atual, constatou-se que o Município de Oleiros, respondeu aos pedidos 

de informação do Observatório da AMT, em relação aos exercícios de 2022 e 2023. Verificou-

se ainda que os dados dos operadores incluídos na resposta do Município Oleiros ao 
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Observatório da AMT conferem com os dos operadores aos quais foram adjudicados os 

contratos em referência. 

No que diz respeito à publicação pelo Município de Oleiros do relatório anual circunstanciado 

sobre as obrigações de serviço público da sua competência, que identifique os operadores de 

serviço público selecionados e as compensações e os direitos exclusivos que lhes são 

concedidos como contrapartida, conforme previsto no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 

1370/2007, verificou-se que o Município de Oleiros publicou os supramencionados relatórios 

referentes aos exercício de 2022, 2023 e 2024, e que os mesmos constam do arquivo da AMT 

e que dão publicidade ao previsto no referido artigo.  

Para dar cumprimento ao disposto no artigo 22.º do RJSPTP, o n.º 3 do anexo V, ao Caderno 

de Encargos (CE) que faz parte integrante dos contratos celebrados, determina que os 

operadores ficam obrigados a fornecer à Entidade Adjudicante a informação atualizada sobre 

os serviços de transporte e a carregar e manter atualizada a informação relativa aos serviços 

que asseguram na plataforma SIGGESC/STePP ou outra plataforma que venha a ser utilizada 

pela Entidade Adjudicante. Nesse sentido procedeu-se à verificação na referida plataforma, 

se os operadores, aos quais foram adjudicados os contratos em análise, cumpriram com o 

determinado n.º 3 do anexo V, ao CE. 

Em resultado, dessa verificação constatou-se que: 

• O operador Abel & José Augusto, Lda., não se encontra registado na plataforma StePP e 

assim não foi possível atestar do cumprimento do disposto no artigo 22.º do RJSPTP, o n.º 

3 do anexo V, ao Caderno de Encargos (CE); 

• O operador Maria Alice Garcia Unipessoal, Lda., não se encontra registado na plataforma 

StePP e assim não foi possível atestar do cumprimento do disposto no artigo 22.º do 

RJSPTP, o n.º 3 do anexo V, ao Caderno de Encargos (CE); 

• O operador Táxis os Quatro Unidos, Lda., não se encontra registado na plataforma StePP 

e assim não foi possível atestar do cumprimento do disposto no artigo 22.º do RJSPTP, o 

n.º 3 do anexo V, ao Caderno de Encargos (CE); 
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• O operador Caminhos Definidos, Lda., encontra-se registado no StePP, como operador de 

transporte público rodoviário flexível de passageiros, sem qualquer dado reportado de 2018 

a 2024; 

• O operador Estela Mariza Antunes Nunes Martins não se encontra registado na plataforma 

StePP e assim não foi possível atestar do cumprimento do disposto no artigo 22.º do 

RJSPTP, o n.º 3 do anexo V, ao Caderno de Encargos (CE); 

• O operador Encosta Tour, Lda., não se encontra registado na plataforma StePP e assim 

não foi possível atestar do cumprimento do disposto no artigo 22.º do RJSPTP, o n.º 3 do 

anexo V, ao Caderno de Encargos (CE); 

No que se refere a reclamações sobre a prestação do serviço de transportes coletivos 

rodoviários de passageiros contratualizados pelo Município de Oleiros, a AMT não registou 

nenhuma reclamação referente a qualquer dos operadores a operar os serviços de transporte 

coletivos rodoviários de passageiros de Oleiros. 

O Município de Oleiros não delegou na CIM Beira Baixa as suas atribuições e competências 

relacionadas com o serviço público de transporte de passageiros.  

 

e) Parecer n.º 46/AMT/202126 – Município de Anadia 

 

O parecer n.º 46/AMT/2021, que diz respeito às peças procedimentais relativas ao concurso 

que tem como objeto a "prestação de serviço público de transporte de passageiros flexível, 

na área geográfica do concelho de Anadia, em conformidade com o disposto na Lei n.º 

52/2015, de 9 de junho, e Decreto-Lei n.º 60/2016, de 8 de setembro", teve uma decisão 

desfavorável, uma vez que, à data, a AMT não dispôs de todos os dados de base necessários 

a avaliar a legalidade dos instrumentos contratuais em causa, celebrados pelo Município de 

 
26 https://www.amt-autoridade.pt/media/3493/parecer-46_ds_dapp_23abr_cm-anadia.pdf. 

Munícipio PPV
Designação do 

contrato
Data de início do 

contrato
Data de fim do 

contrato

Operador que efetua o serviço 
público de transporte de 

passageiros

Valor do 
contrato Indicador de serviço

Anadia 46/AMT/2021

Prestação de serviço 
público de transporte 

de passageiros 
flexível (contrato 

nº24/2022)

22/03/2022 22/04/2023 Transdev Interior, S.A. (Ex-
Rodoviária da Beira Litoral, Lda.)

76 182,08 € 7 percursos

https://www.amt-autoridade.pt/media/3493/parecer-46_ds_dapp_23abr_cm-anadia.pdf
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Anadia com a Transdev Interior, S.A., não existindo de igual modo dados suficientes para 

garantir que foi dado integral cumprimento ao previsto no RJSPTP e no Regulamento 

1370/2007, designadamente no que se refere aos critérios legais de definição de obrigações 

de serviço público e respetivas compensações/remunerações. Não foram apresentados 

quaisquer dados objetivos relativos a receitas, nem o racional subjacente aos preços 

contratuais, nem no que se refere a mecanismos de vinculatividade e sancionamento pelo 

cumprimento de obrigações de serviço público - que justificam o dispêndio de dinheiros 

públicos.  

O Município de Anadia não enviou à AMT uma conta de exploração como fundamento do 

valor do contrato a concurso em que demonstrasse que as receitas provenientes dos serviços 

a impor seriam insuficientes para cobrir os custos gerados nesse serviço, e que por isso tinha 

de pagar compensações financeiras.  

i) Avaliação quanto à implementação, das determinações e ou recomendações 
da AMT, pela AT 

No parecer foram efetuadas as seguintes determinações: 

• “Elabore relatório de execução contratual, comprovando aderência das compensações 

financeiras/remuneração fixadas, aos critérios de cálculo estabelecidos nos artigos 23.º e 

24.º do RJSPTP e no Regulamento, demonstre que pagamentos foram efetuados e 

demonstre os níveis de execução contratual, designadamente ao cumprimento de 

obrigações de exploração (realização de circuitos, horários, etc, incluindo vendas, receitas, 

passageiros e custos, bem como confirmação do cumprimento de obrigações de 

informação e cumprimento de obrigações contratuais), bem como que medidas foram 

tomadas em caso de incumprimento;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida porque não existem evidências que o município elabore um 

relatório de execução contratual. Não obstante, o Município disponibiliza no seu site o 

anexo com a informação mínima a constar no relatório anual relativo ao serviço público de 
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transporte de passageiros previsto no artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, relativo aos 

anos de 2020 a 202427. 

 

• “O referido relatório deverá incluir também todos os esclarecimentos oportunamente 

solicitados pela AMT quanto a ambos os contratos, designadamente, e sem prejuízo de 

outros, quanto ao racional de apuramento e pagamento de compensações/remunerações.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida porque não existem evidências de que o Município elabore o 

relatório de execução contratual. 

 

• “Demonstre que se cumpriram as obrigações de prestação de informação, designadamente 

os previstos no artigo 22.º do RJSPTP, reportando à AMT, de forma especificada eventuais 

incumprimentos:” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que não existem evidências que o Município 

tenha cumprido as suas obrigações quanto a este requisito legal, dado que o operador não 

registou qualquer informação quanto ao serviço público de transporte de passageiros 

flexível, quer em 2022, quer em 2023. O operador tem registo de dados na plataforma 

STePP, relativamente à operação em Anadia, mas apenas relativo ao serviço regular em 

2022. Além do mais, o Município de Anadia, enquanto AT, não está a cumprir com as suas 

obrigações, uma vez que não deu conhecimento à AMT deste incumprimento por parte do 

operador. 

Sem prejuízo do referido, a AMT teve conhecimento, através do IMT, de que o serviço 

flexível de transporte de passageiros não se encontra a ser registado no STePP, conforme 

previsto, porque existem “problemas a resolver no âmbito da plataforma por parte da 

 
27 https://www.cm-anadia.pt/pages/626. 

https://www.cm-anadia.pt/pages/626
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entidade gestora”, razão pela qual a falta de cumprimento das obrigações de prestação de 

informação não é imputável ao operador e/ou Município.    

 

• “Aporte dados e/ou fundamentação adicional aos procedimentos para emissão de parecer, 

que sejam entendidos por necessários e relevantes.” 

 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida pois, até à data, não foram enviados documentos adicionais 

e nem foi emitido outro parecer, tendo o Município vindo a adjudicar outros contratos, sem 

correção das não conformidades apresentadas pela AMT e sem a emissão de outros PPV. 

 

• “Proceder à elaboração de relatórios públicos sobre o serviço público de transporte de 

passageiros, previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, pelo menos desde 2015, bem 

como as obrigações decorrentes do Regulamento 430/2019, de 16 de maio;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida, dado que o Município disponibilizou no site os relatórios 

relativamente aos anos de 2020, 2021, 2022, 2023 e 202428. 

 

• “Ponderar o ajustamento dos atuais contratos, incluindo maior especificação das 

obrigações de serviço público, com indicadores objetivos e mensuráveis, transmissão de 

informação relevante e mecanismos de sancionamento em caso de incumprimento, na 

pendência do procedimento concursal da respetiva Comunidade Intermunicipal, não sendo 

possível ainda antecipar a data da adjudicação de tal procedimento.” 

 

 

 
28 https://www.cm-anadia.pt/pages/626. 

https://www.cm-anadia.pt/pages/626
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Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, uma vez que os cadernos de encargos, relativos às 

explorações nos anos de 2022 e 2023, não são suficientemente exaustivos/detalhados. 

Existem indicadores definidos e até os objetivos a atingir, mas não se encontra definido por 

exemplo ao nível das sanções contratuais a gradação dos incumprimentos e respetivas 

multas.  

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

Este parecer deu origem ao contrato n.º 24/2022 no valor de 76.182,08 euros.  

O encargo resultante deste contrato é repartido pelos anos económicos de 2022 e 2023, 

estando a verba inscrita na Classificação Orgânica 02, Económica 020210, com cabimento e 

compromisso relativo à despesa em análise para o ano de 2022 no montante de 62.117,70 € 

(sessenta e dois mil, cento e dezassete euros e setenta cêntimos), e para o ano de 2023 no 

montante de 18.635,31 € (dezoito mil seiscentos e trinta e cinco euros e trinta e um cêntimos) 

Da ação de supervisão realizada ao operador Transdev Interior, S.A., no dia 26 de junho de 

2025, aos SAE foi constatado que que o serviço objeto do contrato n.º 24/2022 é prestado 

com recurso a uma viatura e um motorista, com uma afetação a 100% à exploração e em 

caso de avaria têm uma viatura de reserva. Foi também referido pelo operador que, pelo facto 

de a exploração ser de menor complexidade, é realizada sem recurso a sistema de 

geolocalização, utilizando apenas o sistema de bilhética para validação dos dados da procura 

e o registo tacográfico para o registo dos dados da oferta.  

O sistema de bilhética utilizado é fornecido pela AMI – Tecnologias para Transportes, S.A. Do 

sistema de bilhética são retirados os dados e informações necessárias para elaboração de 

relatórios de reporte no âmbito dos indicadores previstos para aferição do cumprimento 

contratual.  

Considerando os valores declarados nos relatórios públicos sobre o serviço público de 

transporte de passageiros, previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, 
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constata-se que a AMT não emitiu parecer prévio vinculativo para os contratos realizados nos 

anos de 2020, 2021 e parte de 2023. 

O Município procedeu à elaboração de relatórios públicos sobre o serviço público de 

transporte de passageiros, previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, pelo 

menos desde 2020, disponibilizando-os no seu site29. Na tabela seguinte constam os dados 

retirados dos relatórios, relativamente aos veículos-quilómetro e aos encargos do município 

com esta prestação de serviço desde 2020 até 2023. 

 

O Município de Anadia delegou competências na CIM de Aveiro (CIRA), incluindo a definição 

dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade, planeamento, organização, operação, 

atribuição, fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento dos 

serviços públicos de transporte de passageiros de âmbito municipal, através de contrato 

interadministrativo celebrado em 09 de junho de 201730.  

 

Em suma, e para o que ora releva, o contrato assinado em 22 de março de 2022 prevê: 

1- Os indicadores de avaliação de desempenho contratualizados são os seguintes: 

- índice de realização do serviço (IR) = 100%, calculado através do número de circulações 

não realizadas ou incompletas sobre o número de circulações planeadas; 

-  índice de pontualidade à partida > 90%, calculado através do número de circulações com 

atraso igual ou superior a 10 minutos à partida sobre o número de circulações realizadas;  

- índice de pontualidade à chegada > 90%, calculado através do número de circulações com 

atraso igual ou superior a 10 minutos à chegada sobre o número de circulações realizadas.  

 
29 https://www.cm-anadia.pt/pages/626. 
30 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/  

2020 2021 2022 2023
V/KM 50 600,00 60 973,00 32 407,00 32 407,00
Gasto AT (€) 60 071,00 66 337,00 70 321,00 74 672,00

Transporte ANADIA SIM

https://www.cm-anadia.pt/pages/626
https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
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A avaliação destes indicadores é realizada mensalmente. Segundo a Cláusula 10.ª do 

Caderno de Encargos o seu incumprimento é penalizado da seguinte forma: “Por cada evento 

de mora ou de cumprimento defeituoso do contrato pelo adjudicatário, o Município de Anadia 

aplica uma sanção contratual pecuniária entre um por cem e dois por cem do valor do contrato, 

em função gravidade e recorrência da infração.” 

2- A empresa está obrigada a entregar à AT Município de Anadia as receitas tarifárias 

conforme os mapas retirados mensalmente do sistema de bilhética. Caso o sistema se 

encontre inoperacional os títulos de transporte são emitidos de forma manual recorrendo aos 

“livros de corte”. 

 

f) Parecer n.º 89/AMT/2021 – Município da Nazaré 

 

 

Em 2021, os Serviços Municipalizados da Nazaré celebraram um contrato-programa com a 

Nazaré Qualifica, E.M., Unipessoal, empresa municipal, com fundamento no artigo 47.º da Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto, e que tem como objeto o estabelecimento das condições de 

prestação de colaboração aos serviços municipalizados, designadamente, serviços de 

operações de transporte urbano rodoviário e por cabo, de pessoas e bens, nas áreas incluídas 

nas suas atribuições e competências. A empresa Nazaré Qualifica, E.M., Unipessoal, não era 

detentora de qualquer alvará de transporte de passageiros. O alvará foi conferido aos Serviços 

Municipalizados, conforme referido no parecer. O contrato-programa refere que a receita é 

dos Serviços Municipalizados. Foram definidos no contrato-programa indicadores de 

desempenho. Da apreciação dos documentos enviados a parecer também não resultou 

imediatamente claro se o valor estabelecido do contrato-programa (€ 299.499,96) 

corresponde ao valor necessário a cobrir todos os custos associados à prestação do serviço.  

Munícipio PPV
Designação do 

contrato
Data de início do 

contrato
Data de fim do 

contrato

Operador que efetua o serviço 
público de transporte de 

passageiros

Valor do 
contrato Indicador de serviço

Nazaré 89/AMT/2021

Contrato Programa 
para prestação de  

serviços de 
transporte urbano 

rodoviário e por cabo 
de pessoas e bens.

01/01/2021 30/12/2021 Serviços Municipalizados da 
Nazaré

299 499,96 € 4 l inhas + Funicular
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O Município é a AT competente quanto ao serviço público de transporte de passageiros da 

responsabilidade dos serviços municipalizados, sendo que no caso concreto a sua efetiva 

prossecução é levada a cabo por uma empresa local. Ambas as possibilidades estão 

previstas, isto é, a prossecução de serviços de transporte de passageiros por serviços 

municipalizados - prestação direta pela própria autoridade de transporte - ou a prossecução 

desses mesmos serviços por uma empresa municipal controlada a 100% pelo Município, e 

assim estamos perante um operador interno nos termos do RJSPTP e do Regulamento 

1370/2007, devendo para tal ser clarificado o modelo de exploração, porque existem indícios 

que a prestação de serviços não é totalmente exercida apenas por uma entidade e devem 

também estar devidamente definidas as responsabilidades de cada uma das partes. 

 

i) Avaliação quanto à implementação, das determinações e ou recomendações 
da AMT, pela AT 

De forma a garantir, a todo o tempo, a compliance com o enquadramento legal e 

jurisprudencial, designadamente o Regulamento 1370/2007 e o RJSPTP, nos termos do 

consignado nas alíneas a), g), j) e k) do n.º 1 e alínea a) e f) do n.º 2, ambos do artigo 5.º, do 

artigo 8.º, da alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º todos do anexo ao Decreto-Lei n.º 78/2014 de 

14 de maio, a AMT, no âmbito do parecer enviado à Câmara Municipal da Nazaré, emitiu as 

determinações e recomendações listadas infra.  

 

Determinações: 

• “Cumprimento do anexo ao Regulamento, no que se refere à utilização de contabilidade 

analítica” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que, consultados os documentos financeiros 

dos serviços municipalizados da Nazaré relativamente às prestações de contas dos anos 

de 2021, 2022 e 2023, não existem evidências de que as demonstrações financeiras e 

documentos de prestação de contas apresentem os resultados económicos desagregados, 

de forma a possibilitar a constatação imediata de proveitos gerados e dos custos 
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operacionais por área de negócio, dos respetivos resultados operacionais, e de eventuais 

subsidiações cruzadas entre as referidas áreas de negócio. 

 

• “Cumprimento das obrigações de prestação de informação, designadamente os previstos 

no artigo 22.º do RJSPTP” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida: consultada a plataforma STePP, constata-se que não existe 

qualquer informação, quanto a estes serviços. 

 

• “Elaboração de relatórios públicos sobre o serviço público de transporte de passageiros, 

previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, pelo menos desde 2015, nos termos do 

Regulamento 430/2019, de 16 de maio, alterado pelo Regulamento n.º 273/2021” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, porque após consulta da informação remetida à AMT e 

consulta ao site do Município constata-se que não existem evidências da realização destes 

relatórios pela AT. 

 

• “O cumprimento ao Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, institui a obrigatoriedade de existência e disponibilização 

do livro de reclamações, nos formatos físico e eletrónico.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida, consultada a página dos Serviços Municipalizados da Nazaré, 

constata-se que têm disponível o link para disponibilização do livro de reclamações, no 

formato eletrónico. 

 

• “A densificação/melhoria do enquadramento contratual que enquadra a atividade dos 

serviços de transportes urbanos da Nazaré, no que se refere à descrição de obrigações de 
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serviço público e avaliação de desempenho e apuramento e reporte de informação 

financeira, nos termos adiante recomendados” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida: desde o último parecer, cuja data é 24 de setembro de 2021, 

não foi enviado à AMT qualquer documentação que demonstre o pretendido, dado que não 

foi enviada qualquer solicitação de novo parecer prévio vinculativo quanto a um novo 

contrato de serviço público onde constem os requisitos aplicáveis aos serviços a prestar e 

o método de cálculo da compensação por obrigações de serviço público e respetivo esforço 

financeiro associado.  

 

Recomendações 

• “Em cada ano contratual, a elaboração de relatório de execução contratual, quanto ao 

desempenho operacional, económico e financeiro (incluindo a 

revisão/atualização/avaliação do modelo financeiro para os anos do contrato, com base em 

dados reais), de forma a aferir da exequibilidade de indicadores contratuais, bem como da 

sustentação (legal e técnica) dos pressupostos de apuramento e cálculo de compensações 

financeiras” 

• “Nos instrumentos de gestão, a apresentação de modelo económico-financeiro 

consolidado, tendo em conta últimos exercícios e os próximos (curto e médio prazo), bem 

como dos resultados económicos agregados, mas também os proveitos gerados e os 

custos operacionais por área de negócio e por cada um dos serviços de transporte público 

nas demonstrações financeiras e especificação das relações entre as várias áreas de 

negócio com a atividade de transporte público de passageiros, sobretudo no que se refere 

aos fluxos financeiros de financiamento” 

• “A inclusão no contrato ou em despacho de nomeação do Gestor do Contrato, das 

respetivas competências nos termos do CCP e também a elaboração de relatórios e 

reportes de informação com as autoridades de transportes, mas também com entidades 

como a AMT ou a IGF” 
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• “Referência expressa à aplicação da Portaria n.º 298/2018 de 19 de novembro, sem 

prejuízo de, anualmente, poder ser fixada taxa diferenciada.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Quanto à implementação das recomendações concluímos que a AMT não possui 

evidências de que as mesmas tenham sido cumpridas, porque a verificação do 

cumprimento das mesmas obriga à existência de documentos, que à data são 

desconhecidos, designadamente o contrato existente entre os Serviços Municipalizados e 

o Município. Quanto aos instrumentos de gestão, verificamos que os relatórios de contas 

dos anos de 2021, 2022 e 2023, não apresentam as rúbricas por contratos e/ou área de 

negócio, o que inviabiliza a quantificação dos proveitos e dos custos do serviço público de 

transporte de passageiros rodoviário urbano e por cabo.  

Em 24 de setembro de 2021, a AMT determinou como condicionante à manutenção 

positiva deste parecer o cumprimento integral das recomendações, o que até à data não 

aconteceu. 

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

O serviço disponibilizado pelo Município inclui serviço público de transporte de passageiros 

rodoviário regular, com três linhas que são realizadas aos dias úteis e uma linha que se realiza 

aos fins de semana e feriados e o funicular (ascensor) que se realiza todos os dias.  

Os serviços são explorados pelos Serviços Municipalizados da Nazaré, serviços estes que 

não foram submetidos a concurso, nem existe um contrato, embora esta prestação deva ser 

enquadrada de forma rigorosa, a fim de garantir condições de concorrência equitativas. A 

AMT não emitiu qualquer outro parecer, além do Parecer n.º 89/AMT/2021, relativamente a 

esta prestação de serviço público.  

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP, a prática da exploração do serviço 

público de transporte de passageiros sem um contrato constitui uma infração. A coima a 

aplicar por esta contraordenação ao operador de serviço público, varia de € 1.250 a € 3.740 

ou de € 10.000 a € 30.000, consoante seja praticada por pessoa singular ou coletiva. 
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O operador Serviços Municipalizados da Nazaré encontra-se registado no STePP como 

operador de serviço público de transporte de passageiros regular, mas não efetuou o registo 

de dados operacionais ou financeiros. Também foi possível constatar que não efetuou o 

registo dos dados alfanuméricos das linhas que realizam. Esta prática também constitui uma 

contraordenação, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP. 

O Município da Nazaré não elaborou – e não publicitou no seu site – os relatórios públicos 

sobre o serviço público de transporte de passageiros, previstos no n.º 1 do artigo 7.º do 

Regulamento 1370/2007. 

No período em análise não há registo de reclamações.  

O Município delegou competências na CIM Oeste no que se refere à definição dos objetivos 

estratégicos do sistema de mobilidade, e ao planeamento, organização, operação, atribuição, 

fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e desenvolvimento do serviço público 

de transporte de passageiros, através de contrato interadministrativo celebrado em 29 de 

dezembro de 2016, com exceção (embora não expressamente prevista no contrato 

interadmnistrativo) dos serviços de operações de transporte urbano rodoviário e por cabo, de 

pessoas e bens, nas áreas incluídas nas suas atribuições e competências, acima referidos.  

 

g) Parecer n.º 08/AMT/2022 – Município de Santa Maria da Feira 

 

 

O Município de Santa Maria da Feira remeteu à AMT, em 2 de novembro de 2021, o caderno 

de encargos e o programa de concurso relativos ao concurso público internacional para 

"Aquisição de Serviços Públicos de Transporte de Passageiros, mediante Contrato de 

Prestação de Serviços do Transfeira”, para efeitos de emissão de parecer prévio vinculativo. 
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O Município pretendia que o contrato de prestação do serviço público de transporte de 

passageiros relativo à "Linha Transfeira" tivesse a duração máxima de 24 meses, sem prejuízo 

do contrato ser resolvido com o início da execução do contrato de concessão do serviço 

público de transporte de passageiros para a Área Metropolitana do Porto, o qual abrange a 

Linha do Serviço do Transfeira. 

O Município fundamentou o lançamento do concurso na necessidade de dar continuidade ao 

serviço público de transporte de passageiros da “«Linha de Serviço de Transporte Coletivo 

Regular de Passageiros na Cidade de Santa Maria da Feira - Transfeira», por estar a findar o 

prazo do contrato de concessão n.º 140/2020, e não se verificar concluído, o concurso 

internacional da concessão de serviço público de transporte de passageiros para a Área 

Metropolitana do Porto, ao qual este município expectava ver findo, por este incorporar a Linha 

do Serviço do Transfeira. Face à impossibilidade descrita e para que não exista o risco de 

disrupção do serviço, subsiste a premente necessidade de assegurar, em especial, a 

mobilidade da população escolar da cidade de Santa Maria da Feira e da sua área de 

influência próxima, aos principais estabelecimentos de ensino, equipamentos e serviços, não 

fornecida pelo restante serviço público de transporte de passageiros, que opera no território 

de Santa Maria da Feira”. 

Para o procedimento a lançar, considerou que o montante de 177.500,00€, acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor, era o montante máximo adequado para remunerar a prestação do 

serviço, tendo tido em conta um preço unitário por quilómetro de 1,24€, para um período 

máximo de 24 meses baseado no histórico da operação. 

A rede colocada a concurso era composta por uma linha denominada "Transfeira”, que 

funciona com um movimento circular, contabilizando 10 voltas/dia útil e 6 voltas/sábado, tendo 

sido estimada uma produção quilométrica de 137.240,00 durante o prazo do contrato. 

Sublinha-se ainda que o caderno de encargos previa que o contrato se extinguisse, sem que 

daí derivasse qualquer direito indemnizatório para o adjudicatário, com o início da execução 

efetiva da operação de serviço de transporte público de passageiros a adjudicar pela Área 

Metropolitana do Porto. 

Em face do antedito, a AMT concluiu que, no que concerne ao objeto específico do parecer, 

e de acordo com a informação prestada, as peças procedimentais relativas ao procedimento 
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pré-contratual a lançar pelo Município estavam em “compliance” com o enquadramento legal 

em vigor, de modo a ser dada continuidade do serviço de transporte prestado enquanto 

procedimento realizado na pendência da adjudicação de um novo procedimento concursal, 

tendo sido por isso favorável o parecer desta Autoridade, contudo condicionado ao 

cumprimento das determinações efetuadas no âmbito do mesmo. 

No que diz respeito à ação de supervisão, foi solicitado, em 12 de agosto de 2024, ao 

Município de Santa Maria da Feira, o envio, no prazo máximo de 15 dias úteis, do contrato e 

anexos ao contrato, assinados e rubricados, e dos relatórios de execução contratual, 

referentes ao parecer acima descrito. 

Em 4 de setembro de 2024, o Município remeteu o contrato devidamente assinado, dois 

relatórios de “execução do contrato” (2022 e 2023) e o mapa de faturação no âmbito do 

contrato em referência. 

Em resultado da análise da documentação remetida, concluiu-se que, em relação ao solicitado 

em 12 agosto 2024, continuou em falta o envio dos anexos ao contrato, designadamente o 

caderno de encargos e programa de concurso, pedido que foi reiterado em 29 de outubro de 

2024. Nessa data, o Município de Santa Maria da Feira remeteu31  o caderno de encargos e 

programa de concurso devidamente assinados. Com o envio da documentação a coberto do 

e-mail de 29 de outubro de 2024, foi recebida toda a informação solicitada no âmbito da ação 

de supervisão em referência. 

Como referido acima, em relação a este Município, a ação de supervisão foca-se no parecer 

prévio vinculativo n.º 08/AMT/2022, relativo à aquisição da “Linha de Serviço de Transporte 

Coletivo Regular de Passageiros na Cidade de Santa Maria da Feira – Transfeira”, enviado 

àquela autoridade de transportes no dia 27 de janeiro de 2021. 

Importa ainda referir que o Município de Santa Maria da Feira adjudicou, na sequência de 

concurso público, à empresa Auto Viação Feirense, Lda., a aquisição dos referidos serviços 

através do contrato n.º 080/2022 AV, celebrado a 05 de maio de 2022, pelo montante de 

 
31 E-mail de 29 de outubro de 2024. 
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174.500,00 € (cento e setenta e quatro mil e quinhentos euros), acrescido do IVA à taxa legal 

em vigor. 

O contrato foi celebrado pelo período de 2 anos, tendo, no entanto, terminado no dia 30 de 

novembro de 2023, antes do prazo definido para a sua caducidade, conforme previsto no 

ponto 2 da cláusula 45.ª do respetivo caderno de encargos, que determina que “o contrato 

extingue-se também, sem que daí derive qualquer direito indemnizatório para o adjudicatário, 

com o início da execução do contrato de serviço de transporte efetivo da operação a adjudicar 

pela Área Metropolitana do Porto”. Pelo exposto, e no âmbito da criação da Rede UNIR pela 

AT Área Metropolitana do Porto, a linha Transfeira foi incorporada na nova rede de serviço 

público de transporte de passageiros rodoviário. 

Em suma e para o que ora releva, o contrato prevê:  

i) Obrigações de reporte do operador (Cláusula 5.ª do CE):  

(1) Relatório mensal com a evolução de todas as operações objeto do serviço e com o 

cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato, junto com a fatura 

mensal, de acordo com Tabela 1 e 2 da parte II do Caderno de Encargos, semestral 

e anual conforme tabela 3 e 4 da parte II do Caderno de Encargos, a saber: 

(a) Tabela 1: Indicadores relativos às Informações Gerais sobre a operação de 

transporte, base mensal (oferta, receitas, procura, fiscalização); 

(b) Tabela 2: Indicadores relativos às Informações de cada circuito, base mensal 

(oferta, desempenho e cumprimento dos serviços (regularidade, pontualidade, 

segurança, sinistralidade, limpeza), procura); 

(c) Tabela 3: Indicadores relativos às Informações Gerais sobre a operação de 

transporte, base anual, semestral (oferta, recursos humanos, características da 

frota, custos da operação, custos diretos fixos e variáveis, custos indiretos, 

receitas, procura, sustentabilidade financeira (do Relatório e Contas), 

desempenho e cumprimento dos serviços (regularidade, pontualidade, 

segurança, sinistralidade, limpeza), procura, veículos utilizados; 

(d) Tabela 4: Indicadores sobre a frota que realiza a operação, por cada circuito.  
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(2) Transmissão dos dados operacionais previstos no Regulamento n.º 430/2019 da 

AMT; 

ii) Comunicar até ao final do contrato à entidade adjudicante a informação constante do 

artigo 22.º do RJSPTP. 

iii) Instalação de um sistema de bilhética integrado, que permita o tratamento de dados e a 

emissão de relatórios estatísticos em formatos editáveis (Especificações Técnicas do 

Contrato, Cláusula 1.ª.10). Para confirmação do número de Km realizados para efeitos 

de pagamento, deve ser instalado um sistema GPS no autocarro, ligado a uma aplicação 

informática de gestão de frota. 

iv) Exigência de separação contabilística (Cláusula 5.ª do CE): possuir os adequados 

sistemas contabilísticos, por forma a ser garantidos dados por gastos, rendimentos e 

linha, para os devidos efeitos de conformidade com a legislação e orientação europeia e 

sindicabilidade dos dados de operação que sejam apresentados; 

v) Aplicação de sanções contratuais, designadamente por falta de cumprimento das 

obrigações de reporte (Cláusula 14.ª do CE); 

vi) Designação do gestor do contrato (Cláusula 23.ª do CE). 

 

i) Avaliação quanto à implementação, das determinações e ou recomendações 
da AMT, pela AT 

No parecer em referência foram emitidas as seguintes determinações e recomendações, para 

as quais se apresentam as seguintes considerações sobre o seu cumprimento, decorrentes 

da análise dos documentos disponíveis: 

Determinações: 

• “Garantir, de forma formal e prévia, que o atual procedimento não ponha em causa o 

concurso da Área Metropolitana do Porto.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (n.º 2 da cláusula 45 do caderno de encargos): “O contrato 

extingue-se também, sem que daí derive qualquer direito indemnizatório para o 
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adjudicatário, com o início da execução do contrato de serviço de transporte efetivo da 

operação a adjudicar pela Área Metropolitana do Porto.”. 

 

• “Que seja divulgada informação mínima a concorrentes, designadamente, de caraterização 

da rede, do território, procura e receitas.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (cláusula 5 do anexo I ao caderno de encargos): “No município 

de Santa Maria da Feira, está definido 1 Linha denominada Transfeira, que funciona com 

um movimento circular, contabilizando 10 voltas/dia útil e 6 voltas/sábado, com itinerário 

entre o Cavaco e o Olival (linha 2100) e 50 Paragens (ver Figura 1 e Quadro 1).  

Os dados relativos ao percurso do Transfeira, encontram-se apresentados na Tabela 1, 

com referência à respetiva linha, n.º de circulações e quilómetros percorridos (previsionais), 

para o período entre 1 de janeiro de 2022 e 21 de dezembro de 2022 (dados estimados 

pelo município de Santa Maria da Feira).”. 

  

• “Que cada obrigação seja objeto de sanção, incluindo as obrigações acessórias, nos 

termos do artigo 45.º do RJSPTP, e que as penalidades e sanções pecuniárias não se 

apliquem apenas a obrigações operacionais, mas também administrativas, graduando a 

sua gravidade, e que nas mais graves ou em caso de incumprimentos reiterados se aplique 

a resolução contratual.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (cláusula 43 do caderno de encargos e cláusula 3 do Anexo I ao 

caderno encargos): “Sem prejuízo da possibilidade de resolução sancionatória do Contrato 

nos termos do artigo 333.º do Código dos Contratos Públicos, o CONTRAENTE PÚBLICO 

pode, com observância das regras previstas nos artigos 325.º e 329.º do Código dos 

Contratos Públicos e no artigo 45.º do RJSPTP, aplicar multas em caso de incumprimento 

pelo COCONTRATANTE das suas obrigações, incluindo as resultantes de determinações 

do CONTRAENTE PÚBLICO emitidas nos termos da lei ou do Contrato. Os 

incumprimentos do cocontratante classificam-se em leves, graves e muito graves.”. 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 84 de 161 

 
 
 

 

 

• “Que se dê cumprimento às regras de atualização tarifária, designadamente a Portaria n.º 

298/2018, de 19 de novembro e o Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (n.º 27 da cláusula 1 do anexo I ao caderno encargos): “Cumprir as 

regras de atualização tarifária, designadamente a Portaria n.º 298/2018, de 19 de novembro 

e o Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio;”. 

 

• “Que se garanta que o operador transmite os dados operacionais previstos no 

Regulamento n.º 430/2019, e os previstos para os relatórios públicos estabelecidos no n.º 

1 do artigo 7.º do Regulamento, devendo o incumprimento de tais obrigações ser 

expressamente sancionado.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (n.º 2 da cláusula 2 do anexo I ao caderno encargos): “Até ao 20 

(vinte) de cada mês de execução do presente contrato, o prestador de serviços deverá 

entregar, por iniciativa própria, ao município de Santa Maria da Feira relatórios mensais 

com todas as informações da Linha previstas no anexo ao Regulamento n.º 430/2019, de 

16 de maio, realizados ao mês imediatamente anterior, e ainda, prestar informação ao 

município para a elaboração dos relatórios anuais públicos previstos no n.º 1 do artigo 7.º 

do Regulamento (CE) n.º 1370/2007;”. 

Ainda relacionado com a determinação suprarreferida, importa assinalar que não foram 

enviados à AMT, nem estão publicados no site do município os relatórios anuais relativos 

ao serviço público de transporte de passageiros, previstos no artigo 7.º do Regulamento 

1370/2007, para os anos de 2021 a 2023. 

 

• “Que sejam utlizados os mecanismos previstos nos artigos 44.º e 45.º do RJSPTP, 

designadamente, a aplicação da suspensão do pagamento de compensações financeiras 

em caso de incumprimento(s).” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Determinação parcialmente cumprida (Cláusula 43.ª do caderno encargos e cláusula 3.ª 

do anexo I ao caderno encargos): “Sem prejuízo da possibilidade de resolução 

sancionatória do Contrato nos termos do artigo 333.º do Código dos Contratos Públicos, o 

CONTRAENTE PÚBLICO pode, com observância das regras previstas nos artigos 325.º e 

329.º do Código dos Contratos Públicos e no artigo 45.º do RJSPTP, aplicar multas em 

caso de incumprimento pelo COCONTRATANTE das suas obrigações, incluindo as 

resultantes de determinações do CONTRAENTE PÚBLICO emitidas nos termos da lei ou 

do Contrato. Os incumprimentos do cocontratante classificam-se em leves, graves e muito 

graves.”. 

 

• “Que se proceda à transmissão de informação dos dados previstos nos termos do artigo 

22.º do RJSPTP, sendo que, em caso de incumprimento, deverá ser dado conhecimento 

circunstanciado à AMT.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (n.º 23 da cláusula 1.ª do anexo I ao caderno de encargos e n.º 1 

da cláusula 2.ª do anexo I ao caderno de encargos): “Cumprir todos os deveres gerais de 

informação e comunicação previstos na legislação aplicável em especial, as constantes do 

artigo 22.º do Regime Jurídico de Serviço Público de Transporte de Passageiros; 

Sem prejuízo das demais obrigações de informação e reporte previstas na lei e em normas 

regulamentares, designadamente as previstas no artigo 22.º do RJSPTP, o prestador de 

serviços obriga-se a prestar ao município de Santa Maria da Feira todas as informações e 

todos os esclarecimentos necessários;”. 

 

• “Que se dê cumprimento aos competentes requisitos de autorização de despesa e garantia 

da sua comportabilidade, bem como a competente fundamentação designadamente nos 

termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP 

e do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho.” 

Avaliação quanto à implementação: 
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Determinação cumprida (cláusula 7 do contrato): “Os encargos resultantes do presente 

contrato, serão satisfeitos pela dotação inscrita no orçamento em vigor, do Plano 2021 A 

15, nas rubricas 0102/02.02.25. e 06/02.02.25, conforme informação de compromisso n.º 

2022/1395, datada de 03 de maio de 2022.”. 

 

• “Que se garanta o cabal cumprimento do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, mas 

também do Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 

de fevereiro de 2011.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (n.º 25 da cláusula 1 do anexo I ao caderno de encargos): “Cumprir 

as condições previstas no Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, e no Regulamento (UE) 

n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que 

estabelecem as condições a observar no contrato de transporte rodoviário de passageiros 

e bagagens;”. 

 

• “Que se dê cumprimento às obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato físico 

e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, com os mesmos objetivos.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (n.º 26 da cláusula 1 do anexo I ao caderno de encargos): “Cumprir 

as obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato físico e eletrónico, nos termos 

do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, na sua atual redação;”. 

 

Recomendações: 

• “Informação aos concorrentes sobre a não existência de terminal ou interface público afeto 

àquela atividade;” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pelo Município de Santa Maria da Feira à AMT não foi possível 

encontrar evidências do cumprimento desta recomendação. 

 

• “Estabelecimento de um prazo razoável para que o concorrente vencedor possa iniciar a 

atividade e para que o (novo ou atual) operador se adapte às condições exigidas no 

contrato, ou seja um período transitório inicial.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pelo Município de Santa Maria da Feira à AMT não foi possível 

encontrar evidências do cumprimento desta recomendação. 

 

• “Que se expurguem do CE obrigações que possam ser consideradas duplicadas.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Da análise do caderno de encargos (CE) enviado pelo Município de Santa Maria da Feira, 

no email de 29 de outubro de 2024, não foram detetadas disposições em duplicado 

referentes a obrigações do contraente público ou do cocontratante. 

 

• “Que o operador possui os adequados sistemas contabilísticos, para os devidos efeitos de 

conformidade com a legislação e orientações europeias e sindicabilidade dos dados de 

operação que sejam apresentados.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pelo Município de Santa Maria da Feira à AMT, não foi possível 

encontrar evidências do cumprimento desta recomendação.  

No entanto o n.º 7 da cláusula 3 do caderno de encargos, refere que “em tudo o que o 

Contrato for omisso, aplica-se o disposto no RJSPTP, no Regulamento (CE) n.º 1370/2007, 

no Código dos Contratos Públicos, e nas demais legislações aplicáveis e vigente em cada 
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momento.” O que remete para o cumprimento do n.º 4 e 5 do anexo ao Regulamento 

1370/2007, dando assim orientações para o cumprimento da recomendação em referência. 

 

• “Que exista uma monitorização contratual rigorosa, sistemática e periódica, 

(acompanhando os pagamentos previstos) com base nos elementos contabilísticos e 

transmitidos pelo operador.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (cláusulas 31 e 32 do caderno de encargos e cláusula 2 do anexo 

I ao caderno de encargos): “Sem prejuízo de outros mecanismos de monitorização 

previstos no Contrato e na lei, a monitorização de desempenho do COCONTRATANTE ou 

das entidades que atuem sob sua conta ou orientação, incluindo os subcontratados, tem 

por base os Indicadores de desempenho descritos no Anexo I ao Caderno de Encargos. 

O CONTRAENTE PÚBLICO, pode através de meios próprios ou de outras entidades com 

competência para o efeito, inspecionar, a todo o tempo, as atividades desenvolvidas pelo 

COCONTRATANTE incluindo, quer a verificação do cumprimento do cumprimento das 

obrigações de monitorização resultantes da presente cláusula ou da lei. 

Sem prejuízo das demais obrigações de informação e reporte previstas na lei e em normas 

regulamentares, designadamente as previstas no artigo 22.º do RJSPTP, o prestador de 

serviços obriga-se a prestar ao município de Santa Maria da Feira todas as informações e 

todos os esclarecimentos necessários;”. 

 

• “Que se seguem orientações da Autoridade da Concorrência constantes do Guia do 

Combate ao Conluio na Contratação Pública, na perspetiva de concorrentes, mas também 

da entidade adjudicante.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pelo Município de Santa Maria da Feira à AMT não foi possível 

encontrar evidências do cumprimento desta recomendação. 
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• “Pugnar, a todo o tempo, pelo integral cumprimento da legislação laboral, prestando toda 

a informação que seja necessária, incluindo, se solicitada, à Autoridade para as Condições 

do Trabalho.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (n.º 2 da cláusula 19.ª do caderno de encargos): “O 

COCONTRATANTE deve cumprir todas a legislação nacional e europeia, regulamentos 

administrativos e instrumentos de regulamentação de trabalho aplicáveis em matéria de 

contratação de pessoal.”. 

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

No que diz respeito à monitorização do desempenho do operador Auto Viação Feirense, 

enquanto entidade que executou o contrato em referência, constatou-se que, de acordo com 

o caderno de encargos, a mesma podia ser aferida pelo município ou por outras entidades 

com competência para o efeito, tendo por base os indicadores de desempenho descritos no 

anexo I ao caderno de encargos. 

Nesse sentido, e conforme dispõe o n.º 23 da cláusula 1.ª do Anexo I ao caderno de encargos, 

o prestador do serviço, neste caso o operador Auto Viação Feirense, ficou obrigado a “Cumprir 

todos os deveres gerais de informação e comunicação previstos na legislação aplicável em 

especial, as constantes do artigo 22.º do Regime Jurídico de Serviço Público de Transporte 

de Passageiros;”. 

Em face do antedito, foi efetuada uma consulta da plataforma “StePP”, tendo-se verificado 

que o operador Auto Viação Feirense não apresenta qualquer registo para os anos de 2022 

e 2023, para o contrato n.º 80/2022 AV - Linha de Serviço de Transporte Coletivo Regular de 

Passageiros na Cidade de Santa Maria da Feira – Transfeira. 

Ainda a este propósito, os n.º 1 e n.º 2 da cláusula 2.ª do anexo I ao caderno encargos 

determinam que o prestador de serviços se obriga a reportar ao Município de Santa Maria da 

Feira informação, designadamente a prevista no artigo 22.º do RJSPTP, relatórios mensais 

com todas as informações da Linha previstas no anexo ao Regulamento AMT realizados ao 
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mês imediatamente anterior, e ainda, prestar informação ao município para a elaboração dos 

relatórios anuais públicos previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007. 

Em relação à obrigação supramencionada, constatou-se que os relatórios remetidos pelo 

Município no âmbito da ação de supervisão em apreço, respeitantes à operação realizada em 

2022 e 2023, incluem a maioria dos dados a registar na plataforma “StePP”, e nessa medida 

não se justifica a ausência de registo da mesma na referida plataforma. 

No que diz respeito aos deveres de informação e comunicação, referidos no artigo 17.º do 

Regulamento AMT, verificou-se que o Município de Santa Maria da Feira respondeu ao pedido 

de informação do Observatório da AMT, relativo aos dados do ano de 2023. E, nessa medida, 

os dados remetidos correspondem àqueles a que se referem os artigos 18.º e 20.º-B e cujo 

detalhe consta dos anexos I e II do referido regulamento, considerando-se assim que a 

obrigação regulamentar foi cumprida para o ano de 2023, em relação ao contrato em análise. 

No que se refere à elaboração dos relatórios anuais públicos previstos no n.º 1 do artigo 7.º 

do Regulamento 1370/2007, verificou-se que até à presente data não foram publicitados, nem 

remetidos à AMT, quaisquer relatórios sobre o contrato em análise. Não se justificando essa 

ausência, em razão da informação disponibilizada nos relatórios remetidos à AMT no âmbito 

da ação de supervisão em referência se considerar suficiente e adequada para a elaboração 

dos mesmos. 

Ainda no que diz respeito à avaliação do funcionamento e da qualidade do serviço prestado, 

e no que é possível constatar por via das reclamações recebidas na AMT, constatou-se que 

o operador Auto Viação Feirense, empresa que prestou o serviço entre 2022 e 2023, registou 

um total de 51 reclamações:  

a) 14, em 2022, com os seguintes motivos: Crítica a conduta de funcionário/ colaborador 

inspetor/instrutor/examinador/fiscal/outros (3); Excesso de lotação de veículos (2); 

Falta/erro na informação afixada (ex.: horários, preços) (2); Incumprimento de paragem (2); 

Problemas técnicos com Veículos / material circulante (2); Cancelamento do serviço (1); 

Não emissão de fatura/recibo com n.º contribuinte no ato da venda do título (1); Objetos 

perdidos (1);  

b) E 37, em 2023, com os seguintes motivos: Cancelamento do serviço (7); Incumprimento 

do horário do transporte (6); Crítica a conduta de funcionário/ colaborador 
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inspetor/instrutor/examinador/fiscal/outros (4); Objetos perdidos (4); Problemas técnicos 

com Veículos / material circulante (4); Falta/erro na informação afixada (ex.: horários, 

preços) (3); Falta/erro de informação por funcionário (2); Incumprimento de paragem (2); 

Baixa Frequência do transporte ou tempo excessivo de espera (1); Excesso de lotação de 

veículos (1); Pedido de reembolso (1); Percurso/paragem alterados (1); Títulos (1). 

 

O Município delegou competências na Área Metropolitana do Porto no que se refere à 

definição dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade, e ao planeamento, 

organização, operação, atribuição, fiscalização, investimento, financiamento, divulgação e 

desenvolvimento do serviço público de transporte de passageiros, com exceção da delegação 

de competências relativas ao serviço municipal Transfeira até à data em que findava o 

contrato de concessão municipal em vigor, através de contrato interadministrativo celebrado 

em 01 de abril de 201632.  

 

h) Parecer n.º 25/AMT/2022 – Município de Almeida 

 

 

O Município de Almeida celebrou um contrato interadministrativo de delegação de 

competências do serviço público de transporte de passageiros com a CIM BSE33, tendo como 

objetivo a delegação e partilha de competências do Município na CIM, relacionadas com o 

sistema de mobilidade e o serviço público de transporte de passageiros. Contudo, em 2022 

avocou e assumiu as suas competências enquanto autoridade de transportes para a 

 
32 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/. 
33 https://www.imt-ip.pt/wp-content/uploads/IMTT/Portugues/Noticias/Documents/2018/Contrato%20Interadministrativo-CM-
Almeida.pdf. 

Munícipio PPV
Designação do 

contrato
Data de início do 

contrato
Data de fim do 

contrato

Operador que efetua o 
serviço público de transporte 

de passageiros
Valor do contrato

Indicador de 
serviço

Almeida 25/AMT/2022

Aquisição de serviços de 
transportes públicos 
para o Concelho de 

Almeida - "Estrela da 
Paz"

04/jul/22 04/jul/24 Viúva Monteiro & Irmão, Lda. 167 107,91 € 82 108,84 km

https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
https://www.imt-ip.pt/wp-content/uploads/IMTT/Portugues/Noticias/Documents/2018/Contrato%20Interadministrativo-CM-Almeida.pdf
https://www.imt-ip.pt/wp-content/uploads/IMTT/Portugues/Noticias/Documents/2018/Contrato%20Interadministrativo-CM-Almeida.pdf
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prestação dos serviços públicos de transporte de passageiros no seu território e, desde então, 

tem vindo a contratualizar os correspondentes serviços (cf. parecer n.º 1/AMT/2025). 

A ação de supervisão teve por objeto o PPV n.º 25/AMT/2022, relativo à aquisição de serviços 

de transporte públicos para o Concelho de Almeida – “Estrela da Paz”, enviado àquela 

autoridade de transportes no dia 10 de março de 202234, na sequência do qual, e após 

procedimento de concurso público, foi celebrado o contrato n.º 20D/2022, de 4 de julho de 

2022.  

O serviço visa, de acordo com o referido contrato, “garantir o acesso aos principais pontos de 

interesse público, beneficiando a população do concelho de Almeida ao nível de: - Maior 

rapidez e facilidade no acesso aos principais equipamentos e serviços; - Melhoria das 

condições de acessibilidade, sobretudo das pessoas com mobilidade reduzida, da população 

idosa e da faixa etária menor de 18 anos; - Garantir uma oferta de transportes públicos para 

todo o concelho de Almeida, complementando a rede de transportes públicos já existentes; - 

Servir as freguesias com uma oferta flexível de ligação à sede de concelho e freguesia de 

Vilar Formoso.”  

Em suma e para o que ora releva, o contrato prevê:  

i) Obrigações de reporte do operador (cláusula 5.ª do CE):  

(1) Relatório mensal com a evolução de todas as operações objeto do serviço e com o 

cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato, junto com a fatura 

mensal, de acordo com Tabela 1 e 2 da parte II do Caderno de Encargos, semestral 

e anual conforme tabela 3 e 4 da parte II do Caderno de Encargos, a saber: 

(a) Tabela 1: Indicadores relativos às Informações Gerais sobre a operação de 

transporte, base mensal (oferta, receitas, procura, fiscalização); 

(b) Tabela 2: Indicadores relativos às Informações de cada circuito, base mensal 

(oferta, desempenho e cumprimento dos serviços (regularidade, pontualidade, 

segurança, sinistralidade, limpeza), procura); 

 
34 Ofício n.º 2023-CA/2022, de 10 de março. 
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(c) Tabela 3: Indicadores relativos às Informações Gerais sobre a operação de 

transporte, base anual, semestral (oferta, recursos humanos, características da 

frota, custos da operação, custos diretos fixos e variáveis, custos indiretos, 

receitas, procura, sustentabilidade financeira (do Relatório e Contas), 

desempenho e cumprimento dos serviços (regularidade, pontualidade, 

segurança, sinistralidade, limpeza), procura, veículos utilizados; 

(d) Tabela 4: Indicadores sobre a frota que realiza a operação, por cada circuito.  

(2) Transmissão dos dados operacionais previstos no Regulamento n.º 430/2019 da 

AMT; 

(3) Comunicar até ao final do contrato à entidade adjudicante a informação constante do 

artigo 22.º do RJSPTP. 

ii) Instalação de um sistema de bilhética integrado, que permita o tratamento de dados e a 

emissão de relatórios estatísticos em formatos editáveis (Especificações Técnicas do 

Contrato, Cláusula 1.ª.10). Para confirmação do número de Km realizados para efeitos 

de pagamento, deve ser instalado um sistema GPS no autocarro, ligado a uma aplicação 

informática de gestão de frota. 

iii) Exigência de separação contabilística (cláusula 5.ª do CE): possuir os adequados 

sistemas contabilísticos, por forma a ser garantidos dados por gastos, rendimentos e 

linha, para os devidos efeitos de conformidade com a legislação e orientação europeia e 

sindicabilidade dos dados de operação que sejam apresentados; 

iv) Aplicação de sanções contratuais, designadamente por falta de cumprimento das 

obrigações de reporte (cláusula 14.ª do CE); 

v) Designação do gestor do contrato (cláusula 23.ª do CE). 

 

Em sede de ação de supervisão, foi enviado um email à Câmara Municipal de Almeida, no dia 

5 de agosto de 202435, a solicitar o envio dos anexos ao contrato assinado no dia 4 de julho 

 
35 SAI_AMT/2024/5315, de 5 de agosto. 
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de 2022 rubricados – o contrato em questão assinado já se encontrava na posse da AMT – e 

dos relatórios de execução contratual. O Município enviou, por email nos dias 7 de agosto e 

13 de dezembro de 202436, os documentos seguintes: 

• Contrato assinado e respetivos anexos rubricados; 

• 20240621_Relatório de Fundamentação, o qual, de acordo com a Câmara Municipal de 

Almeida, consubstancia os relatórios de execução contratual. 

O PPV n.º 25/AMT/2022, alvo da presente ação de supervisão, foi favorável, condicionado ao 

cumprimento das determinações analisadas infra. Neste parecer, que foi elaborado na 

sequência de PPV anteriores, em 2019 e 2021, e posterior, em 2025, para o mesmo serviço, 

foram efetuadas as seguintes determinações e recomendações, em relação a cujo 

cumprimento e/ou acolhimento se apresentam as seguintes considerações, decorrentes dos 

documentos disponíveis. 

 

i) Avaliação quanto à implementação pela AT das determinações e ou 
recomendações da AMT  

As determinações constantes do Parecer n.º 25/AMT/2022 constam infra e, para cada uma, 

apresenta-se uma avaliação sobre o seu cumprimento, decorrente da análise do contrato e 

respetivos anexos, por serem as peças do procedimento sobre as quais foi solicitado – e, 

consequentemente, elaborado – o parecer prévio vinculativo acima referido: 

Determinações: 

• “Que seja divulgada informação mínima a concorrentes, designadamente, de caraterização 

do território, procura e receitas;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: anexo V – Mapa de circuitos, anexo VI – Coordenadas e anexo 

VIII – Dados estimados/dados de procura ao CE. 

 
36 ENT_AMT/2024/17620, de 7 de agosto, e ENT_AMT/2025/29663, de 13 de dezembro. 
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• “Que se dê cumprimento às regras de atualização tarifária, designadamente a Portaria n.º 

298/2018, de 19 de novembro e o Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “9.3 O ajustamento do tarifário tem que ter em consideração os 

requisitos e limites previstos na Portaria nº 298/2018, de 18 de novembro, ou Portaria que 

lhe venha a suceder e o Regulamento nº 430/2019, de 16 de maio.” (ponto 9.3 da Parte II 

do CE – Especificações Técnicas do Contrato). 

 

• “Que se garanta que o operador transmite os dados operacionais previstos no 

Regulamento n.º 430/2019, e os previstos para os relatórios públicos estabelecidos no  

n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, devendo o incumprimento de tais obrigações ser 

expressamente sancionado;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “Obrigação de transmissão dos dados operacionais previsto no 

Regulamento nº 430/2019, publicado no Diário da República, 2.ª séria, nº 94, de 16 de maio 

de 2019, e que permitem a elaboração dos relatórios públicos sobre o serviço público de 

transporte de passageiros, previstos no nº 1 do artigo 7.º do Regulamento”, “Obrigação de 

prestar as informações que forem solicitadas pelos serviços municipais, de acordo com 

Regulamento 430/2019 assim como no nº 1 do artigo 7º do Regulamento (CE) 1370/2007” 

e “Será aplicada penalização pela não entrega dos elementos constantes da alínea f), g), 

h), i), m), n), o), p), q), r) e nº 3 da Clausula 5ª deste Caderno de Encargos. Por cada dia 

de atraso será aplicado 250€/dia.” (alíneas i) e n) do n.º 1 da cláusula 5.ª e n.º 11 da 

cláusula 14.ª, todas do CE). 

Importa ainda referir que a Câmara Municipal de Almeida publicou, no seu site, o relatório 

anual circunstanciado sobre obrigações de serviço público relativo ao ano de 202337. No 

entanto, não se pode dizer que foi cumprido o disposto no n.º 3 do artigo 18.º-A do 

 
37 https://www.cm-almeida.pt/transportes/. 

https://www.cm-almeida.pt/transportes/


 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 96 de 161 

 
 
 

 

Regulamento AMT, uma vez que o relatório em causa não inclui toda a informação listada 

no anexo I daquele diploma.  

Nesse sentido, recomenda-se à Câmara Municipal de Almeida que não só inclua toda a 

informação necessária no relatório anual circunstanciado sobre obrigações de serviço 

público relativo a 2023, como ainda que publique os relatórios relativos aos anos anteriores. 

 

• “Que sejam utlizados os mecanismos previstos nos artigos 44.º e 45.º do RJSPTP, 

designadamente, a aplicação da suspensão do pagamento de compensações financeiras 

em caso de incumprimento(s);” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “Em qualquer caso, o incumprimento grave ou reiterado das 

obrigações que incumbam ao operador pode dar lugar à suspensão do pagamento das 

compensações.” (n.º 1 da cláusula 14.ª do CE). 

 

• “Que se proceda à transmissão de informação dos dados previstos nos termos do artigo 

22.º do RJSPTP, sendo que, em caso de incumprimento, deverá ser dado conhecimento 

circunstanciado à AMT;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “Obrigação de comunicar até ao final do contrato à entidade 

adjudicante a informação constante do artigo 22.º da Lei nº 52/2015 de 9 de junho” e “Nos 

termos do artigo 22.º do RJSPTP, o adjudicatário tem o Dever de Informação e 

Comunicação relativamente à entidade adjudicante, sem prejuízo de ter de assegurar o 

carregamento no Sistema de informação, de âmbito nacional, conforme disposto no ponto 

1, do artigo 22 da Lei 52/2015.” (alínea j) do n.º 1 da cláusula 5.ª do CE e ponto 16 da Parte 

II do CE – Especificações Técnicas do Contrato). 

Não obstante a inclusão destas normas no caderno de encargos, não constam, no STePP, 

praticamente dados nenhuns sobre o serviço público de transporte de passageiros 
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efetuado pelo operador Viúva Monteiro & Irmão, Lda. na área geográfica de abrangência 

da Câmara Municipal de Almeida. 

 

• “Que se dê cumprimento aos competentes requisitos de autorização de despesa e garantia 

da sua comportabilidade, bem como a competente fundamentação, designadamente nos 

termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP 

e do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “O encargo está inscrito no Orçamento, com o Cabimento nº 

30451, Classificação Orgânica: 0102; Classificação Económica: 060203055, com o 

Compromisso nº 33083, no valor de 58.963,50 € (cinquenta e oito mil, novecentos e 

sessenta e três euros e cinquenta cêntimos) para o corrente ano (…).” (cláusula 3.ª do 

contrato).  

 

• “Que se garanta o cabal cumprimento do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, mas 

também do Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 

de fevereiro de 2011;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “Cumprir pontualmente os deveres e obrigações impostos pelo 

Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, que estabelece as condições que devem ser 

observadas no contrato de transporte rodoviário de passageiros e bagagens, em serviços 

regulares, bem como o regime sancionatório pelo incumprimento das normas do 

Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro 

de 2011, e respeitar integralmente os direitos dos Clientes reconhecidos pelo mesmo 

decreto-lei;” (alínea h) do n.º 1 da cláusula 5.ª do CE). 
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• “Que se dê cumprimento às obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato físico 

e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho, com os mesmos objetivos;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “Garantir o cumprimento das obrigações relativas ao livro de 

reclamações, no formato físico e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei nº 156/2005, de 15 

de setembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 74/2017, de 21 de junho.” (alínea o) do n.º 1 da 

cláusula 5.ª do CE). 

 

• “Que seja identificado, nas peças do procedimento, de forma expressa, o parecer emitido 

pela AMT, em cumprimento do n.º 5 do artigo 36.º do CCP.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação não cumprida, na medida em que, nas peças enviadas à AMT, em nenhuma 

consta referência ao parecer emitido por esta Autoridade. 

 

Recomendações: 

• “Informação aos concorrentes sobre a existência ou não de terminal ou interface público 

afeto àquela atividade e, caso exista, informar sobre as regras de utilização e custos 

associados, nos termos do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida, uma vez que, da análise da informação sobre as tipologias de 

cada paragem, não há nenhuma referência a terminais.  

 

• “Estabelecimento de um prazo razoável para que o concorrente vencedor possa iniciar a 

atividade e para que o (novo ou atual) operador se adapte às condições exigidas no 

contrato, ou seja um período transitório inicial;” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida: “1. No início da vigência do Contrato, nos termos da Cláusula 

3ª do Caderno de Encargos, inicia-se o Período de Transição, que terá a duração de 15 

dias úteis, durante o qual o adjudicatário não assume obrigações de Operação e 

manutenção. 2. Durante o Período de Transição o adjudicatário deve obter todas as 

licenças e autorizações, que ainda não tenha obtido, necessárias para o exercício das 

atividades da prestação do serviço, bem como preparar toda a estrutura de recursos 

humanos e meios técnicos necessários para o exercício integral da prestação de serviços. 

3. Antes do termo do Período de Transição o adjudicatário apresentará à entidade 

adjudicante: a) Os comprovativos da obtenção de todas as licenças e autorizações 

necessárias para a exploração da prestação de serviços; b) A lista de recursos humanos 

nos termos do Caderno de Encargos; c) A lista de todo o material circulante a afetar ao 

Contrato nos termos do Caderno de Encargos; d) Os comprovativos das apólices de 

seguros contratados nos termos do Caderno de Encargos; e) Todos os demais documentos 

e informações que sejam necessários para demonstrar que o adjudicatário está em 

condições plenas de exercer as atividades de Operação e Manutenção. 4. Se, findo o 

Período de Transição, o adjudicatário não reunir as condições necessárias para o exercício 

pleno da prestação de serviços, por facto que não lhe seja imputável, deve informar a 

entidade adjudicante, podendo esta atenta a fundamentação do adjudicatário, conceder-

lhe prazo adicional para a obtenção das condições em falta. 5. Findo o Prazo de Transição, 

se o adjudicatário não reunir as condições necessárias para o exercício pleno da prestação 

de serviços, por facto que imputável ao adjudicatário, pode a entidade adjudicante 

considerar uma situação de incumprimento imputável ao adjudicatário e, 

consequentemente, aplicar ou sanções ou, se a gravidade dos factos o justificar, resolver 

o Contrato nos termos do Caderno de Encargos.” (cláusula 12.ª do CE). 

 

• “Que o operador possui os adequados sistemas contabilísticos, para os devidos efeitos de 

conformidade com a legislação e orientações europeias e sindicabilidade dos dados de 

operação que sejam apresentados;” 
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Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida: “Deve o operador possuir os adequados sistemas de 

contabilísticos, relativos a dados de gastos e rendimentos de forma adequadamente 

desagregar, por gasto, rendimento e linha, para os devidos efeitos de conformidade com a 

legislação e orientações europeias e sindicabilidade dos dados relevantes da exploração.” 

(ponto 14 da Parte II do CE – Especificações Técnicas do Contrato). 

 

• “Que exista uma monitorização contratual rigorosa, sistemática e periódica, 

(acompanhando os pagamentos previstos) com base nos elementos contabilísticos 

transmitidos pelo operador;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida: “Para efeitos da correta monitorização da operação propõe-se 

a consideração de relatórios com periodicidade mensal, semestral e anual. Seguidamente 

descrevem-se os indicadores mínimos que o Concedente deve disponibilizar à 

Concessionária, podendo o Concedente propor outros indicadores que considere 

relevantes para a boa compreensão da operação de transportes” e “O adjudicatário obriga-

se a remeter à entidade adjudicante, até 15 dias após o final de cada mês, um relatório 

mensal de acompanhamento da execução do contrato, no qual conste a informação a 

seguir indicada relativa a esse mês e acumulado anual.” (pontos 19 a 21 da Parte II do CE 

– Especificações Técnicas do Contrato). 

 

• “Que se seguem orientações da Autoridade da Concorrência constantes do Guia do 

Combate ao Conluio na Contratação Pública, na perspetiva de concorrentes, mas também 

da entidade adjudicante;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Nos documentos enviados pela Câmara Municipal de Almeida não foi possível encontrar 

evidências do cumprimento desta recomendação. 
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• “Pugnar, a todo o tempo, pelo integral cumprimento da legislação laboral, prestando toda 

a informação que seja necessária, incluindo, se solicitada, à Autoridade para as Condições 

do Trabalho.” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida: “Cumprimento da legislação laboral, incluindo o cumprimento das 

regras relativas a transmissão e estabelecimento, previstas no Código do Trabalho, se esta 

se verificar prestando toda a informação que seja necessária e, se solicitada, à Autoridade 

para as Condições do Trabalho” e “Será aplicada penalização pela não entrega dos 

elementos constantes da alínea f), g), h), i), m), n), o), p), q), r) e nº 3 da Clausula 5ª deste 

Caderno de Encargos. Por cada dia de atraso será aplicado 250€/dia.” (alínea p) do n.º 1 

da cláusula 5.ª e n.º 11 da cláusula 14.ª, ambas do CE). 

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

• “As especificações técnicas e contratuais foram as adequadas ao serviço estimado e 

contratado, face às necessidades reais e efetivamente praticadas;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (pontos 8 e 9 do documento “20240621_Relatório de 

Fundamentação”). 

 

• “Especificar que custos foram efetivamente incorridos com a prestação de serviços e se se 

confirma que são efetivamente cobertos pela remuneração contratada;” 

Avaliação quanto à implementação: 

Recomendação cumprida (ponto 9 do documento “20240621_Relatório de 

Fundamentação”). 
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• “Se o histórico da prestação de serviços se reconduz a um valor aceitável e comparável, 

uma vez que valores passados podem não se verificar atualizados face a novos 

pressupostos ou a alteração de custos de contexto, sendo tal necessário para garantir a 

transparência e objetividade dos dados de base para o cálculo de pagamentos com base 

em dinheiros públicos (e permita efetuar comparações objetivas entre opções contratuais 

possíveis – procedimento concorrencial, ajuste direto ou prestação direta do serviço).” 

Avaliação quanto à implementação: 

Determinação cumprida (ponto 9 do documento “20240621_Relatório de 

Fundamentação”). 

No âmbito da ação de supervisão aos sistemas tecnológicos de recolha e tratamento de 

informação das empresas de serviço público de transporte de passageiros para efeitos de 

apuramento de indicadores de desempenho previstos em contratos de serviço público, a AMT 

efetuou uma deslocação às instalações do operador Viúva Monteiro & Irmão, Lda., tendo na 

sequência da mesma sido elaborada a seguinte nota resumo38: 

“Aos 26 dias do mês de setembro de 2024, pelas 10h, a Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes (doravante AMT) efetuou uma ação de supervisão à Viúva Monteiro e Irmão, 

Lda., tendo para o efeito realizado uma deslocação às suas instalações, localizadas no 

concelho de Sabugal. 

A referida ação de supervisão teve como objetivo verificar, in situ, se o desempenho 

operacional do serviço prestado pela Viúva Monteiro e Irmão está a ser monitorizado e 

controlado, em conformidade com os indicadores constantes do respetivo Contrato de 

Prestação de Serviços de Transporte Público para o Concelho de Almeida – “Estrela da Paz”, 

assim como avaliar a fiabilidade e rigor dos procedimentos de tratamento da informação e de 

reporte às entidades competentes, no contexto da avaliação do cumprimento dos objetivos de 

desempenho e do cálculo de eventuais penalidades contratuais, no âmbito do já referido 

contrato. 

 
38 A nota resumo foi enviada ao operador Viúva Monteiro & Irmão, Lda. para assinatura, no dia 9 de dezembro de 2024, mas o 
mesmo nunca respondeu nem a enviou assinada. 
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(…) 

Os trabalhos tiveram início com uma breve introdução sobre o objeto da ação de supervisão 

da AMT, que incide sobre os sistemas tecnológicos de recolha e tratamento de informação 

para efeitos de apuramento de indicadores de desempenho previstos no contrato de serviço 

público.  

No início da ação foi referido que o Contrato 20D/2022 – Aquisição de Serviços de Transporte 

Públicos para o Concelho de Almeida – “Estrela da Paz” teve início em julho de 2022 com um 

prazo de execução de 24 meses, e terminaria em julho de 2024, mas foi prorrogado por mais 

3 meses, em virtude do município se encontrar a preparar o lançamento do concurso. O 

contrato permanecerá em vigor até final de outubro de 2024. 

A empresa referiu que, no âmbito deste contrato, realiza o transporte regular e encontra-se 

também prevista a realização de transporte flexível a pedido, mas nunca foi realizado. 

O projeto “Estrela da Paz” tem vários circuitos, sendo diferente em cada dia da semana, os 

títulos de transporte são gratuitos e o município paga um valor diário pela execução do 

contrato. 

O autocarro está equipado com sistema GPS, instalado pela empresa e também pela Câmara 

Municipal. 

Foi referido que o sistema de bilhética utilizado é o Eleven Systems. 

Quanto aos indicadores de desempenho foi referido que o caderno de encargos referente ao 

contrato celebrado, e em execução, é muito mais exigente do que o anterior relativamente 

aos reportes de informação. 

No âmbito da presente ação foram demonstrados os reportes realizados pela empresa, foram 

mostrados os relatórios e os ficheiros com os reportes mensais, trimestrais e anuais realizados 

no âmbito do contrato celebrado. 

Para apuramento dos dados foi referido que realizam a monitorização através do sistema de 

bilhética Eleven e também através do GPS instalado na viatura.”. 
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i) Parecer n.º 118/AMT/2023 – Município de Trancoso 

 

 

Em 1 de outubro de 2018, o Município de Trancoso celebrou um contrato interadministrativo 

de delegação de competências do serviço público de transporte de passageiros com a CIM 

BSE, tendo como objetivo a delegação e partilha de competências do Município na CIM, 

relacionadas com o sistema de mobilidade e o serviço público de transporte de passageiros39. 

Porém, de acordo com o Município, atendendo a que a mencionada CIMBSE, em setembro 

de 2019, ainda não tinha a total capacitação como entidade gestora da atividade de 

transportes para a sua área territorial, foi celebrada uma adenda ao referido contrato, cuja 

minuta foi aprovada em Assembleia Municipal de 26 de setembro de 2019, por força da qual 

a aquisição de transportes escolares ou a aquisição de passes escolares em transportes 

regulares, o pagamento de compensações por obrigações de serviço público de transportes, 

bem como a contratualização e pagamento do serviço de transportes flexível, manteve-se na 

competência da Câmara Municipal. Considerando que a CIMBSE se encontrava a 

desenvolver procedimentos para lançar um concurso público internacional para a concessão 

da rede de transportes públicos, foi decidido que, a partir de janeiro de 2025, a delegação de 

competências seria retomada40.  

A CIMBSE assegurou a prestação desse serviço através de procedimentos de ajuste direto, 

o último dos quais para o período de março de 2026 a fevereiro de 2027, uma vez que o 

concurso público lançado, que culminou com a adjudicação em 13 de maio de 2025 a favor 

 
39 https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/.  
40 https://www.cm-trancoso.pt/wp-content/uploads/2024/12/ATA-
n16.pdf#:~:text=penhor%2C%20celebrado%20com%20a%20Caixa%20Geral%20de,Beiras%20e%20Serra%20da%20Estrela
%2C%20no%20%C3%A2mbito. 

 

Munícipio PPV
Designação do 

contrato
Data de início do 

contrato
Data de fim do 

contrato

Operador que efetua o serviço 
público de transporte de 

passageiros

Valor do 
contrato Indicador de serviço

Trancoso 118/AMT/2023

Aquisição de serviços 
de transportes 

(transporte 
público/transporte 

escolar e de 
passageiros flexível)

01/09/2023 31/08/2024 Transdev Interior, S.A. 494 861 € 213976 km

https://www.imt-ip.pt/rodoviario/infraestruturas-rodoviarias/rjsptp/
https://www.cm-trancoso.pt/wp-content/uploads/2024/12/ATA-n16.pdf#:%7E:text=penhor%2C%20celebrado%20com%20a%20Caixa%20Geral%20de,Beiras%20e%20Serra%20da%20Estrela%2C%20no%20%C3%A2mbito
https://www.cm-trancoso.pt/wp-content/uploads/2024/12/ATA-n16.pdf#:%7E:text=penhor%2C%20celebrado%20com%20a%20Caixa%20Geral%20de,Beiras%20e%20Serra%20da%20Estrela%2C%20no%20%C3%A2mbito
https://www.cm-trancoso.pt/wp-content/uploads/2024/12/ATA-n16.pdf#:%7E:text=penhor%2C%20celebrado%20com%20a%20Caixa%20Geral%20de,Beiras%20e%20Serra%20da%20Estrela%2C%20no%20%C3%A2mbito
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do concorrente Viúva Monteiro & Irmão, Lda., foi objeto de ação de contencioso pré-contratual. 

Entretanto, o contrato de concessão já terá sido assinado41. 

A AMT emitiu diversos pareceres prévios vinculativos relativos aos procedimentos pré-

contratuais lançados pelo Município de Trancoso e referentes aos serviços contratualizados. 

Os referidos pareceres, nos anos de 2020, 2021 e 2022, foram favoráveis, mas sujeitos ao 

cumprimento de recomendações e determinações, por não ter sido demonstrado que o 

enquadramento contratual que vinculava o Município e o operador estava em conformidade 

com o enquadramento legal aplicável, incluindo o RJSPTP, e o Regulamento 1370/2007, e no 

pressuposto de que as mesmas fossem cumpridas, mas consecutivamente não o foram, 

apesar de várias reuniões e advertências.  

O parecer n.º 118/AMT/2023, emitido em 2023, foi desfavorável, sobretudo por falta de 

fundamentação económico-financeira. O parecer n.º 29/AMT/2024 foi igualmente 

desfavorável. Também se constatou que foram realizados alguns contratos sem que a AMT 

tivesse dado parecer prévio vinculativo. O quadro seguinte ilustra o descrito anteriormente: 

 
41 https://sapo.pt/artigo/cim-regiao-beiras-e-serra-da-estrela-assina-contrato-de-concessao-para-reforcar-transporte-publico-
regional-69c3b0c175f3000f75d17898. 

https://sapo.pt/artigo/cim-regiao-beiras-e-serra-da-estrela-assina-contrato-de-concessao-para-reforcar-transporte-publico-regional-69c3b0c175f3000f75d17898
https://sapo.pt/artigo/cim-regiao-beiras-e-serra-da-estrela-assina-contrato-de-concessao-para-reforcar-transporte-publico-regional-69c3b0c175f3000f75d17898
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i) Avaliação quanto à implementação, das determinações e ou recomendações 
da AMT, pela AT 

Considerando que, da análise às determinações e recomendações inscritas nos pareceres 

elaborados pela AMT desde 2020, se constata uma constância das mesmas, o que significa 

que o Município nunca sanou na totalidade os motivos que conduziram à sua emissão, 

justifica-se, para evidenciar a situação atrás descrita, elencar, por parecer, as determinações 

e recomendações efetuadas. 

Determinações - Parecer n.º 95/AMT/2020: 

• “Prever, para efeitos de formação de preço contratual ou valor de compensações, a 

adequada, a apresentação e validação de dados operacionais e económico-financeiros, de 

forma segmentada e comprovada, nos termos expostos no parecer; 

Nº Parecer da 
AMT

Data do 
Parecer da 

AMT
Decisão da AMT Entidade 

Contratante
Entidade 

Contratada

Data de 
assinatura 

do contrato

Data de 
Inicio do 
contrato

Data 
prevista de 

término

Duração do 
contrato

Valor do encargo 
total  (€) Tipo de serviço Gestor do 

Contrato Nº de contrato

Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 16/12/2018 16/12/2019 12 meses 54 996

Aquisição de serviços de 
transporte de passageiros 
flexível (Trancoso SIM)

- -

Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 20/12/2019 20/01/2021 13 meses 57 200

Aquisição de serviços de 
transporte de passageiros 
flexível (Trancoso SIM)

- -

95/AMT/2020 04/12/2020

Parecer Favorável , 
mas condicionado à 

execução das 
determinações e 
recomendações

Municipío 
Trancoso

Viúva Monteiro 
& Irmão,Lda 15/02/2021 17/02/2021 17/02/2022 12 meses 58 000

1,42 €/km Aquisição de serviços de 
transporte de passageiros 
flexível

SIM -

80/AMT/2021 19/08/2021

Parecer Favorável , 
mas condicionado à 

execução das 
determinações e 
recomendações

Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 28/12/2021 01/01/2022 31/08/2022 8 meses 238753,77 Aquisição de serviços de 

transportes (transporte 
público/transporte escolar)

SIM Contrato n.º 572

11/AMT/2022 27/01/2022

Parecer Favorável , 
mas condicionado à 

execução das 
determinações e 
recomendações

Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 15/02/2022 17/02/2022 17/08/2023 18 meses 86 812,50 Aquisição de serviços de 

transporte de passageiros  
(Trancoso SIM)

SIM Contrato n.º 579

Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A.

30/08/2022 01/09/2022 30/08/2023 12 meses 438 313,25
Aquisição de serviços de 
transportes (transporte 
público/transporte escolar 

SIM Contrato n.º 603

118/AMT/2023 21/12/2023 Parecer Desfavorável Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 29/08/2023 01/09/2023 31/08/2024 12 meses 494 861

Aquisição de serviços de 
transportes (transporte 
público/transporte escolar 
e de passageiros flexível)

SIM

Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 29/08/2023 01/09/2023 31/12/2023 4 meses 173 291,00 Aquisição de serviços de 

transportes (transporte 
público/transporte escolar 
e de passageiros flexível)

SIM

29/AMT/2024 10/07/2024 Parecer Desfavorável Municipío 
Trancoso

Transdev 
Interior, S.A. 27/08/2024 01/09/2024 31/12/2024 4 meses 130 000

Aquisição de serviços de 
transportes (transporte 
público/transporte escolar 
e de passageiros flexível)

_ _

Não teve parecer da AMT

Contrato n.º 657

Não teve parecer da AMT

Não teve parecer da AMT
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• Aferir se o operador cumpriu todas as obrigações de informação previstas no artigo 22.º do 

RJSPTP e, em caso de incumprimento, deverá ser dado conhecimento circunstanciado à 

AMT; 

• Deve ser elaborado um relatório de execução contratual, mas também de confirmação de 

que os pressupostos tidos para o cálculo de compensações têm aderência aos dados reais 

de exploração e que cumprem os princípios para o efeito previstos no RJSPTP e no 

Regulamento (e eventualmente justificar ajustes ao modelo contratual) tendo em conta, 

designadamente os indicadores de monitorização e supervisão que constam da Informação 

às Autoridades de Transportes de 27 de setembro de 2018; 

• Garantir a obrigação de transmitir os dados operacionais previstos no Regulamento n.º 

430/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 16 de maio de 2019 em 

ordem a garantir uma adequada monitorização de todos os pressupostos e variáveis 

necessários ao cálculo de indicadores de performance; 

• Asseverar a obrigação de elaboração de relatórios públicos sobre o serviço público de 

transporte de passageiros, previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento.” 

 

Recomendações relativas aos relatórios de execução contratual: 

• “Nos termos da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, se procedeu às adequadas informações 

e notificações, designadamente à Inspeção Geral de Finanças; 

• Que se cumpriram os competentes requisitos de autorização de despesa e garantia da sua 

comportabilidade, bem como a competente fundamentação, designadamente nos termos 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP e do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho; 

• Que se cumpriram as obrigações decorrentes do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, 

bem como do regime previsto no Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011; 
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• Que se deu cumprimento das obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato 

físico e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho;” 

 

Determinações - Parecer n.º 80/AMT/2021: 

• “Deve ser elaborado um relatório de execução contratual, mas também de confirmação de 

que os pressupostos tidos para o cálculo de compensações têm aderência aos dados reais 

de exploração e que cumprem os princípios para o efeito previstos no RJSPTP e no 

Regulamento (e eventualmente justificar ajustes ao modelo contratual) tendo em conta, 

designadamente os indicadores de monitorização e supervisão que constam da Informação 

às Autoridades de Transportes de 27 de setembro de 2018; 

• Garantir a obrigação de transmitir os dados operacionais previstos no Regulamento n.º 

430/2019, de 16 de maio de 2019 e relatórios públicos sobre o serviço público de transporte 

de passageiros, previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, em ordem a garantir uma 

adequada monitorização de todos os pressupostos e variáveis necessários ao cálculo de 

indicadores de performance; 

• Prever, para efeitos de formação de preço contratual ou valor de compensações, a 

adequada, a apresentação e validação de dados operacionais e económico-financeiros, de 

forma segmentada e comprovada, nos termos expostos no parecer; 

• Deve ser aferido se o operador cumpriu todas as obrigações de informação previstas no 

artigo 22.º do RJSPTP e, em caso de incumprimento, deverá ser dado conhecimento 

circunstanciado à AMT.” 

 

Determinações - Parecer n.º 11/AMT/2022: 

• “Aferir se o operador cumpriu todas as obrigações de informação previstas no artigo 22.º 

do RJSPTP e, em caso de incumprimento, deverá ser dado conhecimento circunstanciado 

à AMT, uma vez que o incumprimento daquelas obrigações, bem como de obrigações de 

serviço público, consubstanciam contraordenações, puníveis nos termos das alienas b) e 

e) do n.º 1 do artigo 46.º do RJSPTP; 
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• Elaborar um relatório de execução contratual, mas também de confirmação de que os 

pressupostos tidos para o cálculo de compensações têm aderência aos dados reais de 

exploração e que cumprem os princípios para o efeito previstos no RJSPTP e no 

Regulamento (e eventualmente justificar ajustes ao modelo contratual) tendo em conta, 

designadamente os indicadores de monitorização e supervisão que constam da Informação 

às Autoridades de Transportes de 27 de setembro de 2018;  

• Assegurar que o operador dispõe de adequados sistemas contabilísticos, nos termos do 

anexo ao Regulamento, e que é expressa a possibilidade de proceder a acertos e ajustes 

nos valores de compensações, sempre que se justifique, de acordo com dados reais que 

sejam apurados, designadamente por via de auditorias ou procedimentos de certificação 

ou validação dos dados transmitidos pelo operador; 

• Garantir, contratualmente, a obrigação de transmitir os dados operacionais previstos no 

Regulamento n.º 430/2019, 16 de maio de 2019, alterado pelo Regulamento n.º 273/2021, 

de 23 de março, em ordem a garantir uma adequada monitorização de todos os 

pressupostos e variáveis necessários ao cálculo de indicadores de performance e para os 

efeitos previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento, sob pena de aplicação de multas 

contratuais; 

• Nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 14-C/2020, de 7 de abril, promover, junto dos 

operadores, a transmissão à AMT de informação sobre todas as compensações/ 

remunerações/ financiamentos recebidos por aqueles neste período, ao abrigo de qualquer 

instrumento legal, regulamentar, contratual ou administrativo, bem como a informação 

disponível sobre os impactos na operação de transportes na região; 

• Garantir que, nos termos do n.º 5 do artigo 36.º do CCP, as peças do procedimento 

identifiquem, expressamente, todos os pareceres prévios que possam condicionar o 

procedimento e a execução do contrato.” 

 

Recomendações relativas aos relatórios de execução contratual: 

• “Nos termos da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, se procedeu às adequadas informações 

e notificações, designadamente à Inspeção Geral de Finanças; 
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• Que se cumpriram os competentes requisitos de autorização de despesa e garantia da sua 

comportabilidade, bem como a competente fundamentação, designadamente nos termos 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, do CCP e do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho; 

• Que se cumpriram as obrigações decorrentes do Decreto-Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro, 

bem como do regime previsto no Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011; 

• Que se deu cumprimento das obrigações relativas ao livro de reclamações, no formato 

físico e eletrónico, nos termos do Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 de junho;”. 

 

Atendendo às dificuldades reveladas pelo Município em acomodar as determinações 

emanadas pela AMT e ainda em proceder aos ajustamentos indispensáveis às peças 

procedimentais, de modo a assegurar a sua compliance com o quadro legislativo aplicável, a 

AMT propôs a realização de uma reunião, na sua sede, com vista a serem abordadas as 

“questões subjacentes aos contratos celebrados pelo Município de Trancoso”. 

A reunião teve lugar no dia 1 de março de 2023, tendo resultado da mesma que o Município 

se comprometia a submeter à AMT novas peças procedimentais, reformuladas, com vista à 

emissão de parecer prévio vinculativo, as quais deveriam cumprir com as determinações 

anteriormente emanadas pela AMT e ainda integrar os elementos em falta assinalados e 

comunicados por esta Autoridade. 

Em 16 de maio de 2023, o Município apresentou, então, um novo pedido de emissão de 

parecer prévio vinculativo, acompanhado das respetivas peças do procedimento, parecer 

esse que viria a culminar com a emissão do Parecer n.º 118/AMT/2023. 

Em 29 de junho de 2023, após análise das peças procedimentais, a AMT solicitou o envio de 

informação e esclarecimentos necessários à emissão do parecer, tendo o Município 

respondido em 6 de julho de 2023. 

Em 11 de julho de 2023, após análise das peças reformuladas, documentação complementar 

e informação enviada pelo Município, considerada insatisfatória nas respostas às questões 
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formuladas, foram solicitados esclarecimentos adicionais, por se revelarem essenciais à 

análise do pedido. 

Em 24 de julho de 2023, o Município informou a AMT de que o procedimento para a formação 

do contrato relativo à “Aquisição de Serviços de Transportes (Transporte Público/ Transporte 

Escolar e de Passageiros Flexível)”, para o período de 1 de setembro de 2023 a 31 de agosto 

de 2024, “foi iniciado por despacho do Presidente da Câmara Municipal de 10.07.2023, 

ratificado pela Câmara Municipal na sua reunião de 14.07.2023”, com base no seguinte: 

“1- Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, 

compete à AMT “Emitir parecer prévio vinculativo sobre peças de procedimento de formação 

dos contratos de concessão ou de prestação de serviços públicos nos setores regulados, ou 

sobre alterações promovidas aos contratos em vigor. 

2- Não se encontrando especificamente definido um prazo para a emissão do parecer prévio 

vinculativo, a emissão do mesmo deve obedecer aos prazos estabelecidos no n.º 3 do artigo 

92º do Decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação, designadamente “Na falta 

de disposição especial, os pareceres são emitidos no prazo de 15 dias”. 

3- Nos termos do artigo 87º do Decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação, 

a contagem do prazo supramencionado inicia-se com o envio do pedido de parecer (alínea 

a), suspendendo-se nos sábados, domingos e feriados (alínea c).”. 

Assim, e atendendo ao tempo que restava para lançar o procedimento a tempo do inicio do 

ano letivo 2023/2024 (1 de setembro de 2023), e às disposições previstas no n.º 5 do artigo 

92.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação, designadamente que 

“Quando um parecer obrigatório não for emitido dentro dos prazos previstos no n.º 3, deve o 

procedimento prosseguir e ser decidido”, o procedimento foi iniciado por despacho do 

Presidente da Câmara Municipal de 10 de julho de 2023, ratificado pela Câmara Municipal na 

sua reunião de 14 de julho de 2023. 

Considerando a AMT que nem todas as questões foram resolvidas, nas diferentes interações 

com o Município e prévias à emissão do parecer, tomou a decisão, em 21 de dezembro de 

2023, de emitir um parecer desfavorável, porque não tinha sido evidenciado que todos os 

incumprimentos legais e regulamentares estavam sanados nas peças procedimentais. 
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Independentemente de o parecer emitido em 21 de dezembro de 2023 ter sido desfavorável, 

o Município celebrou, na sequência de concurso público, um contrato com a empresa 

Transdev, S.A., no dia 29 de agosto de 2023 para a realização do serviço de transportes 

(serviço público de transporte de passageiros regular e flexível e transporte escolar) no 

período compreendido entre 01 de setembro de 2023 e 31 de agosto de 2024, com o valor 

máximo de 494.861 euros. Trata-se de um contrato de prestação de serviços, em que as 

receitas são do Município e o operador é ressarcido por um valor ao quilómetro para os 

quilómetros produzidos para cada tipo de circuito.  

Em suma e para o que ora releva, o contrato prevê:  

i) Obrigações de reporte do operador (cláusula 19.ª do CE):  

(1) Fornecer ao contratante os elementos relativos à exploração de cada carreira 

definidos nos ANEXO III, com periodicidade semestral e anual, a saber: 

(a) Atividade operacional; 

(b) Qualidade do Serviço e acessibilidade; 

(c) Recursos Humanos; 

(d) Material Circulante; 

(e) Disponibilização de informação aos utilizadores; 

(f) Qualidade e segurança; 

(g) Sustentabilidade; 

(h) Indicadores financeiros. 

(2) Manter reuniões de avaliação e controlo da execução do objeto do contrato, no 

mínimo uma reunião por trimestre, ou sempre que solicitado pelo contraente 

público; 

(3) Remeter ao Contraente Público toda a informação necessária e legalmente exigível 

e constante nos ANEXOS III e IV (o incumprimento desta obrigação tem associada 

uma sanção por infração grave – cláusula 29.ª) para que este possa elaborar os 

Relatórios anuais referidos no n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento 1370/2007, no 
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RJSPTP, no Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, bem como dos constantes 

nas recomendações da entidade reguladora; 

(4) Cumprir devidamente todos os deveres gerais de informação e comunicação 

previsto na legislação aplicável, sobretudo os constantes do artigo 22.º do RJSPTP. 

ii) Instalação de um sistema de bilhética integrado, que permita o tratamento de dados e a 

emissão de relatórios estatísticos em formatos editáveis (cláusula 20.ª).  

iii) Exigência de separação contabilística (Cláusulas Técnicas, n.º 11 do CE); 

iv) Aplicação de sanções contratuais, designadamente por falta de cumprimento das 

obrigações de reporte (cláusula 29.ª do CE); 

v) Designação do gestor do contrato (cláusula 17.ª do CE). 

 

A lista constante do Anexo IV do CE é a seguinte:  
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Determinações – Parecer n.º 118/AMT/2023: 

Considerando que as principais questões identificadas e suscitadas nos diferentes pedidos 

de esclarecimento da AMT não foram clarificadas pelo Município de Trancoso e atendendo a 

que as determinações emanadas pela AMT, em anteriores pareceres, desde 2020, 
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continuaram por cumprir, a AMT no Parecer Vinculativo N.º 118/AMT/2023, determinou o 

seguinte: 

“Envio do estudo de fundamentação (técnica, jurídica e económica) tal como previsto no n.º 1 

do artigo 36.º do CCP, que refere: o procedimento de formação de qualquer contrato inicia-se 

com a decisão de contratar, a qual deve ser fundamentada; 

O preço base deve ser devidamente fundamentado, designadamente no que se refere aos 

critérios que estiveram na base da sua formulação, com a indicação da previsão de receitas 

e de despesas associadas, e demonstrando que o mesmo se encontra calculado nos termos 

do artigo 24.º do RJSPTP;  

Qual o montante mensal que o Município prevê pagar, correspondente à compensação pela 

prestação do serviço público, tendo em conta que esse valor é obtido deduzindo os valores 

recebidos pelo cocontrante relativos à receita tarifária, das compensações recebidas no 

âmbito do PART e outras compensações (alínea d) do n.º 3 da cláusula 7.ª do Caderno de 

Encargos); 

Considerar no CE as obrigações do prestador de serviços relativas ao Transporte Flexível a 

pedido; 

O conjunto de parâmetros de qualidade de serviço e de qualidade ambiental e energética, 

segurança, acessibilidade a pessoas de mobilidade reduzida e conforto associados aos 

veículos, mencionados nas alíneas j) e k) do n.º 1 do artigo 21.º, carecem de ter indicadores 

e uma métrica associada. Nesse sentido, devem ser definidas metas para todos os 

indicadores de execução de contrato, constantes do ficheiro com a designação 

“Anexo_IV_Indicadores de desempenho_V2.20230514”, que contribuam para os referidos 

parâmetros; 

Atendendo à possibilidade de serem utilizadas no serviço de transporte público / transporte 

escolar veículos com 20 anos de idade, de que forma serão assegurados, designadamente, 

os parâmetros de qualidade ambiental e energética, e de conforto, associados aos veículos, 

os quais são de cumprimento obrigatório, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 21.º do 

RJSPTP; 
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O Caderno de Encargos deve refletir, de forma clara e objetiva, que o prestador de serviços 

apenas terá direito a receber os valores associados ao período de prestação efetiva dos 

serviços no caso de a cessação do contrato ocorrer antes do seu términus, pelo facto de ter 

ficado concluído o procedimento de concurso público internacional para a concessão da rede 

de transportes públicos da CIMBSE; 

Importa acautelar, no n.º 18 da cláusula 29.ª, que seja reposta a condição de cumprimento da 

legislação aplicável aos veículos utilizados;   

O CE deve incluir referência, com algum detalhe, ao processo de supervisão e de fiscalização 

que contribuirá para assegurar a boa execução do contrato; 

O cumprimento das determinações constantes dos Pareceres N.º 80/AMT/2021 e N.º 

11/AMT/2022.”. 

Em 9 de maio de 2024, a AMT notificou42 o Município de Trancoso para proceder ao envio, 

no prazo de 15 dias úteis, de toda a documentação existente e atinente ao acompanhamento 

da execução contratual relativamente aos contratos n.ºs 572 e 579, bem como dos relatórios 

relativos ao cumprimento de OSP, e ainda para demonstrar o cumprimento das determinações 

constantes dos pareceres da AMT.  

O Município enviou resposta no dia 05 de junho de 202443, tendo procedido ao envio dos 

relatórios relativos ao cumprimento de OSP dos anos de 2022 e 2023, ao “Relatório Anual do 

Serviço de Transportes 2022” e ao “Relatório de Execução Contratual 2022/3”. Encontram-se 

ainda publicados no site da AMT os relatórios relativos aos anos de 2019, 2020 e 202144.  

Quanto à demonstração do cumprimento das determinações, informou que “os contratos 

foram executados sempre no cumprimento de todas as disposições legais aplicáveis, 

procurando esta Autarquia, num contexto específico e singular resultante da realidade local 

do concelho e da região, observar e cumprir as recomendações dessa Autoridade.” 

 
42 Ofício n.º 02900-CA/2024, de 9 de maio 
43 ENT_AMT/2024/10825, de 5 de junho 
44 https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimento-transversal/.  

 

https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimento-transversal/


 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 117 de 161 

 
 
 

 

Determinações – Parecer n.º 29/AMT/2024: 

Em 10 de julho de 2024, o Município foi notificado45 da emissão do segundo parecer 

desfavorável por parte da AMT com referência ao pedido efetuado no dia 24 de maio de 2024 

para novo procedimento com vista à “Aquisição de Serviço de Transportes (Transporte 

Público / Transporte Escolar e de Passageiros Flexível)”, considerando o seguinte:  

• O Município, como autoridade de transportes, não garante que o operador de transportes 

cumpre a obrigação legal prevista no artigo 22.º do RJSPTP, relativa ao registo ou 

atualização dos dados elencados nesse artigo, nem existem evidências de proceder à sua 

validação. 

• O Município não evidencia as ações de supervisão e fiscalização efetuadas ao operador, 

no âmbito do acompanhamento da execução do contrato, tal como prevê o artigo 42.º do 

RJSPTP, nem transmitiu à AMT, até à data, quaisquer dificuldades com que se tenha 

deparado no acesso à informação na posse do operador relevante para o 

acompanhamento da execução do contrato (exemplo: estatísticas, registos de gestão 

utilizados, e outros esclarecimentos relevantes neste âmbito). 

• O Município não recorre às sanções contratuais previstas no caderno de encargos perante 

os incumprimentos registados pelo operador aos requisitos legais aplicáveis. 

• Continuam em falta os relatórios mais recentes, elaborados pelo gestor de contrato, no 

âmbito das ações de fiscalização previstas. 

• Os valores contratuais foram sendo fundamentados, sucessivamente, nos valores de 

contratos anteriores que, por sua vez, sempre enfermaram de falta de fundamentação 

cabal. 

Pelo que foram efetuadas as seguintes determinações:  

• “O envio à AMT de uma conta de exploração e dados operacionais elaborados com dados 

mais recentes, fidedignos, próximos da realidade, e rigorosos. Os anteriores contratos já 

executados devem ser revisitados à luz desta determinação; 

 
45 Ofício n.º 04946-CA/2024, de 10 de julho 
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• O envio à AMT de uma memória descritiva que apresente os pressupostos e os 

fundamentos que serviram de base para o cálculo dos valores unitários apresentados para 

cada tipologia de custo, constante da tabela do ficheiro Est. Econ. Apur. Preço Base 

2024_25.xls; 

• O envio à AMT dos reportes que reflitam a verificação do cumprimento das obrigações 

principais, acessórias e complementares do COCONTRATANTE, tal como previsto no CE, 

e/ou outras evidências complementares que comprovem a existência de uma efetiva 

monitorização, por parte do Município (gestor do contrato), da execução dos contratos em 

vigor neste âmbito, desde 2021; 

• Implementar um sistema que assegure o devido acompanhamento da execução do 

contrato; 

• Com o propósito de existir uma monitorização rigorosa, sistemática e periódica da 

execução do contrato, o conjunto de parâmetros e de indicadores de execução, previstos 

no contrato, devem ter uma métrica associada bem definida; 

• Deve ser aferido se o operador cumpriu todas as obrigações de informação previstas no 

artigo 22.º do RJSPTP (designadamente preenchimento na plataforma STePP, e validado 

pelo Município) e, em caso de incumprimento, deverão ser aplicadas as sanções previstas 

no CE e, complementarmente, ser dado conhecimento circunstanciado à AMT; 

• O envio à AMT de evidências das ações de supervisão e fiscalização efetuadas ao 

operador, no âmbito do acompanhamento da execução do contrato, tal como prevê o artigo 

42.º do RJSPTP; 

• Reportar à AMT quaisquer dificuldades com que se tenha deparado no acesso à 

informação na posse do operador relevante para o acompanhamento da execução do 

contrato (exemplo: estatísticas, registos de gestão utilizados, e outros esclarecimentos 

relevantes neste âmbito); 

• O envio à AMT dos relatórios mais recentes, elaborados pelo gestor de contrato, no âmbito 

das ações de fiscalização previstas no CE; 

• Nos termos do artigo 48.º do RJSPTP, sejam transmitidos à AMT eventuais factos 

subsumíveis aos tipos contraordenacionais previstos legalmente, caso se verifiquem, 
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designadamente o incumprimento de obrigações de serviço público previstas no contrato 

e de reporte de informação legalmente prevista, imediatamente após a tomada de 

conhecimento da sua verificação, colaborando na instrução do processo 

contraordenacional; 

• O envio à AMT de evidências da aplicação das sanções previstas na cláusula 29.ª do CE, 

tendo em conta os incumprimentos registados pelo operador; 

• O Município deve instruir o procedimento e remeter à AMT toda a documentação relativa 

a alegados incumprimentos, designadamente, documentação comprovativa dos factos 

considerados infrações bem como todas as diligências por si tomadas, no sentido de 

procurar o cumprimento das obrigações contratuais. Continuam em falta os relatórios mais 

recentes, elaborados pelo gestor de contrato, no âmbito das ações de fiscalização 

previstas.” 

 

ii) Avaliação das obrigações da AT decorrentes da legislação e regulamentação 
no âmbito da execução contratual 

No âmbito da ação de supervisão aos sistemas tecnológicos de recolha e tratamento de 

informação das empresas de serviço público de transporte de passageiros para efeitos de 

apuramento de indicadores de desempenho previstos em contratos de serviço público, a AMT 

solicitou ao operador Transdev Interior, S.A. informação relevante sobre este contrato, por 

forma a cruzar com o reportado pelo Município e ainda com o objetivo de aferir do 

cumprimento das determinações efetuadas pela AMT nos diferentes pareceres, sem prejuízo 

de recorrer a outros meios, designadamente a plataforma STePP e o Observatório da AMT. 

De acordo com as informações prestadas pela Transdev Interior, S.A., o contrato n.º 603 

terminou em 31 de agosto de 2023 e o contrato n.º 657 iniciou-se em 01.09.2023, tendo sido 

celebrado pelo prazo de um ano, existindo um aditamento ao contrato com uma prorrogação 

do prazo até 31 de dezembro de 2024. O contrato n.º 657 engloba o serviço público de 

transporte de passageiros regular e flexível e o transporte escolar, sendo que a Câmara 

Municipal de Trancoso assegura o pagamento dos passes aos alunos do Município e o 

transporte a pedido. Este serviço é prestado com recurso a 11 viaturas e 10 motoristas, sendo 

que cada viatura se encontra afeta a um motorista e somente no caso de avaria ou doença 
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do motorista é que esta afetação pode ser alterada. Quanto à receita, referiu que a mesma é 

integralmente do Município. 

O Município elaborou os relatórios anuais das obrigações de serviço público relativamente 

aos anos de 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023. Com estes relatórios pretende a autoridade de 

transportes dar resposta às obrigações de reporte e publicitação previstas no Regulamento 

1370/2007 e no Regulamento n.º 430/2019 da AMT. O Município deu conhecimento à AMT 

destes relatórios, sem prejuízo do anteriormente referido, em 26 de fevereiro de 2025. Na 

mesma data, o Município também deu conhecimento dos links referentes à publicação dos 

relatórios anuais do serviço de transportes no seu site46. 

Na tabela seguinte constam os dados retirados dos relatórios, relativamente aos veículos-

quilómetro e aos encargos do município com a prestação de serviço público desde 2019 até 

2023. Em 2021, o transporte flexível foi realizado pelo operador Viúva Monteiro e Irmão, Lda. 

Nos restantes anos, os serviços foram efetuados pelo operador Transdev Interior, S.A. 

 

 

 

Em resultado das interações tidas com o Município, não ficou evidenciado que o mesmo 

elabore, com regularidade, relatórios de execução contratual para aferir do cumprimento das 

obrigações contratuais, e que, decorrente dessas avaliações, retire conclusões e/ou aplique 

sanções relativamente aos incumprimentos, a existirem, pesa embora o gestor de contrato 

 
46 https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2019/ 

https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2020/ 

https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2021/ 

https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2022/ 

https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2023/ 

 

2019 2020 2021 2022 2022 2023
V/Km 35 630,00 35 860,00 36 225,00 53 040,00 108 360,00 242 772,00
Gasto AT (€) 54 996,00 57 200,00 58 000,00 86 812,50 238 753,77 611 605,21

Transporte Trancoso SIM  (transporte flexível)
Transporte Regular, 

Flexível e escolar
Transporte 

Regular e Escolar

https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2019/
https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2020/
https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2021/
https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2022/
https://www.cm-trancoso.pt/balcao-online/relatorio-anual-do-servico-de-transporte-de-passageiros-2023/
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reúna periodicamente com o operador e este transmita os dados necessários à sua execução, 

conforme informado pelo operador durante a ação de supervisão realizada em setembro de 

2024.  

Na data da ação de supervisão ao operador (25 de setembro de 2024), este confirmou que os 

indicadores constantes do Anexo IV (Indicadores de avaliação de desempenho) do contrato 

n.º 657 ainda não tinham sido enviados, encontrando-se em atraso. Este incumprimento 

constitui uma infração muito grave de acordo com a cláusula 29.ª do caderno de encargos e 

sancionável com multa contratual de 2.500 euros a 5.000 euros. Acresce ainda que, de acordo 

com a cláusula 19.ª do caderno de encargos, esta obrigação contratual constitui uma 

obrigação de serviço público, e como tal deveria ter sido comunicado à AMT o seu 

incumprimento, para que, nos termos do artigo 46.º do RJSPTP, a AMT agisse em 

conformidade. 
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V. Apreciação global 

Da avaliação do cumprimento das determinações e recomendações efetuadas nos PPV 

emitidos pela AMT foi possível concluir que não existe um acolhimento uniforme por parte das 

AT ou, pelo menos, não foram recolhidas evidências desse acolhimento.  

É preciso notar que, ao contrário das determinações emitidas pela AMT no exercício dos seus 

poderes de regulação, de promoção e defesa da concorrência e de supervisão, incluindo as 

que se enquadram no âmbito da simplificação, transparência e harmonização de tarifários e 

das determinações de correção de irregularidades detetadas – cujo incumprimento constitui 

contraordenação punível com coima de 1.000 a 3.740,98 euros, ou 5.000 a 44.891,81 euros, 

consoante se trate de pessoa singular ou coletiva, nos termos do artigo 40.º dos Estatutos da 

AMT – as recomendações não têm um carácter vinculativo, embora das mesmas possa 

resultar, inclusive, uma exigência acrescida de ponderação, porque o seu não acolhimento 

deve ser adequadamente fundamentado.  

Nessa medida, é fundamental que as AT enviem à AMT os documentos que permitam verificar 

o cumprimento das determinações e recomendações constantes daqueles pareceres, 

nomeadamente as peças de procedimento de formação dos contratos de concessão ou de 

prestação de serviços públicos com as alterações determinadas pela AMT (em momento 

prévio ao lançamento do procedimento) e os contratos assinados e respetivos anexos 

rubricados, identificando de forma individualizada a alteração introduzida para cada 

determinação e recomendação.  

Em regra, as AT não remetem à AMT os anexos aos contratos, designadamente o caderno 

de encargos, o qual faz parte integrante do mesmo e contém, na maioria das situações, as 

cláusulas contratuais mais relevantes. Apesar desta obrigação se afigurar relativamente 

simples, constata-se um incumprimento sistemático.  

Acresce que, apesar de os PPV da AMT referirem, de forma reiterada, a importância da 

monitorização da execução contratual, na medida em que, apenas naquela sede, é possível 

assegurar a compliance do serviço contratado, foi possível constatar que as AT não parecem 

atribuir a devida relevância a esse acompanhamento, concluindo-se que a maioria das AT 

abrangidas pela presente ação de supervisão não elaborou um único relatório de execução 

contratual durante toda a vigência do contrato. 
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É preciso notar que constitui um dever das AT proceder à monitorização da execução 

contratual e à inerente gestão do contrato. De resto, a figura do gestor de contrato encontra-

se prevista no artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos, sendo sua obrigação 

acompanhar permanentemente a execução do mesmo. Os desvios, defeitos e anomalias na 

execução do contrato devem ser comunicados de imediato ao órgão competente, com a 

proposta de medidas corretivas. 

Poder-se-ia dar o caso de, não obstante as AT não terem elaborado relatórios de execução 

contratual, acompanharem os respetivos contratos por via dos relatórios anuais 

circunstanciados sobre obrigações de serviço público, nos termos do artigo 7.º do 

Regulamento 1370/2007 e do artigo 18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT, que 

estabelecem a obrigação, para as AT, de tornar público, no respetivo site, de um relatório 

anual circunstanciado sobre as obrigações de serviço público da sua competência, os 

operadores de serviço público selecionados e as compensações e os direitos exclusivos que 

lhes são concedidos como contrapartida. No entanto, também foi possível constatar, no 

âmbito da presente ação de supervisão, que apenas algumas das AT abrangidas (p.e., 

Município de Almeida) elaboram e publicaram no seu site de forma regular os relatórios anuais 

circunstanciados sobre obrigações de serviço público. 

A AMT tem vindo a desenvolver esforços no sentido de assegurar que todas as AT cumprem 

com as suas obrigações em matéria de divulgação de informação. Com efeito, o n.º 4 do artigo 

18.º-A do Regulamento n.º 430/2019 da AMT atribui a esta Autoridade a obrigação de 

possibilitar o acesso, no seu site, aos relatórios das AT47, pelo que a AMT tem vindo a solicitar-

lhes a demonstração do cumprimento da obrigação de publicação, através do envio dos links, 

de forma a disponibilizá-los no seu site. 

Apesar destes esforços, existem ainda diversas AT que não elaboram e/ou publicam os 

relatórios anuais circunstanciados sobre obrigações de serviço público.  

A AMT tem atuado de acordo com o modelo de regulação responsiva, que visa promover o 

cumprimento voluntário das obrigações legais e regulatórias, reforçando a orientação, a 

transparência e o diálogo com as entidades destinatárias da sua atuação, baseado numa 

 
47 https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimento-transversal/.  

https://www.amt-autoridade.pt/gest%C3%A3o-do-conhecimento/conhecimento-transversal/
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atuação graduada, proporcional e ajustada ao comportamento e ao histórico dessas 

entidades.  

Esta postura pedagógica considerou, por um lado, as dificuldades resultantes do processo de 

descentralização de competências para as AT, como sejam a falta de conhecimento 

especializado sobre contratação pública e procedimento administrativo, bem como sobre a 

operação de transporte público, planeamento e a maioria das outras funções que surgiram 

com o novo quadro regulatório, e a ausência de ferramentas sobre o processo de decisão; e, 

por outro, a falta de dados disponíveis. De facto, os dados de procura e serviço/operacionais 

não eram exigidos aos operadores até à alteração da legislação ocorrida com o RJSPTP, 

verificando-se um desconhecimento generalizado de informações básicas, como níveis 

exatos de frequência, ou a inexistência de procedimentos internos para gerir conjuntos de 

dados atualizados sobre rotas ou horários dos serviços.  

Nas ações subsequentes à elaboração do presente relatório, sem prejuízo da 

responsabilidade contraordenacional a que houver lugar, deve também considerar-se o 

caráter limitado e transitório da maioria dos procedimentos analisados (que aguardavam a 

conclusão dos procedimentos de contratação pelas respetivas CIM) que visavam dar resposta 

à necessidade de evitar a rutura de um serviço essencial à população residente nesses 

territórios. Assim, a atuação da AMT tem sido no sentido de sensibilizar as AT para a 

importância de, anualmente, recolherem informação junto dos operadores de serviço público 

de transporte de passageiros, designadamente para poderem analisar a evolução do serviço 

nos seus mais diversos parâmetros.  

Não obstante, a adoção do modelo responsivo não prejudica a atuação firme e imediata da 

entidade reguladora nos casos de infrações graves, reincidentes ou que representem riscos 

elevados para a promoção da concorrência e da eficiência do investimento, dos direitos e 

interesses dos consumidores e da qualidade do serviço. 

Do total de entidades que, em 2023, desempenharam funções de AT, 31% não cumpriram a 

obrigatoriedade de publicação do relatório sobre obrigações de serviço público, verificando-

se um maior incumprimento nas câmaras municipais (CM) (36%), em comparação com as 

CIM/AM (17%). Dos dois terços que disponibilizaram o relatório, apenas metade apresentou 

os relatórios com a informação completa e, aparentemente, correta. As restantes AT 
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publicaram relatórios com diversas lacunas, destacando-se a ausência de diversos 

indicadores, o cálculo incorreto de indicadores, contratos sem informação e não apresentação 

de dados desagregados por contrato. Uma nota adicional para a dificuldade que muitas das 

AT e operadores têm em calcular os passageiros-km.  

Na sequência da monitorização efetuada no início de 2025, tendo sido solicitado a 73 AT, das 

quais 13 AM/CIM e 60 municípios, o envio dos relatórios anuais circunstanciados sobre 

obrigações de serviço público, verificou-se uma taxa de resposta de 67,1% (49 em 73), mas 

em que apenas 40 AT (54,8%) publicaram os devidos relatórios e enviaram os respetivos links 

à AMT, sendo que 24 AT, não obstante as diversas comunicações por parte da AMT, nunca 

deram resposta nem enviaram a informação solicitada48. 

Não obstante a inclusão de determinações adicionais, com o objetivo de permitir comprovar o 

cumprimento, por parte das AT, das determinações e recomendações constantes dos PPV, a 

verdade é que as AT têm de assegurar a compliance dos seus instrumentos de contratação 

com a legislação e regulamentação nacionais e europeias e, por outro lado, assumir 

definitivamente a obrigação de assegurar o acompanhamento da execução dos contratos de 

concessão ou de prestação de serviços, como instrumento de garantia dos direitos dos 

cidadãos, da legalidade e de uma concorrência não falseada. 

Um dos exemplos do que estamos a referir é o cumprimento da obrigação de prestação de 

informação no STePP pois, como decorre do artigo 22.º do RJSPTP, “Os operadores de 

serviço público (…) devem registar (…) os dados alfanuméricos e geográficos relativos a esse 

serviço, designadamente quanto a percursos, paragens, horários, tarifários e ligações com 

outros serviços públicos e equipamentos públicos”. 

Os PPV da AMT referem, regra geral, a obrigação para as AT de assegurar que os operadores 

disponibilizam os dados listados no artigo 22.º do RJSPTP. 

Como a AMT já teve ocasião de assinalar em ocasiões anteriores, o preenchimento de dados 

no STePP não ocorre com a regularidade e fiabilidade prevista legalmente. 

 
48 Este número reduziu-se para 22, à data da elaboração do presente relatório. 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 126 de 161 

 
 
 

 

De facto, para citar um exemplo, verificou-se que, dos 119 operadores em atividade em 2023, 

cerca de 70% preencheram dados no STePP, a que correspondem cerca de 62% dos 

contratos/autorizações em vigor. O facto de terem dados preenchidos no STePP não implica, 

contudo, que para esses operadores e contratos (incluindo as autorizações provisórias) se 

encontre disponível a totalidade da informação exigida pelo RJSPTP, sendo frequente o 

preenchimento parcial ou incorreto dos dados.  

Os dados do STePP devem ser preenchidos pelos operadores de transporte sendo, 

posteriormente, validados pelas AT. Para cada carreira em operação e para cada direção (ida 

e volta), são preenchidos os dados anuais relativos ao número de passageiros transportados, 

ao número de circulações, ao número de veículos-km (VKm), aos lugares-km (LKm), à 

extensão das linhas, à distância média percorrida por cada passageiro, aos passageiros-km 

(PKm). Verificou-se que o preenchimento das linhas é muito variável e que, das linhas 

preenchidas, a maioria apresenta dados sobre o número de circulações e sobre o número de 

veículos-km, 94% e 93%, respetivamente. Contudo, o número de linhas com o número de 

passageiros e o percurso médio percorrido por passageiro é inferior a um terço, 

respetivamente, 28% e 31%. E cerca de 28% das linhas não tem AT atribuída. Apenas um 

terço das linhas estavam assinaladas como estando validadas pelas AT. E dessas, 73% foram 

validadas sem terem sequer o número de passageiros preenchidos e 18% sem terem o 

número de veículos-km. 

Além do elevado número de carreiras em que não foram reportados o número de passageiros 

ou do elevado número de carreiras sem AT atribuída, quando se analisam em detalhe os 

dados de cada um dos operadores, são detetados outros erros e falhas que reforçam a falta 

de qualidade dos dados reportados por essas entidades.  

Adicionalmente, do cruzamento dos dados dos relatórios circunstanciados com os dados do 

STePP constata-se a existência de muitas discrepâncias entre as duas fontes, o que aumenta 

o grau de incerteza relativamente aos dados tanto de uma como de outra fonte.  

Face ao exposto, recomenda-se que as AT recorram aos instrumentos sancionatórios 

existentes, com o objetivo de assegurar que exista (o STePP ou outro) um repositório de 

dados de qualidade relativos ao serviço público de transporte de passageiros em Portugal.   
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De acordo com as AT49, desde a entrada em vigor do RJSPTP que estas entidades se viram 

obrigadas a um conjunto de obrigações de reporte a diversas entidades (Fundo Ambiental, 

IMT, AMT, INE). Estas obrigações de reporte foram assumindo um papel e um peso 

progressivamente maior naquilo que é a sua atividade corrente. Verificam igualmente que 

muita da informação requerida se repete para cada reporte, ainda que em formatos e com 

elementos diferenciados. Dado que os reportes são frequentemente compostos por 

informação que as AT têm de recolher junto dos respetivos operadores, esta recolha 

apresenta, muitas vezes, dois problemas: por um lado, a fiabilidade da informação é em 

alguns casos questionável e de difícil verificação por parte das AT; por outro lado, os prazos 

para a disponibilização dos dados nem sempre são cumpridos, apesar de todo o trabalho de 

insistência. Acresce que a determinação por diferentes diplomas de obrigações de reporte 

para a mesma data (como acontece em particular a 30 de junho), representa um sobre esforço 

das AT, já que ao nível da sua organização dispõem de um mesmo recurso (técnico ou 

serviço) para as funções de recolha e tratamento de dados, dificultando o cumprimento dessas 

datas. 

Apesar da grande heterogeneidade na dimensão e competências das AT, é consensual a 

transversalidade do problema que representam os reportes múltiplos a diversas entidades. 

Prova disso é facto de este tema ter sido, quase unanimemente, apontado como um dos mais 

problemáticos para as AT. 

Com a descentralização de competências, o regulador deve coordenar e apoiar as AT para 

que estas possam exercer as suas funções de forma eficaz. O RJSPTP teve o potencial de 

introduzir uma mudança na estratégia de transportes públicos em relação à disponibilização 

de serviços, promovendo um aumento do número de passageiros por escolha, 

proporcionando a oportunidade de aproximar a tomada de decisões daqueles com maior 

responsabilização por dar resposta às necessidades da população, ao mesmo tempo em que 

reúne o planeamento do território e dos transportes públicos na mesma escala geográfica e 

autoridade.  

 
49 “Autoridades de Transporte Intermunicipais, Documento de Posicionamento 2, Reportes múltiplos a múltiplas entidades”. 
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No entanto, as autoridades locais enfrentam enormes desafios na tentativa de fazer face ao 

aumento de responsabilidades financeiras, operacionais, técnicas e estratégicas cada vez 

mais complexas. O risco de estas responsabilidades poderem sobrecarregar as autoridades 

locais, levando-as a relegar a importância estratégica da tomada de decisões, é preocupante. 

O RJSPTP atribui às AT competências de fiscalização da atividade do operador em tudo o 

que respeite à exploração dos serviços e sua conformidade com o referido regime e na demais 

regulamentação aplicável. Esta competência representa um enorme contributo para a 

melhoria do serviço ao cidadão e para a aproximação dos responsáveis políticos aos 

problemas reais, tendo em vista os objetivos de otimização administrativa, aproximação das 

decisões aos cidadãos, promoção da coesão territorial, reforço da solidariedade 

intermunicipal, melhoria dos serviços prestados às populações e racionalização dos recursos 

existentes. 

A experiência de supervisão sugere que o know-how em vários campos é um fator-chave 

neste processo e que o desenvolvimento do mesmo deve ser uma prioridade. Ignorar a 

importância do desenvolvimento de competências técnicas acarreta o risco de, desde o início, 

dar origem a processos institucionais desconformes ou desadequados, o que poderá ser mais 

difícil de corrigir no futuro. Isso inclui fornecer orientações claras, capacitação e acesso a 

informações críticas sobre operações de transporte, um aspeto que é essencial para a 

eficiência dos sistemas de transporte público em contextos de governança complexa. 

A AMT, consciente das dificuldades que, por vezes, as AT enfrentam em recolher a 

informação necessária para a elaboração dos relatórios, tem vindo a incluir nos seus PPV 

uma determinação para as AT incluírem nas peças de formação de contratos a obrigação, 

para os operadores, de disponibilizarem aquela informação, sujeita a sanções e aplicação de 

coimas graduadas e repetíveis, e tem vindo a recomendar que os reportes sejam efetuados 

com harmonização da estrutura e do formato da informação a disponibilizar, criando canais 

únicos para a sua submissão que sejam acessíveis às AM e CIM e que evitem a duplicação 

de reportes. 

Outro tema relevante é que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 48.º do RJSPTP, que 

dispõe que “As autoridades de transportes transmitem à AMT os factos subsumíveis aos tipos 

contraordenacionais previstos no artigo anterior, imediatamente após tomarem conhecimento 
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da sua verificação, e colaboram na instrução do processo contraordenacional”, as AT não 

enviam (salvo raras exceções) informação à AMT para instauração e instrução dos processos 

de contraordenação por incumprimento das obrigações previstas naquele regime jurídico. Do 

que foi possível apurar, nenhuma das AT abrangidas pela presente ação de supervisão 

instaurou, ela própria, processos de contraordenação por incumprimento contratual. 

Não obstante este facto poder ser interpretado como evidenciando o cumprimento total das 

obrigações para o operador previstas no contrato, é mais provável que o mesmo seja mais 

uma evidência das lacunas de acompanhamento contratual referidas acima. 

Assim, parece haver margem para as AT assumirem um papel mais participativo no 

acompanhamento da execução contratual, incluindo por via da recolha e análise de 

informação que lhes permita dar cumprimento às suas obrigações em matéria de divulgação 

de relatórios, e por via sancionatória. 

Verificou-se também que a maioria dos municípios que foram alvo da presente ação de 

supervisão delegaram total ou parcialmente competências nas respetivas CIM (informação 

relativa ao ano de 2025):  

• Município de Viseu – delegou parcialmente; 

• Município da Guarda – delegou parcialmente; 

• Município de Torre de Moncorvo – delegou; 

• Município de Oleiros – não delegou; 

• Município de Anadia – delegou; 

• Município de Moimenta da Beira – delegou; 

• Município da Nazaré – não delegou (delegou em fevereiro de 2026); 

• Município de Santa Maria da Feira – delegou; 

• Município de Almeida – não delegou; 

• Município de Trancoso – delegou. 
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Tal atuação prefigura-se importante para asseverar a integração e articulação dos serviços 

de transporte existentes, procurando manter e dar consistência à organização do sistema de 

transportes nessas regiões e conformando-o com o RJSPTP. Tal permite: 

(i) Potenciar os objetivos da política de transportes, a coordenação e a integração física, 

tarifária e lógica de todos os modos de transporte;  

(ii) Potenciar a segurança, a boa relação custo-eficácia e a qualidade elevada dos serviços 

de transporte de passageiros, bem como a sustentabilidade económica e financeira da 

prestação desses serviços;  

(iii) Permitir a otimização dos aspetos económicos, propiciando a prestação economicamente 

eficiente dos serviços de transporte, graças ao financiamento cruzado entre os serviços 

rentáveis e os não rentáveis;  

(iv) Permitir uma melhor identificação da totalidade do serviço público e do serviço comercial 

(sobretudo quando a rede de um operador ultrapassa os limites administrativos de uma 

autoridade), potenciando uma melhor avaliação dos custos reais da prestação do serviço 

público;  

(v) Permitir aumentar as economias de escala, incluindo a redução dos preços e dos custos 

das transações e, simultaneamente, melhorar e profissionalizar a gestão dos contratos 

públicos;  

(vi) Potenciar a otimização dos custos administrativos necessários à gestão do sistema e 

diminuir o risco de uma intervenção descoordenada, incoerente e impreparada no 

mercado. 

 

Os contratos de serviço público devem permitir às autoridades competentes otimizar os 

aspetos económicos dos serviços de transporte, incluindo os efeitos de rede (percursos, 

bilhética, interfaces) aos níveis local, regional e infranacional, mas também garantirem a 

melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações.  
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VI. Recomendações 

Após análise dos elementos recolhidos no decurso da presente ação de supervisão e da 

monitorização consequente, emitem-se as seguintes recomendações:  

1. Reforço da implementação das determinações e recomendações dos PPV 

A ação de supervisão demonstrou que a não incorporação integral das determinações e 

recomendações da AMT nas peças procedimentais e nos contratos compromete a capacidade 

de monitorização e fiscalização. Assim, recomenda‑se que: 

• As AT assegurem a integração completa e explícita das determinações e recomendações 

(ou, neste último caso, apresentem uma justificação devidamente fundamentada para o 

não acolhimento das mesmas) dos PPV nas peças dos procedimentos e nos contratos, 

evitando cláusulas vagas ou indicadores insuficientemente definidos. 

• Qualquer alteração posterior às peças aprovadas por PPV seja obrigatoriamente 

submetida a novo parecer, prevenindo situações de desconformidade como as verificadas 

no Município da Guarda. 

 

2. Consolidação dos mecanismos de monitorização e fiscalização 

A maioria das AT não elaborou relatórios de execução contratual durante toda a vigência dos 

contratos, nem monitorizou sistematicamente os indicadores de desempenho. Assim, 

recomenda‑se: 

• A criação de rotinas formais de monitorização, com periodicidade mínima mensal ou 

trimestral, incluindo análise de indicadores, verificação de cumprimento e identificação de 

desvios. 

• A obrigatoriedade de elaboração de relatórios anuais de execução contratual completos, 

contendo dados operacionais, financeiros, tarifários e de qualidade de serviço, conforme 

exigido pelo RJSPTP e pelo Regulamento n.º 430/2019. 

• A adoção de planos de fiscalização que incluam visitas ao terreno, auditorias aos SAE e 

verificação de evidências documentais. 

 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 132 de 161 

 
 
 

 

3. Utilização efetiva dos mecanismos sancionatórios 

A ação de supervisão evidenciou que as AT raramente aplicam penalidades contratuais, 

mesmo perante incumprimentos reiterados. Assim, recomenda‑se: 

• A aplicação efetiva das sanções previstas nos contratos, incluindo penalidades por 

incumprimento de indicadores de desempenho, falhas de reporte e incumprimentos 

operacionais. 

• A definição de matrizes de decisão sancionatória, que permitam às AT atuar de forma 

objetiva, proporcional e transparente. 

• A articulação com a AMT sempre que se verifiquem indícios de incumprimentos graves ou 

persistentes. 

• A definição de sanções contratuais associadas ao incumprimento de indicadores de 

desempenho. Frequentemente, o regime de penalidades contratuais ou é insípido, ou é tão 

pesado que acaba por não ser aplicado ou é muito mitigado, com justificações que estão 

fora do âmbito contratual. O regime de penalidades deve ser ponderado pelas AT de forma 

a promover uma aplicação rápida e justa. Também deve ser ponderado um sistema de 

incentivos (financeiros e outros) alinhado com as prioridades definidas pelas AT para o 

SPTP. 

• O recurso aos mecanismos sancionatórios existentes, no âmbito legal e regulamentar e, 

sobretudo, no âmbito contratual, como forma de assegurar a realização do serviço público 

de transporte de passageiros com a máxima qualidade e fiabilidade. 

 

4. Melhoria dos sistemas de informação e reporte 

Apesar de os operadores disporem de sistemas de apoio à exploração, verificou‑se que o 

reporte às AT e à AMT é irregular, incompleto ou inexistente. Assim, recomenda‑se: 

• A obrigatoriedade de integração plena dos SAE com os requisitos de reporte contratual, 

garantindo que os dados recolhidos são fiáveis, auditáveis e exportáveis. 

• A definição de formatos normalizados de reporte, alinhados com o STePP e com o 

Regulamento n.º 430/2019. 
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• A criação de mecanismos de validação automática dos dados submetidos pelos 

operadores. 

 

5. Reforço da qualidade do serviço e da relação com os passageiros 

A supervisão demonstrou que muitos contratos continuam excessivamente centrados na 

produção (vkm, horários) e pouco focados na qualidade percebida pelo passageiro. Assim, 

recomenda‑se: 

• A revisão dos contratos para incluir indicadores de qualidade mensuráveis, como limpeza, 

conforto, acessibilidade, comunicação de disrupções, atendimento e segurança.  

• A obrigatoriedade de comunicação transparente aos passageiros sobre perturbações, 

cancelamentos e níveis reais de regularidade e pontualidade. 

• A divulgação das viagens programadas para o ano, as que são efetivamente realizadas e 

as causas das que não foram realizadas, imputáveis ou não à empresa, sem prejuízo dos 

casos de força maior, que desresponsabilizam as empresas em situações de 

incumprimento e que correspondem a eventos imprevisíveis e inevitáveis, cujos efeitos, 

ainda que indiretos, se produzam independentemente da vontade ou atuação das partes e 

que comprovadamente impeçam o pontual cumprimento das obrigações contratuais, 

nomeadamente, atos de guerra, insurreição, hostilidades, invasão, tumultos, rebelião, 

terrorismo, explosão, contaminação, cataclismo, tremor de terra, fogo e raio ou inundações, 

condições climatéricas adversas à navegabilidade, greves.  

• A implementação de mecanismos de feedback do passageiro, integrados nos sistemas de 

monitorização. 

• A definição das obrigações contratuais, sobretudo de desempenho operacional e de 

qualidade, de forma objetiva, clara e mensurável e a definição de penalidades e/ou 

bonificações contratuais relacionadas com o (in)cumprimento daquelas obrigações.  

• A definição de indicadores objetivados e mensuráveis, associados a penalidades 

contratuais, evitando o recurso a conceitos indefinidos, como “bom estado de 

funcionamento” ou “conservação em condições adequadas”, de forma a permitir a 
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monitorização e fiscalização do contrato e a aferição do seu (in)cumprimento, bem como 

permitir o estabelecimento de métricas objetivas para atingir metas; 

• A aferição periódica e sistemática de toda as obrigações contratuais, sobretudo de 

desempenho operacional e de qualidade, de forma a permitir isolar disrupções do serviço 

aos passageiros (seja ou não incumprimento imputável à empresa) e encontrar com maior 

facilidade as causas e eventualmente ajustar os horários e frequências afixadas, tornando 

mais transparente a oferta de transporte público que a empresa consegue efetivamente 

disponibilizar e não aquela que estimava disponibilizar. Esta aferição, que é possível tendo 

em conta os sistemas de apoio à exploração da empresa, permite comunicar com os 

passageiros de forma mais correta, clara e transparente, bem como desagregar, de forma 

objetiva, as medições anuais do cumprimento de horários e frequências. 

• Assim, não devem ser utilizadas fórmulas de cálculo anual médio de indicadores, pois estas 

podem potenciar a diluição de disrupções efetivas em serviços e que são compensadas 

por cumprimentos de outras; 

 

6. Evolução para contratos de segunda geração 

Os contratos de primeira geração revelam limitações estruturais que dificultam a fiscalização 

e a eficiência do investimento público. Assim, recomenda‑se a transição para contratos de 

segunda geração, com: 

• Indicadores mais rigorosos e auditáveis; 

• Sistemas de incentivos e penalidades equilibrados; 

• Maior foco na qualidade e na experiência do passageiro; 

• Mecanismos de revisão contratual baseados em evidência; 

• Integração com políticas de descarbonização e mobilidade sustentável; 

• Implementação de contabilidade analítica, que é obrigatória nos termos do Regulamento 

(CE) 1370/2007, sendo necessária para efeitos financeiros e tendo em conta os 

indicadores que suportam a evolução da atividade. Deve ser equacionada a possibilidade 
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de apenas permitir a concurso operadores que demonstrem ser capazes de implementar 

as regras de separação contabilística; 

• Realização de pesquisas de satisfação para identificar áreas que necessitam de melhorias, 

como conforto, segurança, tempo de espera e confiabilidade. 

 

7. Reforço da articulação institucional e do cumprimento das obrigações legais 

A ação de supervisão revelou incumprimentos significativos de reporte obrigatório. Assim, 

recomenda‑se: 

• A criação de pontos focais de articulação entre AT, operadores e entidades públicas para 

garantir o fluxo regular de informação. 

• O cumprimento rigoroso das obrigações de reporte ao IMT e à AMT, evitando duplicação 

de reportes.  

• A publicitação dos relatórios de avaliação de desempenho operacional por parte dos 

gestores de contratos, independentemente da existência de relatórios sumários de 

obrigações de serviço público, salvaguardados elementos confidenciais ou de segredo de 

negócio. Não se considera informação confidencial a divulgação de serviços programados, 

realizados e indicadores de cumprimento de desempenho, estando em causa um serviço 

público compensado por entidades públicas. 

• A ponderação dos indicadores de monitorização e supervisão e gestão contratual que 

constam da Informação da AMT de 27 de setembro de 201850, bem como os previstos no 

Regulamento n.º 430/2019, de 16 de maio, alterado pelo Regulamento n.º 273/2021, de 23 

de março, não apenas para monitorização, mas para avaliação de desempenho contratual. 

• A monitorização de indicadores de desempenho, como pontualidade, frequência, tempo de 

viagem e capacidade, preferencialmente em tempo real, e o estabelecimento de regras 

padronizadas de reporte em formatos consistentes e estruturados, com integração de 

sistemas e comunicação uniforme. 

 
50 https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1777/csite_indicadores_monitorizacao_supervisao_at.pdf
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• A elaboração de relatórios de gestão e monitorização com uma periodicidade mensal ou 

trimestral, relativamente aos indicadores constantes do contrato e dos outros instrumentos 

operacionais e estratégicos, de forma a permitir o acompanhamento do contrato por parte 

das entidades fiscalizadoras ou de supervisão e para efeitos de divulgação ao público do 

desempenho do serviço. 

• A verificação periódica, objetiva e transparente da aplicação dos critérios de cálculo de 

compensações financeiras, tendo por base os indicadores operacionais constantes da 

programação e realização de oferta. 

• A publicação e comunicação tempestiva à AMT do link para o relatório sobre obrigações 

de serviço público, de forma que a AMT possa, no seu próprio site, criar um repositório 

para todos os relatórios sobre obrigações de serviço público do País. 

• A adoção de planos de capacitação técnica para as AT, especialmente as de menor 

dimensão, reforçando as competências em planeamento e gestão contratual. 

• A capacitação das AT com tecnologia e ferramentas analíticas adequadas para armazenar, 

processar e interpretar grandes volumes de dados, assegurando a gestão ética dos dados 

pessoais e a proteção contra usos indevidos e a formação de pessoal em análise de dados 

e implementação de sistemas de big data e IA. 

• A promoção de parcerias e sandboxes regulatórias para a partilha de dados, com garantias 

de privacidade e confidencialidade. 
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VII. Exercício do contraditório 

O projeto do presente relatório foi notificado a todas as AT objeto de supervisão para 

pronúncia em audiência prévia ao abrigo do disposto nos artigos 121.º e 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 

Foi ainda solicitado que indicassem, no mesmo prazo e de forma fundamentada, se o 

conteúdo da respetiva análise continha informação abrangida por confidencialidade / segredo 

comercial e, nesse caso, que identificassem essa informação, para que pudesse ser divulgada 

uma versão pública do relatório. 

1. Pronúncia do Município de Viseu 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Viseu a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01550-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para, 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. No dia 29 de maio de 2026, veio o município apresentar a seguinte pronúncia, 

efetuando-se no quadro seguinte uma análise da mesma. O Município não invocou a 

existência de matéria confidencial.    

Na sequência dessa análise foi decidido retificar o ponto do relatório onde estava escrito 

“recomendação não cumprida integralmente,” para passar a estar escrito “recomendação 

cumprida” (ver pág. 21). 

 

Pronúncia do Município de Viseu Apreciação da AMT 
No âmbito do exercício do direito de pronúncia 
relativo ao Projeto de Relatório da ação de 
supervisão referente ao contrato de concessão 
do serviço público de transporte de 
passageiros "Mobilidade Urbana de Viseu - 

Refere o município que o relatório de 
execução contratual foi enviado por email 
a 02/09/2022 e que se encontra 
igualmente disponibilizado no site do 
Município.  
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Pronúncia do Município de Viseu Apreciação da AMT 
MUV", vem o Município de Viseu apresentar os 
seguintes esclarecimentos e observações. 
O Município regista o trabalho desenvolvido 
pela Autoridade da Mobilidade e dos 
Transportes (AMT) no âmbito das suas 
competências de supervisão, fiscalização e 
acompanhamento da execução dos contratos 
de serviço público de transporte de 
passageiros, reconhecendo a relevância das 
recomendações formuladas para o reforço 
contínuo dos mecanismos de monitorização e 
acompanhamento contratual. 
Da análise efetuada ao projeto de relatório, 
considera o Município que o mesmo 
reconhece, em termos gerais: 
• a conformidade do procedimento concursal 
associado ao MUV; 
• a existência de mecanismos de monitorização 
e avaliação do desempenho contratual; 
• a implementação de indicadores de 
desempenho associados à exploração do 
serviço; 
• a existência de acompanhamento contratual 
e produção de relatórios de execução. Sem 
prejuízo do exposto, importa, contudo, 
esclarecer o seguinte: 
No projeto de relatório é referido que se 
encontra em falta o relatório de execução 
contratual referente ao ano de 2021, 
circunstância que fundamenta a conclusão de 
"não cumprimento integral" da recomendação 
relativa ao acompanhamento sistemático da 
execução contratual. 
Todavia, cumpre informar que o relatório de 
execução contratual referente ao ano de 2021 
foi efetivamente elaborado e remetido à AMT 
através de ofício enviado em 5 de setembro de 
2022, cuja cópia se anexa, e enviou-se 
também por email de 2/9/2022, também em 
anexo, pelo que se considera existir lapso na 
identificação da documentação analisada no 
âmbito da presente ação de supervisão. Mais 
se informa que o referido relatório se encontra 
igualmente disponibilizado no sítio institucional 
do Município de Viseu, na área dedicada aos 

Após análise, constata-se que 
efetivamente foi um lapso ao indicar-se a 
falta do documento, no entanto, ressalva-
se que o mesmo não se encontra 
disponível no site do Município, conforme 
referido na pronúncia.  
O documento que está disponível no site 
do Município é o relatório anual 
circunstanciado, nos termos previstos no 
artigo 7° do Regulamento (CE) 
1370/2007, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de outubro e no artigo 
18.°-A do Regulamento n.º 430/2019, de 
16 de maio, alterado pelo Regulamento n° 
273/2021, de 23 março. 
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Pronúncia do Município de Viseu Apreciação da AMT 
relatórios e concursos associados ao sistema 
MUV: 
https: / /www.cm-viseu.pt/ pt / areas-servicos/ 
mobiIidade-urbana-estacionamento/ relatorios-
concursos/ 
Nestes termos, solicita-se que o referido 
elemento seja considerado para efeitos de 
reapreciação da conclusão constante do 
projeto de relatório, procedendo-se, se assim 
se entender, à respetiva atualização da 
avaliação efetuada. 
O Município de Viseu mantém o compromisso 
de prosseguir o reforço dos mecanismos de 
acompanhamento, monitorização e 
sistematização da execução contratual do 
serviço público de transporte de passageiros, 
em linha com as orientações e recomendações 
emitidas pela AMT e com os princípios 
previstos no Regime Jurídico do Serviço 
Público de Transporte de Passageiros e no 
Regulamento (CE) n. º 1370/2007. 

 

2. Pronúncia do Município da Guarda 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município da Guarda a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01551-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. O Município veio, através do Ofício n.º 4488 de 9 de junho de 2026, pronunciar-se sobre 

o conteúdo do relatório. 

Em relação à supramencionada pronúncia, em matéria de facto e de direito o Município não 

aportou novos dados, nem requereu diligências complementares, apenas juntou documentos 

que, após análise, não alteraram o conteúdo do relatório em referência, e por isso mantém-



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 140 de 161 

 
 
 

 

se na íntegra o teor do relatório notificado assim como todas as conclusões e recomendações 

formuladas pela AMT para efeitos de audiência de interessados. Efetua-se no quadro seguinte 

uma análise à pronúncia apresentada.  

Considerou ainda o Município que a informação vertida no relatório e bem como a sua 

pronúncia não estão abrangidos por confidencialidade e/ou segredo profissional, pelo que 

poderão ser objeto de divulgação na versão pública do relatório final que venha a ser 

elaborado, sempre na defesa do princípio da transparência. 

 

 

Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

2.- Resulta do Relatório objeto da presente 
pronúncia, quanto ao Município da Guarda que: 
"Foi solicitado à Câmara Municipal da Guarda, 
nos dias 12 de agosto e 29 de outubro de 2024, 
o envio do contrato e anexos ao contrato 
assinados e rubricados e dos relatórios de 
execução contratual. 

Em resultado das solicitações 
supramencionadas, o Município da Guarda 
remeteu, no dia 2 de dezembro de 2024, um 
ofício a informar que à data se encontrava a 
reunir a informação necessária, 
comprometendo-se a remeter os documentos 
solicitados com a maior brevidade. 

Em resposta a este ofício, foi enviado um email 
em 9 de dezembro de 2024, a solicitar a 
colaboração do Município da Guarda no sentido 
de remeterem os documentos solicitados até ao 
dia 16 de dezembro de 2024, o que não veio a 
acontecer." 

2.1.- Quanto a este segmento deve dizer-se 
que o Município da Guarda sempre prestou 
toda a colaboração à AMT e enviou os 
documentos solicitados. 
2.2.- Por diversas vezes foram remetidos à 
AMT os contratos e demais elementos e 
documentos solicitados, tendo sido realizadas 

No que diz respeito a este ponto da 
pronúncia do Município da Guarda, 
considera a AMT que a falta de 
colaboração se materializa na prestação 
de informação de forma incompleta e 
fora dos prazos estabelecidos, sendo 
que a AMT tomou boa nota do esforço 
do Município no sentido de corrigir 
essas insuficiências. 
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Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

diversas reuniões presenciais, contactos 
telefónicos e por email. 
 

3.- Consta, em suma, do Relatório, quanto ao 
Município da Guarda, que: 
"Entre os fatores merecedores de censura 
destacam-se: o lançamento de um 
procedimento com alterações substanciais sem 
novo parecer prévio; a falta de colaboração do 
Município; a ausência de reporte obrigatório; e 
a celebração da modificação contratual sem a 
pronúncia prévia da AMT. A supervisão 
subsequente permitirá verificar se o contrato e 
a modificação respeitam o enquadramento 
jurídico regulamentar, a boa gestão financeira e 
os princípios de transparência. 

O Município da Guarda delegou competências 
na CIM das Beiras e Serra da Estrela (BSE), 
incluindo a definição dos objetivos estratégicos 
do sistema de mobilidade, planeamento, 
organização, operação, atribuição, fiscalização, 
investimento, financiamento, divulgação e 
desenvolvimento dos serviços públicos de 
transporte de passageiros de âmbito municipal, 
com exceção da concessão do serviço de 
“Transportes Urbanos da Guarda", através de 
contrato interadministrativos celebrado em  10 
de setembro de 2018." 

3.1.- Através da presente pronúncia pretende o 
Município deixar claro, evidente e 
detalhadamente esclarecido que o contrato em 
causa e sua modificação respeitou o 
enquadramento jurídico regulamentar, a boa 
gestão financeira e os princípios de 
transparência, tendo sempre sido tais atos 
precedidos de acompanhamento técnico e de 
jurisconsultos de reconhecido saber, 
competência e mérito. 
3.2.- Para além disso, cumpre salientar que os 
eventuais lapsos e/ou atrasos no envio de 
respostas e elementos documentais se ficou a 
dever à complexidade administrativa de todo o 
processo decorrente, designadamente da 

Ver resposta ao ponto 4 da pronúncia. 
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Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

necessidade de, por razões de inegável e 
sustentado interesse público dos utilizadores 
dos transportes públicos, proceder à 
modificação do contrato, com alteração de 
horários e de rotas. 
3.3.- Deve, ainda, denotar-se que a forma, 
qualidade e nível de satisfação quanto ao 
serviço prestado teve reflexo direto no baixo 
número de reclamações recebidas na AMT, 
num total de seis, durante cerca de 3 anos, 
numa média anual de 2 reclamações. 
3.4.- Como infra se deixará consignado, pelas 
razões e fundamentos que se passam a 
elencar, considera-se que não se verificam 
circunstâncias que permitam concluir pela 
existência de quaisquer vícios fundantes da 
anulabilidade do contrato e/ou outros motivos 
suscetíveis de determinar a aplicação de 
sanções, penalidades e/ou de produção de 
outros efeitos jurídicos invalidantes. 
 

Assim, deverá esclarecer-se 
especificadamente que: 
4.- No que concerne ao lançamento de um 
procedimento com alterações substanciais sem 
novo parecer prévio deve dizer-se que as 
alterações efetuadas às peças procedimentais 
decorreram unicamente quer das 
determinações, quer das recomendações 
elencadas no Parecer prévio vinculativo e 
condicionado emitido pela AMT. 
4.1.- Por assim ser e atendendo a que essas 
alterações se limitaram ao cumprimento das 
determinações e à ponderação das 
recomendações, considerou o Município que 
não seria obrigatório proceder ao envio das 
"novas" peças procedimentais. 
4.2.- Esse entendimento do Município é 
consonante com o entendimento expendido no 
douto Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo Norte, de 03-12-2021, Processo: 
01973/20.2BEPRT, segundo o qual: 

Relativamente a este ponto, a AMT 
remete a sua análise para o Parecer 
40/AMT/2020, do qual consta uma 
recomendação que se transcreve, por 
forma a sublinhar que a alteração 
efetuada pelo Município não pode ser 
justificada com base em qualquer 
determinação ou recomendação 
provenientes da AMT: “Tendo em 
consideração a situação epidemiológica 
decorrente do COVID 2019, que o 
Município analise e pondere a revisão 
em baixa, as estimativas relativas à 
procura/receita, no que respeita ao 
primeiro ano de vigência do contrato 
(incluindo os seis meses de período de 
transição) e que seja solicitado à AMT 
Parecer, caso pretenda introduzir 
alterações nas peças do 
procedimento concursal em apreço, 
na sequência dessa análise;” (negrito 
nosso). 
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Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

"O Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio, que 
aprovou os Estatutos da AMT, na versão 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 18/2015, de 
02/02, prescreve na alínea b) do n.º 2 do artigo 
34.º que: "No exercício dos poderes de 
regulação compete, em especial, à AMT (. . .) 
b) Emitir parecer prévio vinculativo sobre peças 
de procedimento de formação dos contratos de 
concessão ou de prestação de serviços 
públicos nos setores regulados, ou sobre 
alterações promovidas aos contratos em vigor". 
Escrutinada a matéria de facto provada, resulta 
das alíneas A) e B) que o aludido parecer foi 
solicitado pela AMP e emitido previamente ao 
lançamento do concurso em 

causa nos autos. A questão está antes em aferir 
se qualquer alteração que venha a ser 
introduzida às peças do procedimento 
concursal está sujeita à emissão de novo 
parecer. Apelando ao cânones interpretativos 
estabelecidos no artigo 9.º  do Cód. Civil, 
designadamente ao elemento literal e 
teleológico, cremos que não pode interpretar-se 
a norma do artigo 34.º, n.º  2, alínea b) como 
dos Estatutos da AMT como impondo o ónus às 
entidades adjudicantes de, perante toda e 
qualquer alteração às peças do procedimento, 
por menor que seja, tenha de ser novamente 
solicitado parecer à AMT e que o procedimento 
tenha de ficar parado a aguardar o parecer 
daquela entidade, com todos os prejuízos daí 
decorrentes para o interesse público na 
oportuna celebração do contrato. 

 
Do elemento literal da norma, cremos não se 
pode concluir que toda e qualquer alteração 
às peças do procedimento tenham de ser 
submetidas a prévio parecer da AMT. Por 
outro lado, apelando ao elemento teleológico, a 
sujeição dessas alterações a prévio parecer 
da AMT, impondo-se, consequentemente, a 
suspensão da tramitação do procedimento 
pré-contratual até que sela emitido parecer 
por essa entidade, só se justificará naquelas 

 
Desta forma, resulta evidente que a 
alteração do preço base nas peças do 
procedimento sem que tenha sido 
solicitado novo parecer à AMT, foi uma 
conduta deliberada e consciente do 
Município que, para além de não poder 
arguir o desconhecimento da lei, não 
pode escudar-se na redação do Parecer 
Prévio emitido, considerando que a 
mesma é clara, não deixando margem 
para qualquer dúvida quanto à 
necessidade de nova submissão do 
procedimento pré contratual à AMT, em 
caso de introdução de alterações ao 
mesmo. 
 
 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 144 de 161 

 
 
 

 

Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

situações em que estejam em causa 
modificações substanciais das peças do 
procedimento. Não assim quando estejam em 
causas meras retificações ou alterações 
clarificadoras que não traduzem nenhuma 
alteração substancial às peças do 
procedimento concursal sobre as quais aquela 
entidade já emitiu previamente o competente 
parecer vinculativo. No caso, como se extrai da 
factualidade dada como provada sob a alínea 
Z) da fundamentação de facto da sentença 
recorrida, as alterações que foram introduzidas 
mais não foram do que estritas retificações às 
peças do procedimento. Na verdade, é a 
própria AMT que, na sequência do envio das 
retificações inseridas às peças procedimentais 
por parte da AMP, refere no parecer emitido 
que as "mesmas foram introduzidas no 
sentido da melhor clarificação do seu 
conteúdo, permitindo assegurar maior 
objetividade e transparência na sua 
interpretação e execução" razão pela qual 
emitiu parecer referindo "estamos em 
condições de confirmar que as alterações 
introduzidas não alteram o sentido do Parecer 
Prévio Vinculativo antes emitido pela AMT". 
(. . .) 

Porém, mesmo que se concluísse no sentido 
pretendido pelas Apelantes, ou seja, que da 
previsão da al. b) do n. º 2 do artigo 34. 0 dos 
Estatutos da AMT, a AMP estava vinculada a 
requerer previamente o parecer da AMT 
relativamente a alterações não substanciais 
das peças do procedimento, ou seja, em 
relação a meras retificações, considerando, no 
caso, que aquela entidade acabou por emitir o 
aludido parecer, que foi positivo, então sempre 
teria de se concluir ter ficado sanada a referida 
invalidade que as Apelantes invocam, 
nomeadamente, por apelo ao disposto nas 
alíneas b) e c) do n.º 5 do artigo 163.º do CPA." 

4.3.- Assim, e reiterando o já exposto 
anteriormente pelo Município, a modificação do 
preço base de 1,10M€ constante no caderno de 
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encargos submetido à AMT para parecer prévio 
para o valor base 1,27M€ teve por pressuposto 
determinação da AMT sobre a necessidade de 
revisão dos preços. 
4.4.- Aliás e no que concerne à invocada 
avaliação do impacto económico-financeiro da 
modificação contratual deve dizer-se que a 
mesma foi objeto de comunicação ao Tribunal 
de Contas e bem assim objeto de Estudo de 
Viabilidade Económico-Financeira, Análise de 
Riscos e Justificação dos Tarifários: concessão 
da rede futura, que se junta como Doc. 1. 
 

5.- Já no que diz respeito à falta de colaboração 
do Município esclarece-se que por diversas 
vezes foram apresentadas resposta e 
remetidos os elementos documentais 
solicitados. Para além disso, foram realizados 
diversos contactos telefónicos e reuniões, quer 
por videochamada, quer presencialmente. 
5.1.- Na verdade, durante o decurso da 
operação, o Município esteve em permanente 
contacto com a Autoridade para a Mobilidade e 
Transportes {AMT), quer no que diz respeito à 
solicitação de explicações, esclarecimento de 
dúvidas na interpretação e forma de atuação no 
âmbito deste contrato, quer no contínuo apoio 
solicitado para a utilização das diversas 
plataformas, STePP, Inquéritos do 
Observatório da AMT e submissão de 
informações no Balcão Único da já referida 
entidade. 
5.2.- O Município solicitou inclusivamente uma 
reunião presencial com esta entidade, que veio 
a realizar-se em 14-03-2025 na sede da AMT, 
em Lisboa. O Município teve sempre uma 
atitude proativa, de procura de soluções junto 
da AMT, para, sem deixar de acautelar o 
interesse dos utentes do STUG, dar 
cumprimento às solicitações da AMT e de todas 
as entidades com competências diversas no 
âmbito do contrato em causa, tais como o 
Tribunal de Contas. 

No que diz respeito a este ponto da 
pronúncia do Município da Guarda, 
considera a AMT que a falta de 
colaboração se materializa na prestação 
de informação de forma incompleta e 
fora dos prazos estabelecidos, sendo 
que a AMT, tomou boa nota do esforço 
do Município no sentido de corrigir 
essas insuficiências. 
 
No entanto, e em linha com o Relatório 
em referência, reitera-se que na 
presente data continuam em falta o 
caderno de encargos e programa de 
concurso que fazem parte integrante do 
contrato, na sua versão assinada. os 
relatórios de execução contratual e o 
cumprimento das obrigações de 
transmissão de informação 
estabelecidas no art.º 22.º do RJSPTP 
(registo da informação dos serviços na 
plataforma StePP). 
De facto, de acordo com a Cláusula 
Vigésima do Contrato n.º 29/2022, “1. A 
concessão rege-se e é regulamentada: 
a) Pelas cláusulas do respetivo Contrato 
de Concessão, no qual se inclui 
quaisquer alterações que nele sejam 
introduzidas e o estabelecido em todos 
os documentos que dele fizerem parte 
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5.3.-Aliás, na reunião realizada com a AMT, em 
Lisboa, foram abertas plataformas (Ex.: 
STePP) e discutidas/expostas/esclarecidas 
situações as quais, na prática, nem o Município 
nem o operador, tinham um conhecimento 
cabal, para a sua utilização porquanto 
dependentes de terceiros, designadamente dos 
gestores dessas plataformas. 
5.4.- Conforme decorre do Doc. 2 que se junta, 
foi enviado email à AMT (Direção de 
Supervisão), no dia 16-04-2025, no seguimento 
da reunião realizada presencialmente com a 
AMT, em Lisboa, com os seguintes elementos 
documentais: 
i. Relatório de obrigações de serviço público 
que decorre do artigo 18° do regulamento nº 
430/2019 da AMT, referente a 2023; 
ii. Inquérito PI_Observatório_AT, referente a 
2023, submetido no Balcão Único da AMT; 
iii. Contrato nº 29/2022, respetivos anexos e 
Termo de Acordo celebrado em 16-04-2024 e 
respetivos anexos. 
5.5.- Nessa mesma comunicação, e, no 
seguimento dos esclarecimentos prestados 
pela AMT ao Município na reunião presencial, o 
Município informou a AMT que o operador 
havia sido notificado no sentido de efetuar o 
preenchimento adequado e completo dos 
dados na plataforma STePP, conforme decorre 
do Doc. 2 já junto. 
5.6.- Por email de 28-04-2025, o Município 
remeteu novamente para a AMT link com o 
contrato nº 29/2022, respetivos anexos e 
Termo de Acordo e respetivos anexos, 
conforme decorre do Doc. 3 que se junta. 
 
5.7.- Perante tudo quanto acaba de se expor 
considera-se infundada a alegada falta de 
colaboração do Município, tendo este estado 
em permanente contacto com todas as 

integrante; b) Pela legislação 
portuguesa e comunitária em vigor 
aplicável, naquilo que não estiver 
previsto no Caderno de Encargos e 
no Programa de Concurso. 2. Para 
efeitos da alínea a) do n.º 1 
consideram-se integrados no 
Contrato de Concessão o Caderno de 
Encargos bem como todos os 
documentos que dele façam parte 
integrante. 3. Para além dos 
regulamentos e dos documentos 
normativos referidos no Caderno de 
Encargos, fica o concessionário 
obrigado ao pontual cumprimento de 
todos os demais deveres que se 
apliquem ou por qualquer forma se 
relacionem com a execução dos 
serviços a prestar.” (sublinhado nosso).  
Ora, o Município da Guarda remeteu à 
AMT o Contrato nº 29/2022, respetivos 
anexos e Termo de Acordo e respetivos 
anexos, conforme doc. 3 junto à 
pronúncia, mas esses anexos não se 
mostram assinados pelas partes, como 
era devido. Apenas o contrato está 
assinado digitalmente.  
Acresce que nem o Relatório de 
obrigações de serviço público que 
decorre do artigo 18.° do Regulamento 
nº 430/2019 da AMT, referente a 2023, 
nem o inquérito “PI_Observatório_AT, 
referente a 2023”, submetido no Balcão 
Único da AMT, remetidos no dia 
16.04.2025, equivalem aos relatórios de 
execução contratual a cuja falta o 
presente relatório se refere.  
Conforme decorre do artigo 290.º-A do 
Código dos Contratos Públicos, “1 - O 
contraente público deve designar um ou 
mais gestores do contrato, com a função 
de acompanhar permanentemente a 
execução deste. (…) 3 - Quando se trate 
de contratos com especiais 
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entidades com competência no âmbito do 
contrato nomeadamente com a AMT. 
 

características de complexidade técnica 
ou financeira ou de duração superior a 
três anos, e sem prejuízo das funções 
que sejam definidas por cada 
contraente público, o gestor ou os 
gestores devem elaborar indicadores de 
execução quantitativos e qualitativos 
adequados a cada tipo de contrato, que 
permitam, entre outros aspetos, medir 
os níveis de desempenho do 
cocontratante, a execução financeira, 
técnica e material do contrato.” 
As obrigações que impendem sobre o 
gestor de contratos de especial 
complexidade ou duração devem 
materializar-se em relatórios periódicos 
de execução contratual, nos quais 
poderá ser utilizada a informação 
incluída em relatórios produzidos para 
efeitos de cumprimento de outro tipo de 
obrigações, tais como as obrigações de 
reporte perante a AMT, sendo que uns 
não substituem os outros.  
 

6.- Quanto à ausência dos relatórios anuais 
referidos no nº 1 do art.º 7° do Regulamento 
1370/2007 e do Regulamento AMT e quanto ao 
facto de os mesmos não estarem 
disponibilizados no site do Município e só ter 
sido remetido para publicitação pela AMT em 
24/03/2025 o relatório relativo ao ano de 2023, 
deve dizer-se que, para além do envio do 
relatório referente ao ano de 2023 (enviado em 
24/03/2025) foi, também, enviado o relatório de 
2024, em 24/10/2025, conforme decorre do 
Doc. 4 que se junta. 
 

Em resultado da análise deste ponto da 
pronúncia, confirma-se o envio à AMT 
dos relatórios referentes aos anos de 
2024 (na data indicada na pronúncia), 
tendo ainda, em 08.07.2026 (para além 
do prazo legal estabelecido), sido 
remetido o relatório relativo ao ano de   
2025. Não obstante, na presente data 
não foi possível localizar os referidos 
relatórios no site do Município, o que 
constitui uma obrigação legal do 
Município, nem foi indicada à AMT o link 
onde os mesmos se encontram 
publicados. 

7.- Relativamente ao cumprimento das 
obrigações estabelecidas no art.º 22.° do 
RJSPTP, o Município notificou o operador em 
10/12/2024, através do ofício n.º 13272, tendo-
lhe comunicado que "[ajo abrigo do disposto na 

A AMT reitera o constatado no âmbito 
do Relatório, reforçando o determinado 
no Parecer n.º 40/AMT/2020, 
designadamente, que o Município da 
Guarda deve comunicar formalmente à 
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alínea r) da cláusula 3. ª do Contrato de 
Concessão, constitui obrigação da ETUG 
prestar ao Concedente todas as informações 
previstas no Anexo IlI ("obrigações de 
informação•) ao Caderno de Encargos" e que, 
"em linha com o que antecede, a cláusula 14.ª" 
do Contrato de Concessão estabelece que a 
Concessionária está obrigada a prestar ao 
Concedente todas as informações e todos os 
esclarecimentos previstos no artigo 22.º do 
Regime Jurídico do Serviço Público de 
Transporte de Passageiros (o RJSPTP")" - 
conforme decorre do Doc. 5 que se junta. 
7.1.- No referido ofício, o Município constatou 
expressamente que, "não obstante o Contrato 
de Concessão ter entrado em vigor em 
1.6.2022, em conformidade com o disposto na 
cláusula 3.ª, n.º 1, do Caderno de Encargos, o 
Município da Guarda não foi destinatário, em 
momento algum da vigência contratual, de: (1) 
qualquer relatório de monitorização" mensal, 
semestral ou anual com a natureza e conteúdo 
previstos no Anexo IlI; "nem (2) de qualquer um 
dos documentos de natureza financeira" 
igualmente ali previstos. 
7.2.- O Município qualificou tal situação como 
"um incumprimento ostensivo do dever de 
informação a que a Concessionária se encontra 
obrigada por força do disposto nas cláusulas 
3.ª, alínea r), e 14." do Contrato de Concessão 
e, bem assim, na cláusula 16.ª do Caderno de 

Encargos", advertindo a Concessionária de 
que, nos termos da cláusula 36.ª do Caderno 
de Encargos, o Concedente dispõe do poder de 
aplicar multas em caso de incumprimento das 
obrigações contratuais, sem prejuízo de outras 
sanções. 
7.3.- Em consequência, o Município notificou a 
ETUG para, no prazo de 10 dias a contar da 
receção do ofício, disponibilizar, relativamente 
aos anos de 2023 e 2024, todos os relatórios de 
monitorização devidos, bem como toda a 
documentação de natureza financeira. 

AMT que a informação obrigatória 
estabelecida no art.º 22.º do RJSPTP, 
se encontra em falta no sistema StePP, 
comunicação esta que deve ser 
acompanhada de evidências das 
diligências levadas a cabo pelo 
Município no que respeita aos 
incumprimentos que se verificam por 
parte do operador (ou seja, evidências 
do cumprimento do disposto nos 
Anexos III e VIII ao Contrato de 
Concessão).  
Pese embora a AMT tome boa nota das 
diligências levadas a cabo pelo 
Município junto do operador, não basta 
que o Município coloque esta 
Autoridade em conhecimento nas 
comunicações que dirige ao operador, 
nem o Município se pode bastar, apesar 
do manifesto interesse público que a 
manutenção do serviço constitui para as 
populações, com comunicações ou 
advertências sem exercer de forma 
verdadeiramente consequente os seus 
poderes de fiscalização da exploração 
do serviço público de transporte de 
passageiros, assim como os seus 
poderes sancionatórios (que incluem 
outros mecanismos para além das 
medidas mais gravosas de suspensão 
da prestação do serviço público ou da 
revogação da respetiva autorização), 
que a Lei n.º 52/2015, de 10 de junho 
atribui em primeira linha às autoridades 
de transportes, conforme decorre dos 
artigos 4.º, n.ºs 1 e 2 alínea h) e 42.º e 
seguintes. 
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7.4.- Reitera-se, no que diz respeito ao 
cumprimento das obrigações estabelecidas no 
artigo 22. º do RJSPTP, que o Município teve a 
permanente preocupação de solicitar, 
recorrentemente, ao operador o cumprimento 
pelo mesmo daquelas obrigações, o que fez de 
variadas formas: presencialmente, nas 
reuniões de acompanhamento da operação, 
realizadas periodicamente e bem como por 
escrito, conforme decorre do Doc. 5 já junto. 
7.5.- Na verdade, já em 2025, foi elaborado um 
ofício a solicitar elementos para cumprimento 
das obrigações contratuais do operador, 
conforme decorre dos Docs. 6 e 7 que se 
juntam. 
7.6.- Deve, ainda, assinalar-se que o Município 
interpelou, por diversas vezes, a ETUG para 
apresentar os relatórios de acompanhamento 
da concessão tendo durante o corrente ano de 
2026 reiterado, através de ofícios que se 
juntam como Docs. 8 e 9, o pedido de 
apresentação desses relatórios. 
7.7.- Sem prescindir do que vem de se expor e 
no que diz respeito ao envio de Relatórios de 
execução contratual, cumpre informar que o 
operador apresentou dificuldades, desde o 
início da operação, em disponibilizar os dados 
essenciais à elaboração, pelo Município 
concedente, de relatórios de execução 
contratual rigorosos, capazes de demonstrar 
quantitativamente e qualitativamente o 
desenvolvimento da operação. 
7.7.1.- Quanto a este ponto, sublinha-se, no 
entanto, que o Município não deixou de, não 
obstante o operador ter dificuldade na 
apresentação da documentação solicitada no 
contrato e respetivos anexos, efetuar o 
acompanhamento permanente da operação, 
pelos meios de que dispôs ao longo da 
operação. 
7.7.2.- Na sequência do exposto no parágrafo 
anterior, e, acautelando o facto de não ser do 
interesse dos utentes a paragem deste serviço 



 

 
 
Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 128 - 1050-020 Lisboa, Portugal 
T: 211 025 800  |  E: geral@amt-autoridade.pt |  www.amt-autoridade.pt 
Contribuinte n.º 513 637 257 

Página 150 de 161 

 
 
 

 

Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

na cidade, o Município, procedeu de acordo 
com os princípios da boa administração, 
proporcionalidade, eficiência e adequação, 
utilizando os mecanismos de acompanhamento 
ajustados à fase, à complexidade e ao risco do 
contrato. 
7.7.3.- Os mecanismos de controlo efetuados 
pelo Município (concedente) foram sendo 
adequados e adaptados a cada momento da 
concessão, a saber: 

✓ Foi realizada uma monitorização operacional 
contínua, verificando horários, percursos, 
frota e desvios corrigidos em tempo real. 

✓ Foi efetuada uma análise sistemática de 
dados do concessionário; 

✓ Foram realizadas reuniões técnicas 
regulares, para definir ações corretivas e 
monitorização de execução; 

✓ Foi efetuado o registo de ocorrências e 
orientações, com o acompanhamento de 
medidas corretivas. 
7.7.4.- Em bom rigor, o Município primou, em 
cada momento da operação, por fazer: 

✓ O acompanhamento da operação; 

✓ A verificação de cumprimento de níveis de 
serviço; 

✓ O registo de ocorrências e incumprimentos, 
atuando em tempo real; 

✓ O registo de pagamentos de compensações, 
subsídios ou outros; 

✓ As revisões contratuais, renegociação e 
decisões estratégicas. 
7.7.5.- Considera-se importante sublinhar que 
foi efetuado um controlo prudente, já que o 
interesse dos utentes não pode deixar de ser 
tido em conta pelo Município. 
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7.7.6.- Assim e na impossibilidade de análise 
de instrumentos formais de acompanhamento, 
estes mecanismos foram substituídos por 
mecanismos alternativos, sempre com o 
pressuposto de serem limitados no tempo, de 
decorrerem de circunstâncias concretas e 
objetivas e de manutenção da legalidade. 
7.7.7.- O acompanhamento adotado teve 
natureza temporária, intensiva e evolutiva, por 
forma a assegurar a correta implementação do 
serviço e a preparar a normalização futura do 
modelo regular de acompanhamento contratual 
7.8.- Sem prescindir do que vem de se expor e 
em seu complemento, deve dizer-se que foram 
realizadas junto da Concessionária ETUG, com 
vista a obter o cumprimento do dever contratual 
de informação, diversas operações de controlo 
e foram enviadas pelo Município várias 
comunicações (designadamente, em novembro 
de 2024 e em fevereiro de 2025). 
 

8.- Decorre, ainda, do Relatório objeto da 
presente pronúncia que não resultou claro que 
a Concessionária cumpra com as obrigações 
definidas na alínea d) da Cláusula Terceira do 
contrato de concessão, pois o simples acesso 
pelo Município da Guarda ao sistema de 
bilhética do operador e ao seu pacote de 
informação extra não evidencia o cumprimento 
das especificações definidas no Anexo V ao 
caderno de encargos do contrato de 
concessão. 
8.1.- Quanto a este segmento deve dizer-se 
que o concessionário disponibilizou aos 
utentes, desde o início da operação, um 
sistema de bilhética nos termos constantes do 
contrato. 
8.2.- Já em relação ao "Sistema de Apoio à 
Exploração (SAE)", com a apresentação ao 
Município (concedente) de relatórios periódicos 
de informação relativamente aos dados 
históricos de exploração, deve dizer-se que, de 

No que se refere a este ponto da 
pronúncia, a AMT reitera o constatado 
no âmbito do Relatório. 
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facto, o operador apenas começou a efetuar 
esse reporte a partir do mês de agosto de 2024, 
após insistência do Município para dar 
cumprimento a essa obrigação. 
 

9.- No que diz respeito às obrigações de 
informação da concessionária e do concedente 
deve dizer-se que: 
a) quanto às obrigações definidas na alínea d) 
da Cláusula Terceira do contrato de concessão, 
o sistema de bilhética foi disponibilizado ao 
utente desde o início da operação e o Sistema 
de Apoio à Exploração (SAE) apenas foi 
disponibilizado ao Município a partir de agosto 
de 2024. 
b) quanto à obrigação prevista na alínea r) da 
Cláusula Terceira e a Cláusula Décima Quarta 
do contrato de concessão, o Município solicitou 
recorrentemente ao operador, a apresentação 
dos dados nos termos previstos no anexo 
referido. Contudo, o concessionário não 
apresentou quer na forma quer no conteúdo, 
tendo enviado ao Município concedente 
informação desestruturada não dando 
cumprimento ao estipulado contratualmente 
através daquele anexo. 
9.1.- Relativamente à obrigação prevista na 
alínea r) da Cláusula Terceira e a Cláusula 
Décima Quarta do contrato de concessão, na 
sequência daquele ofício n.º 13272 de 
10.12.2024, a ETUG reagiu através de correio 
eletrónico de 29.1.2025, pelo qual remeteu um 
conjunto parcial de documentação de natureza 
financeira, limitado a 2 (dois) Relatórios e 
Contas, 2 (dois) balancetes analíticos e 2 
(duas) declarações anuais de IES, relativos aos 
exercícios de 2022 e 2023. 
 

No que se refere a este ponto da 
pronúncia, a AMT reitera o constatado 
no âmbito do Relatório. 

10.- Quanto à avaliação do funcionamento e da 
qualidade do serviço prestado, através de 
inquéritos de satisfação deve esclarecer-se que 
estiveram sempre disponíveis, por parte da 

No que se refere a este ponto da 
pronúncia, a AMT reitera o constatado 
no âmbito do Relatório, de que até à 
presente data não foi enviado à AMT, 
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concedente, por via do seu site institucional e 
de link exclusivo para a página dos 
"Transportes Urbanos da Guarda", 
disponibilizado na Internet, inquéritos para 
sugestões e reclamações que foram, ao longo 
do decurso da operação, utilizados pelos 
utentes e, acolhidos e implementados ou dada 
de resposta por parte do Município. 
10.1.- Deve, no entanto, salientar-se que até 
fevereiro de 2026 - data em que ocorreu um 
ataque informático - o Município dispunha de 
uma página web onde os utentes poderiam 
apresentar reclamações e sugestões do serviço 
público de transportes. 
10.2.- Sucede que, atendendo à dimensão 
desse ataque - o qual foi objeto de 
comunicados oficiais e de conhecimento 
público - ainda não foi possível recuperar a 
página anterior e bem assim repor 
integralmente a página web, designadamente 
com o campus destinado às reclamações e 
sugestões do serviço público de transportes. 
 

qualquer evidência quanto à avaliação 
do funcionamento e qualidade do 
serviço prestado, em conformidade com 
o disposto na Cláusula Terceira alínea t) 
do contrato de concessão, que dispõe 
que a concessionária deve realizar, pelo 
menos uma vez por ano, inquéritos de 
satisfação para avaliação do 
funcionamento e da qualidade de 
serviço prestado. 
Constatou-se igualmente que no caso 
da não realização do referido inquérito, 
não foi efetuada qualquer comunicação 
formal à AMT a relatar o sucedido. 
   

11.- No que se refere à celebração da 
modificação contratual sem a pronúncia prévia 
da AMT salienta-se que o entendimento do 
Município foi no sentido de que o ato 
administrativo que determinou a modificação do 
contrato de concessão não carecia de parecer 
prévio e vinculativo da AMT. 
11.1.- Na verdade, o RJSPTP não parece impor 
de forma explícita a obrigatoriedade desse 
parecer, designadamente tendo presente o 
disposto no seu artigo 29°/2, porquanto nada é 
referido, neste artigo, a respeito da exigência 
do parecer prévio e vinculativo para a 
modificação por ato administrativo. 
11.2.- O ato modificativo do contrato foi 
praticado em circunstâncias excecionais, de 
manifesta urgência, em que a manutenção da 
execução do contrato original consubstanciava 
gravíssimo prejuízo para o interesse público. 

Ver resposta ao ponto 4 da pronúncia. 
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Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

11.3.- No Parecer nº 63/AMT/2021 a AMT 
reconhece que "a capacidade de intervenção 
da AMT não se esgota na emissão de 
pareceres prévios, tendo poderes de 
supervisão, fiscalização, inspeção e auditoria, 
que podem ser exercidos a todo o tempo" e que 
"Neste contexto, em diversos casos de não 
submissão de peças procedimentais a parecer 
prévio vinculativo, a AMT tem, por iniciativa 
própria, analisado tais procedimentos, tendo 
emitido, mesmo que a posteriori, pareceres 
positivos - quando, após análise, se verifica que 
existe compliance legal( ... )." 

11.4.- Por assim ser, na esteira do 
entendimento sufragado pela AMT, tendo 
presentes Pareceres emitidos sobre esta 
questão e atentas as modificações 
efetivamente operadas à execução do contrato, 
deverá entender-se que não era exigível o 
parecer prévio e vinculativo. 
 

12.- Por fim, deve salientar-se que o Município 
realizou ao longo da operação um 
acompanhamento direto, contínuo e 
operacional, privilegiando a intervenção 
imediata e a correção célere de desvios. 
12.1.- Para além disso, fez uma monitorização 
operacional contínua, reuniões técnicas de, 
acompanhamento, registo de ocorrências e 
orientações. 
12.2.- No período inicial do contrato, decorreu a 
transição entre operadores, onde se revelou 
haver dificuldades de entendimento entre os 
operadores; também neste período foram 
efetuados testes operacionais, relacionados 
com o início do ano letivo. 
12.2.- A posição do concedente foi sempre 
assente nos princípios da boa administração, 
proporcionalidade e eficiência, não tendo ficado 
comprometido, em momento algum, o controlo 
do contrato, o qual existiu desde o seu início, 
através de mecanismos de acompanhamento 

No que se refere a este ponto da 
pronúncia, a AMT reitera o constatado 
no âmbito do Relatório. Sublinhando-se 
que até à presente data não foi enviado 
à AMT, qualquer relatório ou evidência 
formal da monitorização aqui descrita. 
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Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

perante a impossibilidade de obtenção de 
dados fidedignos e reportes insuficientes. 
12.3.- Foi, ainda, assegurado que o contrato se 
mantivesse estável, sem riscos relevantes, 
sendo que todas as decisões tomadas pelo 
concedente foram acompanhadas por 
consultores jurídicos e consultores técnicos na 
área dos transportes, os quais produziram 
estudos técnicos, pareceres jurídicos, análise 
jurídica e técnica das diversas situações que se 
foram colocando ao concedente no decurso da 
operação. 
12.4.- Para além disso, foram ponderadas, ao 
longo da execução do contrato, opções que não 
eram regra, nem permanentes, adequadas ao 
risco concreto da concessão, tendo sido 
efetuados ajustamentos operacionais, no 
âmbito da monitorização da ETUG, tendo, no 
entanto presente que se trata de um operador 
local, sendo este o seu primeiro contrato de 
concessão de transportes coletivos de 
passageiros. 
 

13.- Ora, a execução deste contrato de 
concessão, permitiu ao concedente acautelar 
ocorrências futuras, por forma a que não sejam 
criados precedentes para contratos de 
concessão futuros. 

 

II - Quanto à indicação da existência de 
informação abrangida por confidencialidade 
segredo comercial. 
14.- Tendo presente o teor do Relatório objeto 
de pronúncia, no que diz respeito ao Município 
da Guarda, considera-se que a informação ali 
vertida não é objeto de confidencialidade e/ou 
de segredo profissional, pelo que poderá ser 
objeto de divulgação na versão pública do 
relatório final que venha a ser elaborado e bem 
assim da presente pronúncia, sempre na 
defesa do princípio da transparência. 
 

A AMT toma boa nota.  
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3. Pronúncia do Município de Torre de Moncorvo 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Torre de Moncorvo a comunicação 

da AMT com a referência, ofício nº 01549-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação 

de supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para, 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

No dia 5 de junho de 2026, veio o Município apresentar a seguinte pronúncia: 

Pronúncia do Município de Torre de 
Moncorvo 

Apreciação da AMT 

Relativamente ao Relatório de Supervisão à 
execução contratual e cumprimento de 
recomendações e determinações efetuadas pela 
AMT no âmbito da emissão de pareceres prévios 

Considerando a pronúncia do 
Municipio, e a delegação de  
competências na CIM Douro, bem 
como a pertinência e relevância das 

Pronúncia Município da Guarda Apreciação da AMT 

III - Quanto à implementação das respetivas 
recomendações. 
15.- No que concerne ao ponto VI do relatório - 
Recomendações - (fls. 127 e ss.) o Município 
da Guarda irá encetar um conjunto de 
diligências tendo em vista dar cumprimento a 
essas recomendações, designadamente no 
que diz respeito aos mecanismos de 
monitorização e fiscalização, com a elaboração 
periódica de relatórios de execução contratual 
(com verificação do cumprimento das 
obrigações contratuais) e irá proceder à criação 
de mecanismos de melhoria dos sistemas de 
informação, reforçando a qualidade dos 
serviços. 
 

A AMT toma boa nota.  
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Pronúncia do Município de Torre de 
Moncorvo 

Apreciação da AMT 

vinculativos quanto a contratos de serviço 
público de transporte de passageiros, cumpre-
nos informar V.Ex.ª que, quanto ao Município de 
Torre de Moncorvo, delegou competências na 
CIM Douro, incluindo a definição dos objetivos 
estratégicos do sistema de mobilidade, 
planeamento, organização, operação, atribuição, 
fiscalização, investimento, financiamento, 
divulgação e desenvolvimento dos serviços 
públicos de transporte de passageiros de âmbito 
municipal, através de contrato interadministrativo 
celebrado em 5 de maio de 2018. 

Quanto à audiência prévia nada temos a 
fundamentar, assim como, consideramos que o 
relatório e eventual pronúncia em audiência de 
interessados não contém informação abrangida 
por confidencialidade/segredo comercial. 

 

recomendações da AMT, deve este 
relatório também ser levado ao 
conhecimento da CIM Douro.  

 

4. Pronúncia do Município de Oleiros 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Oleiros a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01556-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 
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5. Pronúncia do Município de Anadia 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Anadia a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01553-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 

 

6. Pronúncia do Município de Moimenta da Beira 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Moimenta da Beira a comunicação 

da AMT com a referência, ofício nº 01555-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação 

de supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 
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7. Pronúncia do Município da Nazaré 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município da Nazaré a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01558-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para, 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 

 

8. Pronúncia do Município de Santa Maria da Feira 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Santa Maria da Feira a 

comunicação da AMT com a referência, ofício nº 01557-CA/2026, de 21 de maio de 2026 

(Relatório da ação de supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e 

determinações efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos 

quanto a contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em 

apreço para, nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a 

audiência prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 
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9. Pronúncia do Município de Almeida 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Almeida a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01554-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para, 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 

 

10. Pronúncia do Município de Trancoso 

No dia 25 de maio de 2026 foi rececionada no Município de Trancoso a comunicação da AMT 

com a referência, ofício nº 01552-CA/2026, de 21 de maio de 2026 (Relatório da ação de 

supervisão à execução contratual e cumprimento de recomendações e determinações 

efetuadas pela AMT, no âmbito da emissão de pareceres prévios vinculativos quanto a 

contratos de serviço público de transporte de passageiros) com o Relatório em apreço para, 

nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo, sujeitar a audiência 

prévia, pelo prazo de 10 dias úteis, o conteúdo do mesmo. 

O prazo para pronúncia em sede de audiência de interessados terminava em 9 de junho de 

2026. 

Decorrido o prazo legal para exercício do contraditório, constata-se que o Município não 

enviou qualquer pronúncia. 
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11. Conclusões após exercício do contraditório  

Face à análise realizada no ponto anterior às pronúncias apresentadas no decurso do prazo 

de audiência prévia e sem prejuízo do ali referido, entende-se serem de manter a apreciação 

global e as recomendações constantes dos pontos V. e VI. do presente relatório. 

 

Lisboa, 03 de agosto de 2026 
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